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PREFÁCIO

“O professor deve adotar o papel de facilitador, 
não de provedor de conteúdo”

 Lev Vygotsky

Neste livro intitulado: Educação, tecnologia e inclusão: conhecimentos teóri-
cos e práticos. Quanta emoção em fazer parte desta obra, sinto-me lisonjeada 
por estar aqui falando desse assunto tão pertinente, inclusão. Um assunto tão 
importante para a sociedade como um todo, mas, principalmente no contexto 
escolar e no contexto tecnológico.

Quando falamos de inclusão escolar e suas práticas nos deparamos com 
um universo pouco explorado, por incrível que pareça, ainda existe uma bar-
reira, uma dificuldade muito significativa em incluir de fato um aluno no am-
biente escolar. Muitas vezes por não entender de fato onde este aluno precisa 
ser incluído, como este aluno necessita ser incluído. A escola é um local onde 
todos deveriam ser iguais, ali todos são alunos, aprendizes, todos buscam o 
mesmo objetivo, conhecimento, e é na escola que encontramos com todas as 
diversidades que têm na sociedade. Deveria ser tão fácil incluir na escola, mas 
não é bem assim que acontece. Quando a tecnologia entrou de fato em nossas 
práticas pedagógicas, abriu-se um mar de possibilidades, de conexão, de uni-
ficação, onde a inclusão daria um importante passo, um passo mais adiante 
dentro do universo escolar. Mas ainda assim, não acontece a inclusão como de 
fato deveria acontecer.

Tirar tudo isso do papel e colocar na prática é o desafio do professor 
atualmente, transformar em realidade o que de fato já existe na teoria, no pa-
pel, fazer esse aluno se sentir dentro do contexto, dentro da sociedade, fazer 
parte do todo, ter um papel forte e deixar de ser um expectador da realidade e 
ter voz ativa junto a todos os alunos. Tornar-se uma ponte para este universo 
chamado inclusão é fazer parte de uma minoria que ainda vive as margens 
da sociedade, uma minoria que ainda está na escola, mas não faz parte dela, 
está com alunos e ainda não faz parte da turma, a tecnologia veio para somar 
nesta ponte, unificar, globalizar sem fazer distinção. Mais uma vez o papel do 
professor é fundamental, não somente por ser ele que está à frente das salas de 
aulas, mas por ele ser parte dessa unificação desta inclusão.

Nesta grande obra temos a grande honra de dividir com vocês leitores 10 
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capítulos desse importante tema central. O foco das práticas pedagógicas con-
duzidas pelos autores estar baseada nos preceitos da interatividade, na partilha 
de saberes, nas trocas de experiências e no respeito às diferenças. Boa leitura!

Angélica Maria Abílio Alvarenga
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A FORMAÇÃO DO  PROFESSOR  E O ENSINO DE 
LÍNGUA PORTUGUESA NA ERA DIGITAL

Andréa Lourdes Ribeiro1

Viviane Alves Teixeira2

INTRODUÇÃO

Vivemos em uma sociedade na qual a tecnologia está cada vez mais pre-
sente. Os avanços tecnológicos trouxeram diversas inovações para nossas vidas, 
afetando também a forma como lidamos com o conhecimento. A sociedade 
contemporânea tem presenciado o avanço e a multiplicação da tecnologia digi-
tal de informação e comunicação (TDIC) e o acesso cada vez mais corriqueiro 
e inovador a computadores, celulares, tablets, dentre outros. Esses avanços tor-
naram o processo de contato com a tecnologia mais orgânico, fazendo com que 
desde cedo as pessoas se tornem usuárias desse ambiente, e com isso, exerçam e 
criem novas práticas, significações, ações e comportamentos.

As inovações da tecnologia digital proporcionaram novas formas de comu-
nicação, aprendizagem, entretenimento, consumo, dentre outras, e seus usuários 
desempenham o papel de consumidores, mas também, em muitos momentos, 
colocam-se como protagonistas das práticas sociais mediadas pela tecnologia 
digital, desenvolvendo para tal novas formas de interação para o engajamento 
e a atuação social em rede como produtores e distribuidores de conhecimentos 
diversos. 

Para acompanhar o desenvolvimento de uma sociedade cada vez mais 
conectada, é preciso que as instituições de ensino invistam na inclusão da tec-
nologia digital. Para isso cabe às escolas, faculdades e universidades pensar na 
inserção de equipamentos digitais, discutindo práticas sociais on-line e abarcan-
do estratégias de ensino-aprendizagem que estejam em consonância com a for-
mação de estudantes aptos a lidar com as novas tecnologias na vida cotidiana e 

1	  Doutora em Estudos Linguísticos (UFMG), professora do curso de Letras e pesquisadora 
da Universidade do Estado de Minas Gerais (UEMG), andrea.ribeiro@uemg.br

2	  Graduanda do curso de Letras (UEMG), bolsista de Iniciação Científica na primeira fase 
desta pesquisa aprovada no Edital 05/2020 (UEMG) PROGRAMA DE INSTITUCIO-
NAL DE APOIO À PESQUISA DA UEMG - PAPQ e voluntária na fase final da pesquisa 
aprovada pelo edital Edital 06/2021 PROGRAMA DE BOLSAS DE PRODUTIVIDA-
DE EM PESQUISA - PQ/UEMG, viviane.1393544@discente.uemg.br
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participar de forma ética, cidadã e responsável da era digital. 
A proposição de um ensino-aprendizagem de língua portuguesa media-

do pela tecnologia digital requer que os professores estejam familiarizados com 
conceitos relativos ao ambiente digital como ciberespaço, cibercultura, gêneros 
digitais, hipertexto, letramento digital, multiletramentos, para citar alguns. Essas 
terminologias advindas de estudos e pesquisas sobre o espaço virtual já são 
apontadas nos atuais documentos oficiais de ensino. No caso do ensino superior, 
embora haja inúmeras pesquisas que busquem investigar como o processo de 
formação de professores vem ocorrendo na cultura digital (MERCADO, 1999; 
GATTI, 2010; SÚNEGA& GUIMARÃES, 2017; BARROS, 2019; RIBEIRO et 
al 2019, RIBEIRO, 2020), poucos são os estudos que visam nortear o desenvol-
vimento de conteúdo/conhecimento voltados para a formação inicial de profes-
sores que contemplem questões relativas à cibercultura e ao letramento digital. 

O contexto da pandemia de COVID-19 vivenciado pela população mun-
dial em 2020 e parte de 2021 evidenciou o quanto os professores se sentiram 
despreparados para ministrar suas aulas com o uso da TDIC durante o Ensino 
Remoto Emergencial (ERE) que foi a alternativa encontrada por muitas redes 
de ensino para enfrentar o distanciamento social imposto para conter a pan-
demia. Essa situação foi registrada pelo Relatório Técnico resultante da pes-
quisa “Trabalho Docente em Tempos de Pandemia”3, realizada pelo Grupo de 
Estudos sobre Política Educacional e trabalho docente (Gestrado/UFMG) e a 
Confederação  Nacional dos Trabalhadores em Educação (CNTE) em 2020,  
que demonstrou que 71,1% dos professores entrevistados sentiram algum nível 
de dificuldade para lidar com a tecnologia digital durante o ERE e  53,6% disse-
ram não possuir  preparo para ministrar aulas não presenciais como alternativa 
para enfrentar o distanciamento social imposto pela pandemia.   

Acreditamos que essa insegurança e falta de preparo dos professores pos-
sam estar relacionadas à formação de professores uma vez que os currículos das 
licenciaturas apresentam ainda timidamente componentes curriculares voltados 
para a formação de um professor letrado digitalmente e há pouco investimento 
na formação continuada. Essa situação foi mapeada por estudos diversos como 
Gatti (2010) e Ribeiro et al (2019) os quais apontaram a lentidão e as dificulda-
des em implementar mudanças ligadas às tecnologias digitais tanto na educação 
básica e como na formação inicial de professores. Dessa forma, torna-se pre-
mente investir na atualização dos currículos das licenciaturas a fim de preparar 
professores aptos a ensinar na era digital. É preciso ter clareza que a meta não é 

3	 Foram entrevistados 15.654 docentes de todo o Brasil em atuação na educação infantil, 
ensino fundamental e educação de jovens e adultos no período de 8 a 30 de junho de 2020. 
Relatório disponível em https://anped.org.br/sites/default/files/images/cnte_relatorio_
da_pesquisa_covid_gestrado_v02.pdf  
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ter um professor que conheça os dispositivos tecnológicos e saiba manusear soft-
wares e aplicativos, mas sim, que saiba tirar proveito desse aparato tecnológico 
digital em sua prática pedagógica.

Tendo em vista a necessidade de (re)pensar continuamente o currículo 
para a formação de  professores,  no caso desse estudo, para o  curso  de  Letras 
com habilitação  em Língua  Portuguesa, o objetivo da pesquisa4 relatada por 
esse artigo foi compor uma  proposta de conteúdos/conhecimentos referentes 
ao ambiente digital para serem desenvolvidos como componentres curriculares, 
não  necessariamente  no formato  de  disciplina, em consonância com a cons-
tituição de uma sociedade letrada digitalmente e com os parâmetros oficiais de 
ensino a  fim  de contribuir para repensar a formação de   professores letrados  e 
aptos   a   transpor   para   sua   prática profissional diferentes ações e comporta-
mentos, gêneros, linguagens, formas  de  ler  e  de  escrever em uso no ambiente 
digital.

Esta pesquisa, de cunho exploratório e natureza qualitativa, adotou como 
procedimento metodológico o levantamento bibliográfico de estudos que se pro-
puseram a pensar em conceitos como ciberespaço, cibercultura, letramento di-
gital e a pedagogia dos multiletramentos. Também fizeram parte do referencial 
teórico, discussões que abordaram o hipertexto, gêneros digitais, novos modos 
de ler e produzir na tela produção na tela. Tendo em vista a normatização que 
rege o ensino no território nacional, investigamos as diretrizes oficiais de ensi-
no que regem a educação básica, Base Nacional Comum Curricular (BRASIL, 
2018), e a formação de professores, CP 02/2019 (BRASIL, 2020). O estudo 
desse referencial, bem a análise dos documentos oficiais de ensino compuseram 
o referencial teórico resultou na delimitação de conteúdos/conhecimentos que 
serviram de indicativo para a elaboração das matrizes curriculares de compo-
nentes que possam contribuir para a formação de um docente letrado digital-
mente e preparado para ensinar na cibercultura. 

CIBERESPAÇO, CIBERCULTURA E NOVAS PRÁTICAS SOCIAIS

Não é novidade que o surgimento da internet no século XX e o uso cada 
vez mais frequente das tecnologias digitais pela sociedade atual constituem o 
que chamamos de era digital. Buscar e compartilhar informações em sites, blogs, 
etc.; interagir em redes sociais; realizar compras, reclamações e demandas; rea-
lizar transações financeiras on-line são exemplos de ações que desempenhamos 
cotidianamente em um novo espaço, o ciberespaço. De acordo com Lévy (1999, 

4	  Pesquisa realizada com o apoio da Universidade do Estado de Minas Gerais (UEMG), 
Edital 06/2021 PROGRAMA DE BOLSAS DE PRODUTIVIDADE EM PESQUISA - 
PQ/UEMG
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p.92), o ciberespaço deve ser entendido como um “espaço de comunicação aber-
to pela interconexão mundial dos computadores e das memórias dos compu-
tadores”. O ciberespaço possibilitou novas formas de comunicação e acesso à 
informação, e por isso deve ser considerado não só como uma infraestrutura téc-
nica, mas sim como uma ferramenta sem precedente para a inteligência coletiva. 

A comunicação interativa e colaborativa, a troca informacional caracte-
rísticas do ciberespaço proporcionaram o surgimento de um novo tipo de inteli-
gência coletiva que deu início a um novo modo de cultura, a cibercultura. Para 
Lévy (1999), a cibercultura surge da relação interativa entre sociedade, a cultura 
e as novas tecnologias e é entendida por ele como o conjunto composto pela 
cultura dotada de técnica (materiais e intelectuais), valores, pensamentos, práti-
cas e atitudes das pessoas que se articulam e se desenvolvem juntamente como 
crescimento do ciberespaço.

Tal como o ciberespaço, a cibercultura deve ser considerada como um 
movimento social movido por três princípios: a interconexão, a criação de co-
munidades virtuais e a inteligência coletiva (LÉVY, 1999). Essa interconexão 
permite que as pessoas busquem conexão umas com as outras e também com 
aparelhos (internet das coisas) no uso de dispositivos digitais conectados à in-
ternet. A conexão entre as pessoas dá origem a redes de relacionamento no ci-
berespaço, a comunidades virtuais, construídas a partir de afinidades, interesses, 
conhecimentos, projetos comuns, em um processo de cooperação e/ou troca 
que independem de proximidade física ou geográfica.  Decorrente do concei-
to de comunidades virtuais, o princípio da inteligência coletiva diz respeito ao 
reconhecimento e ao enriquecimento mútuo dos membros da comunidade por 
meio da discussão e da colaboração coletiva. 

A forte presença do ciberespaço e da cibercultura no cotidiano da socie-
dade do século XXI impulsionou discussões sobre mudanças na forma de comu-
nicação, na construção e disseminação da informação e do conhecimento, no 
consumo, nas artes, etc. Como instituição socializadora, cabe à escola incorpo-
rar o ciberespaço e a cibercultura e repensar as práticas educativas para que elas 
estejam de acordo com a necessidade dos invíduos e da sociedade da era digital. 
Sobre isso, Lévy (1999, p.157) pondera que “qualquer reflexão sobre o futuro 
dos sistemas de educação e de formação na cibercultura deve ser fundada em 
uma análise prévia da mutação contemporânea da relação com o saber”.

A velocidade de surgimento e de renovação dos saberes bem como a 
brevidade das competências adquiridas que podem não ser mais úteis em um 
pequeno espaço de tempo em virtude da rapidez com que as mudanças são pro-
cessadas na cibercultura traz à tona questionamentos diversos tais como a forma 
linear e massificada de aprendizagem que desconsideram o sujeito, seus saberes 
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e interesses; a prática de ensino conteudista e mecânica ao invés da motivação e 
busca pelo desenvolvimento de conhecimento significativo; o emprego de práti-
cas docentes tradicionais baseadas na memorização e não na produção coletiva 
e colaborativa do saber. 

Fica então a indagação, que mudanças precisam ser pensadas pela e para 
que a escola prepare cidadãos para a era digital? Que conhecimentos, saberes e 
práticas presentes no ciberespaço e na cibercultura precisam estar presentes nos 
currículos a fim de formar professores aptos a educar no século XXI? Antes de 
respondermos essas questões, discutiremos a seguir alguns conceitos basilares 
que envolvem o ensino de língua portuguesa no ambiente digital.

NOVOS MODOS DE LER E DE ESCREVER NA TELA

Os dispositivos digitais tais como computadores, smartphone, smart tv, 
tablet, kindle, para citar alguns, conectados à internet proporcionam o acesso ao 
ciberespaço que abriga uma infinidade de gêneros textuais, muitos que emergi-
ram no e para o mundo virtual – e-mail, foros de discussão assíncronos, ambien-
te chat síncrono, videoconferências, etc. (cf. MARCUSCHI, 2005) –, há outros 
do impresso que foram transmutados em função do suporte digital – notícias; 
jogos digitais; chat, etc. – além de  gêneros textuais que migraram  do impresso 
para o digital sem contudo sofrerem nenhuma modificação – artigo científico, 
bula de remédio, receita, etc.

Se considerarmos com Marcuschi (2005) que domínios de produção e 
processamento textual condicionam modos de produção, identificamos que há 
no ciberespaço um novo modo de enunciação digital, o hipertexto.  Embora a 
estrutura hipertextual não seja uma novidade do virtual e possa ser encontrada 
também no impresso - bíblia, enciclopédia, dicionário, etc, - é no ambiente vir-
tual que o hipertexto encontra a instantaneidade para interconexão imediata 
entre os elementos nele associados.

Conceitualmente o hipertexto foi definido por Lévy (1993) como um 
conjunto de nós ligados por conexões. Nessa mesma perspectiva, Coscarelli 
(2006, p. 73), entende o hipertexto como “um texto que traz conexões, chama-
dos links,  com outros textos que, por  sua vez,  se conectam a outros,  e assim 
por diante, formando uma grande rede de textos”. A rede formada pela conexão 
entre os diversos textos caracteriza o hipertexto como um texto múltiplo e aberto 
regido pelos princípios da não linearidade, interatividade, multicentramento e 
virtualidade (cf. ELIAS, 2005). A não linearidade diz respeito à configuração 
do texto em unidades ou blocos de informação organizados em um sistema de 
conexão ativado por meio de um clique do mouse para conectar um nó a outro. 
Essas conexões conferem ao hipertexto uma estrutura flexível que permite ao 
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leitor interagir com o hipertexto, movendo-se por ele escolhendo que nós ou 
links quer acessar e de que ponto deseja começar a ler. 

Os traços de não linearidade, interatividade e virtualidade do hipertexto 
exigem do leitor habilidades específicas para os novos modos de ler na tela, por 
exemplo: definir um percurso de leitura; inferir a relação entre o texto principal 
e o link acionado; reconhecer o objetivo do link para o texto principal;  no per-
curso do leitor escolher clicar em um determinado link(s) ou não clicar. Embora 
o do hipertexto não exija um leitor diferente do impresso, Elias (2005, p.16) cha-
ma a atenção para as novas habilidades que o leitor precisa “para tratar o texto 
e produzir sentido em um espaço marcado pela imaterialidade”. Também nessa 
perspectiva, Koch (2002, p.72), defende que o leitor da tela

faz de seus interesses e objetivos o fio organizador das escolhas e ligações, 
procedendo por associações de idéias que o impelem a realizar sucessivas 
opções e produzindo, assim, uma textualidade cuja coerência acaba sendo 
uma construção pessoal, pois não haverá efetivamente dois textos exata-
mente iguais na escritura hipertextual.

Isso significa que o leitor do hipertexto precisa ter habilidade para navegar 
e construir seu próprio percurso de leitura, construindo sentido baseado em suas 
escolhas e interesses que o guiam em meio a infinitas possibilidades de leitura. 

Ao caracterizar os gêneros emergentes no ambiente digital, Marcuschi 
(2005) chama a atenção para a multimodalidade presente nesses gêneros, isto é, 
a possibilidade que o suporte digital traz de integrar neles recursos semiológicos 
diversos, ou seja, de mesclar linguagem escrita à(ao) imagem, som, emoji, cor, 
design, etc. Komesu (2012) pautada nos estudos de Kress e van Leeuwen  define 
multimodalidade 

(...) como uso de diversos modos semióticos – linguístico, acional, visual 
– no design (conceituação da forma) de produto ou evento semiótico, bem 
como a maneira particular por meio da qual esses modos são organizados, 
podendo, por exemplo, se reforçar, dizendo a mesma coisa de maneiras 
diferentes, ou assumir papéis complementares no processo de comunica-
ção, ou ser hierarquicamente ordenados, caso de filmes de ação nos quais 
a ação é dominante, com sincronia entre som e toque de presença realista, 
exemplo dos autores. Trata-se, portanto, da necessidade de observar todas 
as formas de comunicação – e não apenas a linguística – para o estudo da 
produção dos sentidos. (KOMESU, 2012, p. 81)

Embora a multimodalidade não seja um fenômeno novo, Rojo (2020) 
pautada nas discussões trazidas pelo grupo de Nova Londres em 1996 afirma 
que a intensificação da multimodalidade foi provocada pelo deslocamento do 
texto impresso para o suporte digital.   

Diferentemente do processo de leitura que sofreu modificações na tela, a 
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produção textual passou a contar com recursos antes não disponíveis na mídia 
impressa que vão desde  a interconexão imediata de elementos (texto, imagem, 
mapa, vídeo, etc) por meio de links; o uso de modos de linguagem e semioses, 
tipos e fontes variados de letras; até  a disponibilidade de ferramentas da Web 2.0 
que abre “espaços para que o usuário participe de grande parte do processo de 
construção do conteúdo,  através da produção, publicação,  edição,  comentário,  
discussão e/ou votação de conteúdos” (D’ANDREA, 2009, p.3).

As peculiaridades do hipertexto bem como o surgimento de gêneros digi-
tais cada vez mais multimodais no ciberespaço exigem tanto do leitor quanto do 
produtor de textos na tela novas maneiras de ler e de escrever e tornam-se poten-
ciais conhecimentos de ensino-aprendizagem na educação básica que precisam 
ser alocados nos currículos de formação de professores. Mas, afinal o que dizem 
as diretrizes oficiais sobre o ensino-aprendizagem na era digital? Que conheci-
mentos relacionados ao ciberespaço, a cibercultura e as práticas comunicativas 
on-line esses documentos elencam? Como a inserção da tecnologia digital está 
prevista na formação de professores? Que orientações curriculares as diretrizes 
traçam para as licenciaturas incluírem os conteúdos/conhecimentos relativos 
ao ciberespaço e à cibercultura? Esperamos responder algumas dessas perguntas 
com a análise da Base Nacional Comum Curricular e da atual resolução para a 
formação de professores CP/CNE 02/2019 atrelada a ela.

DIRETRIZES OFICIAIS DE ENSINO E DE FORMAÇÃO DE 
PROFESSORES

A Base Nacional Comum Curricular (BNCC)5 investe na prerrogativa de 
educar  para um uso democrático e consciente da tecnologia digital e por isso 
coloca em foco a cibercultura ao mesmo tempo que aborda o hipertexto e habili-
dades relativas ao letramento digital e aos multiletramentos o que contribui para 
formar no estudante “uma atitude crítica em relação ao conteúdo e à multiplici-
dade de ofertas midiáticas e digitais” (BRASIL, 2018, p.59). A BNCC também 
recomenda que a escola inclua novos conteúdos no ensino de língua portuguesa 
relacionados ao exercício das práticas de linguagem na tela como “as novas lin-
guagens e seus modos de funcionamento, desvendando possibilidades de comu-
nicação (e também de manipulação) (da língua/linguagem no contexto virtual)” 
(BRASIL, 2018, p.59) a fim de garantir de fato uma participação na cultura digi-
tal por meio da leitura e da produção em ambientes virtuais de gêneros digitais 

5	  Embora tenhamos conhecimento de todas as críticas que a BNCC vem recebendo e con-
cordemos com muitas delas,  não é foco deste estudo posicionar-se frente ao documento, 
mas sim tomar como ponto de partida a menção aos gêneros digitais, objetos de conheci-
mento e habilidades nele mencionados referentes à inserção da TDIC na educação básica.
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multimodais e multimidiáticos.
Dessa forma, podemos afirmar que a BNCC “procura contemplar a cul-

tura digital, diferentes linguagens e diferentes letramentos, desde aqueles basica-
mente lineares, com baixo nível de hipertextualidade, até aqueles que envolvem 
a hipermídia (BRASIL, 2018, p. 68). Entretanto esse fator não é bem explorado 
no documento o que faz com que as competências apresentadas na base se-
jam superficiais e se relacionem somente a configuração dos gêneros textuais, 
dentre eles os digitais. As habilidades visam um contato com os gêneros, sua 
leitura e produção, um conhecimento amplo sobre conceitos apresentados na 
cibercultura, assim como a valorização destes. Mas ainda assim, há carência de 
orientações para o uso dos gêneros digitais no contexto da cibercultura, ou seja, 
práticas de leitura e produção que sejam críticas e posicionadas histórica e dis-
cursivamente, que considerem a visão e conhecimentos de mundo do estudante, 
o contato dele com as redes e autonomia de uso. Assim, além de produzir usan-
do as tecnologias digitais como meio de interação, os estudantes devem pensar 
no porque e para que estão usando determinado gênero digital, observando-o 
nos seus aspectos sociais, históricos e discursivos. 

Além da questão dos gêneros, outro ponto importante dos conhecimentos 
concernentes ao digital é a ideia de letramentos, em especial o letramento digi-
tal. As práticas de leitura e produção são vistas como competências sem a distin-
ção necessária para a leitura e produção mediada por uma tela, fruto do digital. 
Também outro conceito que precisa ser revisto na base é o de multiletramentos. 
Embora o foco seja compreender a sociedade multifacetada, a apresentação des-
se termo que se refere ao conhecimento de diferentes culturas e linguagens, a re-
flexão sobre a web e o que está atrelada a ela são apenas mencionadas na BNCC, 
não tendo sido encontradas habilidades relativas a esse conceito.

É importante ressaltar que embora a BNCC apresente uma discussão 
sobre o uso social dos gêneros em circulação nas diferentes situações e práticas 
comunicativas, o conjunto de habilidades elencadas no documento tem como 
foco somente o estudo “técnico” dos gêneros, pouco se atentando para a 
realização do ensino que de fato esteja pautado no conhecimento do agir lingua-
geiro e no funcionamento real dos gêneros na vida cotidiana.

Atrelada à BNCC, no final de 2019 foi instituída pelo Ministério da 
Educação a diretriz para a formação de professores, a CP/CNE 02/2019. Esta 
diretriz formulada em consonância com as aprendizagens prescritas na BNCC, 
em seu artigo 8º determina como fundamentos pedagógicos para a formação 
inicial de professores o desenvolvimento da competência de leitura e de produ-
ção de textos da língua portuguesa e a garantia do “emprego pedagógico das 
inovações e linguagens digitais como recurso para o desenvolvimento, pelos 
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professores em formação, de competências sintonizadas com as previstas na 
BNCC e com o mundo contemporâneo” (BRASIL, 2020) exigindo, assim, a in-
serção de objetos de conhecimento, competências/habilidades e práticas didáti-
co-pedagógicas que estejam em consonância com a cibercultura e o letramento 
digital.

É importante destacar que a CP/CNE 02/2019 delimita competências 
gerais para futuros docentes dentre as quais a utilização de diferentes linguagens 
(verbal, corporal, visual, sonora) incluindo a digital que devem ser utilizadas 
para ampliar seu modo de expressão e de produção de sentidos para os mais di-
ferentes gêneros textuais que circulam nas práticas comunicativas atuais. Ainda 
como competência geral, o documento acredita que o futuro professor precisa: 
i) compreender a presença da tecnologia na prática social, atentando-se inclusive 
para as formas de violência e discriminação presentes no espaço virtual; ii) in-
corporar a tecnologia digital como recurso pedagógico capaz de potencializar e 
transformar as experiências de aprendizagem; iii) fazer uso da tecnologia digital 
como ferramenta de formação para seu autodesenvolvimento e seu aprimora-
mento contínuos.

O fato é que não é possível mais negar que a TDIC já é uma realidade 
social presente em nossa vida cotidiana e que traz enormes desafios para a for-
mação inicial de professores que precisam não só participar, mas estar aptos a 
refletir criticamente sobre a cultura digital e a formar cidadãos letrados digitais. 
Para tal é preciso não só introduzir a TDIC na sala de aula para fins pedagó-
gicos, mas sim trazer para a formação de professores uma nova concepção de 
currículo que traga componentes curriculares que possam ser organizados em 
tempos e espaços que redimensionem o olhar do processo educativo em função 
das características do ciberespaço, da cibercultura, dos gêneros em uso no espa-
ço digital e do uso social da leitura e da escrita na tela.

É importante não perder de vista que a formação e aprimoramento do 
letramento digital estão ligados não ao uso da tecnologia em si, mas principal-
mente na reconfiguração, na ampliação e na criação de novas práticas didático-
-pedagógicas desenvolvidas em função de comportamentos sociais vivenciados 
na cibercultura e de competências e habilidades específicas para o letramento 
digital. Isso quer dizer que é preciso discutir novos modos de formação docente 
que prepararem o professor para desempenhar papéis diferentes, discutir a uti-
lização das tecnologias e estabelecer objetivos para a sua aplicação pedagógica. 
Igualmente necessário é desenvolver um processo de formação que trate das 
práticas sociais realizadas no ambiente digital, proporcione a leitura e a escrita 
na tela, reflita sobre novas ações e comportamentos realizados nos dispositivos 
digitais.
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Pensando nessas orientações, a formação de professores para o ensino de 
língua portuguesa precisa considerar no campo da linguagem, as transforma-
ções trazidas pelos dispositivos digitais conectados à internet que geraram novas 
práticas comunicativas das quais emergiram novos gêneros textuais que apresen-
tam modos de textualização diferentes dos impressos e orais e que circulam em 
diferentes canais de comunicação e mídias. Ainda é preciso considerar que para 
o hipertexto há novos modos de ler e produzir na tela que requerem habilidades 
específicas de seu usuário que precisa ser letrado digital.

Ser letrado digital na concepção de Soares (2002) está relacionado ao es-
tado ou condição que adquire um grupo social ou indivíduo como consequência 
de ter-se apropriado da leitura e da escrita no ambiente virtual. Interagir nesse 
novo espaço leva Soares (2002, p.152) a refletir sobre:

[...] a tela como espaço de escrita e de leitura traz não apenas novas formas 
de acesso à informação, mas também novos processos cognitivos, novas 
formas de conhecimento, novas maneiras de ler e de escrever, enfim, um 
novo letramento, isto é, um novo estado ou condição para aqueles que 
exercem práticas de escrita e de leitura na tela.

Para a autora, interagir no ambiente digital requer que o indivíduo seja 
mais do que um usuário de aparelhos tecnológicos digitais, mas sim que possua 
habilidades de leitura e de escrita no ambiente digital para participar de práticas 
sociais letradas que nele se desenvolvem.  

Embora a diretriz curricular para a formação de professores determine a 
inclusão da tecnologia digital como recurso pedagógico e ferramenta de auto-
formação, a CP/CNE 02/2019 não aponta que conteúdos e conhecimentos são 
necessários e relevantes para garantir essa formação.

A análise das diretriezes de ensino e formação docente suscita então as 
seguintas questões: Como fomentar e aprimorar a competência linguística dos 
estudantes no ambiente digital? Que conteúdos/conhecimentos o professor de 
língua portuguesa precisa ter contato em sua formação inicial para ser capaz de 
promover o letramento digital dos estudantes? Buscaremos responder essas per-
guntas a seguir relacionando e elencando as discussões teóricas e a análise das 
diretrizes oficiais de ensino empreendidos anteriormente.

A FORMAÇÃO DE PROFESSORES NA ERA DIGITAL

Pensar a formação de professores nos dias atuais significa ter em mente 
que o objetivo de ensino de língua portuguesa é promover o desenvolvimento da 
competência linguística do estudante, levando-o a entender o funcionamento de 
sua língua e a usá-la de modo a se tornar um cidadão capaz de agir pela lingua-
gem nas diversas situações de sua vida. 
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É importante que o futuro professor de língua saiba que o domínio da 
norma culta, muito em voga no ensino tradicional, não é suficiente para desen-
volver a competência linguística de seus estudantes. Saber usar a língua requer 
prover aos discentes ferramentas que permitam a eles agir por meio da língua 
nos diversos espaços sociais, empregando-a em diversas situações que exijam 
graus e formas distintas de comunicação. Dessa forma, o estudo da língua deve 
ir além do ensino de normas gramaticais e se concentrar no desenvolvimento da 
capacidade de linguagem que permita ao estudante atuar nas diversas situações 
sociais.  Nesse contexto, o ensino de língua portuguesa embasado na concepção 
de linguagem como interação entre os sujeitos deve oportunizar práticas reais de 
uso da língua que permitam o uso e a reflexão sobre ela. 

Trazendo o foco para o ambiente digital, o objetivo passa a ser o desenvol-
vimento da competência linguística nesse espaço, promovendo o contato com 
gêneros textuais em circulação no ciberespaço, observando e utilizando meca-
nismos linguísticos e textuais que fazem parte desses gêneros, participando de 
práticas comunicativas que se realizam no ambiente digital por meio do exercí-
cio da leitura e da produção no meio virtual. 

Tendo em vista o objeto e o objetivo de ensino de língua portuguesa, pre-
cisamos pensar em como introduzir na formação docente conteúdos e conhe-
cimentos que estejam relacionados ao letramento digital. Para traçar essa pro-
posta, recorremos aos estudos teóricos que buscaram entender o universo das 
práticas comunicativas no ambiente digital relacionando-as com as diretrizes 
curriculares oficiais que determinam o trabalho docente promova o letramento 
digital. A partir desse cruzamento elegemos temas que se desdobram em con-
teúdo/conhecimento que compõe o rol de propostas para o desenvolvimento de 
componentes curriculares para as matrizes do curso de licenciatura em Letras, 
habilitação em língua portuguesa.

Em primeiro lugar é preciso ter em mente que para formar sujeitos do 
século XXI  capazes de participar pelo uso da linguagem de diferentes práticas 
comunicativas no ciberespaço e a interagir com diferentes dispositivos digitais 
de forma orgânica e natural requer um profissional que tenha essas habilidades. 
Isso significa que os cursos de licenciatura precisam garantir espaço no currículo 
para emergir o futuro docente no ciberespaço e na cibercultura de forma analí-
tica e reflexiva. 

Esse primeiro conteúdo/conhecimento teria como finalidade o uso de di-
ferentes dispositivos digitais e a observação de suas interfaces, a realização de 
trocas comunicativas e o exercício de ações típicas do ambiente virtual como 
curtir, comentar, votar, etc. Uma formação profissional em consonância com 
a cibercultura deveria também incluir discussões sobre como a sociedade vem 
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lidando com a cibercultura como excesso de exposição nas redes sociais, práticas 
de ”deixar de seguir” ou cancelamento, crimes cibernéticos, síndromes como o 
medo de ficar fora do mundo tecnológico (FOMO), dentre outros.   

O uso do ciberespaço e a vivência da cibercultura não são livres de peri-
gos. Navegar pela internet demanda nos dias de hoje estar atento para questões 
relacionadas à confidencialidade, integridade e autenticidade de documentos 
e dados pessoais. Por isso é preciso estar preparado para adotar medidas de 
segurança digital para proteger seus dados e informações. Além disso, deve-
mos estar preparados para proteger os dispositivos, sistemas e redes de ataques 
cibernéticos. 

Saber como proteger as informações no ciberspaço e os dispositivos di-
gitais requer um segundo conteúdo/conhecimento relacionado à segurança di-
gital que permite ao futuro professor conhecer e refletir sobre as ameaças que 
podem ocorrer ao navegar na internet, o conhecimento de recursos de segurança 
e como garantir a privacidade, confidencialidade e integridade dos dados que 
são compartilhados na rede.  

Tal como foi visto, a natureza do hipertexto, as particularidades relacio-
nadas ao seu modo de produção on-line como a presença de links e emprego de 
modos diversos de linguagem trazem mudanças para a prática de leitura. Dessa 
forma, o terceiro conteúdo/conhecimento curricular seria dedicado ao conhe-
cimento de como o hipertexto e os aspectos sociais, discursivos, linguísticos e 
textuais característicos dos gêneros digitais demandam novas habilidades para 
o a leitura na tela; a construção da coerência e da coesão no uso dos links; a 
geração de sentido para os textos multimodalidade. Também seria função desse 
conteúdo/conhecimento discutir sobre a formação de leitores críticos, conscien-
tes e aptos a checar a veracidade das informações e a distinguir discursos de ódio 
de liberdade de expressão.  

O quarto conteúdo/conhecimento tem como meta oportunizar ao futuro 
docente conhecimentos sobre a produção textual no ambiente virtual; a finali-
dade comunicativa e a configuração dos gêneros digitais; o emprego de recursos 
multimodais; o uso de links para a criação de hipertextos; a edição de textos 
e o exercício da escrita coletiva e colaborativa proporcionada por softwares e 
aplicativos.  

Por fim, um quinto conteúdo/conhecimento foi pensado para abarcar for-
mação do professor de língua portuguesa para a prática docente. Inicialmente, 
esse trataria do estudo teórico-conceitual do letramento digital a fim de familia-
rizar o futuro professor para o trabalho com práticas de leitura e de produção 
na tela e com o uso de diferentes gêneros digitais. Esse conteúdo/conhecimento 
abraçaria os estudos sobre a pedagogia dos multiletramentos fundamental para 
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que a compreensão da natureza multicultural e multimodal de gêneros textuais 
diversos em uso no ciberespaço.

Ainda para esse conteúdo/conhecimento seria proposto o estudo de me-
todologias de ensino que coloquem o sujeito no centro do processo de ensino-
-aprendizagem, motivando-o para que ele seja protagonista de seu aprendizado 
tal como as metodologias ativas que colocam o estudante no centro do processo 
de construção de conhecimento. Tendo em vista que o papel do professor é o 
aprimoramento da competência linguística e discursiva do sujeito no ambiente 
digital, torna-se fundamental que esse conteúdo/conhecimento discussões sobre 
a busca, avaliação e seleção de objetos de ensino, ou seja, a curadoria educacio-
nal, bem como na delimitação de finalidade pedagógica para o uso de ferramen-
tas e aplicativos que possam contribuir o letramento digital dos estudantes. 

A proposição de conteúdo/conhecimento definidos anteriromente para 
compor a matriz curricular de curso de Letras, habilitação Língua Portuguesa, 
encontra-se sintetizada no quadro apresentado pela figura 1 a seguir:

Figura 1 – Proposta de conteúdo/conhecimento curriculares

Temas Conteúdo/conhecimento

Ciberespaço/
cibercultura

1. Uso de diferentes dispositivos digitais
2. Práticas comunicativas comunicação e interação on-line
3. Ações (curtir, comentar, etc.)
4. Comportamentos (exposição excessiva, cancelamento, etc.) 

Segurança digital 1. Recursos de segurança (cokies, antivírus, etc.)
2. Privacidade, confidencialidade e integridade de dados

Leitura na tela

1. Gêneros digitais - hipertextos
2. Novos modos de ler na tela (link, navegação, etc.)
3. Linguagem (multimodalidade)
4. Avaliação da informação (Fake News, discurso de ódio)

Produção de gêneros 
digitais

1. Gêneros digitais - hipertextos
2. Novos modos de escrever na tela (fontes, tamanhos, layout, 
links, etc.) 
3. Linguagem (multimodalidade)
4. Ferramentas/aplicativos de edição
5. Escrita colaborativa

Formação docente na 
era digital

1. Letramento digital e Multiletramentos
2. Metodologias ativas
3. Curadoria Educacional
4. Finalidade pedagógica das ferramentas/aplicativos

Embora seja a proposição de conteúdo/conhecimento sintetizada acima 
tenha uma abrangência para o ensino de língua portuguesa que considera aspec-
tos sociais, discursivos, linguísticos e textuais da linguagem em uso no ambiente 
digital, assim como as práticas de linguagem; acreditamos que ela seja ainda 
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parcial e provisória, precisando ser continuamente revista e complementada 
para acompanhar a velocidade das mudanças relacionadas à tecnologia digital.

CONSIDERAÇÕES FINAIS

A pesquisa aqui apresentada buscou identificar na literatura e nos docu-
mentos oficiais de ensino conteúdos/conhecimentos significativos para a for-
mação de uma sociedade na era digital e que pudessem ser desenvolvidos como 
componentes curriculares nos cursos de licenciatura. 

Acreditamos que os resultados apurados possam contribuir para estabele-
cer parâmetros que qualifiquem as intervenções nos processos de (re)construção 
dos currículos de licenciatura em Letras - habilitação língua portuguesa – tendo 
em vista a formação de um professor letrado digitalmente e apto a transpor esse 
letramento para sua prática pedagógica.

Embora a pesquisa tenha traçado uma proposição de conteúdo/conheci-
mento curriculares que possam contribuir para (re)pensar e atualizar a formação 
do professor de língua portuguesa em consonância com as demandas da socie-
dade atual, acreditamos que essa contribuição seja parcial e provisória, uma 
vez a inovação constante da tecnologia digital requer a (re)avaliação contínua 
e constante dos conhecimentos e habilidades fundamentais para a formação de 
professores de língua portuguesa na era digital.

REFERÊNCIAS   

 BARROS, Patrícia Marcondes de. Cultura digital e a formação de professores: 
o ensino de história no tempo presente. Intermeio Revista do Programa de 
Pós-graduação em Educação. Universidade Federal do Mato Grosso do Sul/ 
MS. v. 25, n.49.1, 2019. Disponível em <https://periodicos.ufms.br/index.
php/intm/article/view/9347> Acesso em 10 nov.2022

BRASIL. Resolução CNE/CP No 2, de 20 de dezembro de 2019. Define as 
Diretrizes Curriculares Nacionais para a Formação Inicial de Professores para 
a Educação Básica e institui a Base Nacional Comum para a Formação Inicial 
de Professores da Educação Básica (BNC-Formação). Diário Oficial da União, 
Brasília, 15 de abril de 2020, Seção 1, p. 46-49.

BRASIL, Ministério da Educação. Base Nacional Comum Curricular: Educa-
ção é a base. Brasília:MEC, 2018.

COSCARELLI, Carla Viana. Entre textos e hipertextos. In: COSCARELLI, 
Carla Viana. Novas tecnologias,  novos  textos,  novas formas de  pensar. Belo 
Horizonte: Autêntica, 2006. 

D’ANDRÉA, Carlos Frederico de B. Wikis e o hipertexto colaborativo. Hiper-
textus Revista Digital. Recife: UFPE, N.2, 2009. 



EDUCAÇÃO, TECNOLOGIA E INCLUSÃO: CONHECIMENTOS TEÓRICOS E PRÁTICOS

21

ELIAS, Vanda Maria da Silva. Hipertexto, sentido e leitura. Calidoscópio. São 
Leopoldo: Unisinos.  Vol. 3, n.1, p. 13-19. jan/abr 2005.

GATTI, Bernadete A. Formação de professores no Brasil: características e 
problemas. Educ. Soc., Campinas, v. 31, n. 113, p. 1355-1379, out.-dez. 2010.

KOCH, Ingedore G.V. Desvendando os segredos do texto. São Paulo, Cortez, 2002.

KOMESU, Fabiana. Letramentos acadêmicos e multimodalidade em contexto 
de EaD semipresencial. Scripta, Belo Horizonte, v. 16, n. 30, p. 75-90, 1º sem. 
2012

LÉVY, Pierre. As tecnologias da inteligência. Rio de Janeiro, Ed 34, 1993.

__________. Cibercultura. Trad. de Carlos Irineu da Costa. São Paulo: Editora 
34, 1999.

MARCUSCHI, Luiz Antônio. Gêneros textuais emergentes no contexto da 
tecnologia digital. In: MARCUSCHI, Luiz Antônio & XAVIER, Antônio Car-
los (orgs.) Hipertexto e gêneros digitais: novas formas de construção do senti-
do. Rio de Janeiro: Lucerna, 2005.

MERCADO, Luiz Paulo L. Formação continuada de professores e novas tec-
nologias. EDUFAL, Maceió, 1999.

RIBEIRO, A.L.; BOVO, A.P. C.; DOROTEIO, P. K. S. S.. Desafios, saberes e 
práticas da formação docente quanto às tecnologias digitais. SCIAS: Educa-
ção, comunicação e tecnologia, v. 1, p. 79-93, 2019.

RIBEIRO, Ana Elisa. Que futuros redesenhamos? Uma releitura do manifesto 
da Pedagogia dos Multiletramentos e seus ecos no Brasil para o século XXI. 
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A INTEGRAÇÃO DE RECURSOS DIGITAIS 
NAS PRÁTICAS PEDAGÓGICAS REMOTAS: 

FERRAMENTAS TECNOLÓGICAS FUNDAMENTAIS 
PARA O PROCESSO DE ENSINO E APRENDIZAGEM

Gladys Nogueira Cabral1

1.   INTRODUÇÃO 

No Brasil, todo cidadão tem direito a educação, esse direito é universal. 
Segundo o art. 205 da Constituição Federal estabelece que “A educação, direito 
de todos e dever do Estado e da família, será promovida e incentivada com a 
colaboração da sociedade, visando ao pleno desenvolvimento da pessoa, seu 
preparo para o exercício da cidadania e sua qualificação para o trabalho”. 

De acordo com o Art. 46 A oferta de cursos de Educação de Jovens e 
Adultos, nos anos iniciais do Ensino Fundamental, será presencial e a sua du-
ração ficará a critério de cada sistema de ensino, nos termos do Parecer CNE/
CEB nº 29/2006, tal como remete o Parecer CNE/CEB nº 6/2010 e a Resolução 
CNE/CEB nº 3/2010. Nos anos finais, ou seja, do 6º ano ao 9º ano, os cursos 
poderão ser presenciais ou a distância, devidamente credenciados, e terão 1.600 
(mil e seiscentas) horas de duração.

Parágrafo único. Tendo em conta as situações, os perfis e as faixas etárias 
dos adolescentes, jovens e adultos, o projeto político-pedagógico da escola e o 
regimento escolar viabilizarão um modelo pedagógico próprio para essa moda-
lidade de ensino que permita a apropriação e a contextualização das Diretrizes 
Curriculares Nacionais, assegurando: 

I – a identificação e o reconhecimento das formas de aprender dos ado-
lescentes, jovens e adultos e a valorização de seus conhecimentos e experiências;

1	 	  Graduada em Psicologia pela Universidade Alas Peruanas (UAP/UFF). 
Licenciada em Psicologia pela Universidade Inca Garcilaso de la Vega 
(UIGV/UFF). Graduada em Administração pela Faculdade Santa Cecí-
lia (FASC). Licenciada em Letras - Português e Inglês pelo Centro Uni-
versitário ETEP. Especialista em Docência do Ensino Superior, Gestão e 
Tutoria EAD pela Faculdade Dynamus de Campinas (FADYC). Especia-
lista em Metodologia Híbrida de Ensino pela Faculdade Interativa de São 

Paulo (FAISP).  Mestranda em Tecnologias Emergentes em Educação pela Must Univer-
sity (MUST). Graduanda em Letras - Espanhol pela Faculdade de Ciências Humanas 
(FCH-IMENSU).  E-mail: gladyscabraln@gmail.com.
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II – a distribuição dos componentes curriculares de modo a proporcionar 
um patamar igualitário de formação, bem como a sua disposição adequada nos 
tempos e espaços educativos, em face das necessidades específicas dos estudantes.

Com a pandemia da COVID-19, que açoitou o mundo a princípios do ano 
de 2020, o Brasil se viu obrigado a aceder às medidas de proteção estabelecidas 
pela Organização Mundial da Saúde - OMS e o Ministério da Educação - MEC 
decretou por meio da Portaria nº 3433, a suspensão das aulas presenciais em 17 
de março do mesmo ano em todo território nacional. O MEC propôs a conti-
nuação das aulas na modalidade de ensino remoto, as escolas e universidades 
tiveram que ir se adaptando pouco a pouco e procurando se adequar a diferentes 
metodologias para dar sequência à aprendizagem dos alunos. 

O presente artigo adota como título “a integração de recursos digitais nas 
práticas pedagógicas remotas: ferramentas tecnológicas fundamentais” e responde aos 
seguintes questionamentos: 

	Quais as contribuições da integração dos recursos digitais da web para 
as práticas educacionais remotas? 

	Quais ferramentas ou recursos digitais podem se destacar como funda-
mentais para as práticas de ensino não presenciais? 

Como objetivos principais, busca: 
	Apontar as contribuições da integração das Tecnologias Digitais de In-

formação e Comunicação (TDICs) nas práticas educacionais remotas;
	Apresentar os principais recursos digitais que podem ser utilizados no 

ensino à distância. 
	Apresentar o relato de um estudo de caso realizado em uma determi-

nada escola.  
Como justificativa para a escolha do tema abordado, partiu-se do enten-

dimento que o uso das TDICs com seus diferentes recursos proporciona maior 
contribuição às práticas educativas em atividades remotas, favorecendo o pro-
cesso de ensino e aprendizagem dos educandos em tempos de isolamento social.  

Como metodologia adotada, e para uma melhor compreensão da temá-
tica, foi adotada uma revisão bibliográfica a fim de melhorar a exploração de 
trabalhos e artigos publicados, além disso, foi escolhido um relato, já publicado, 
de experiência que faz referência a um modelo utilizado em uma determina-
da escola, evidenciando o uso das TDICs, durante o período de pandemia da 
COVID-19, com vistas a exemplificar a integração das ferramentas tecnológicas 
nas práticas pedagógicas remotas, articulando com o referencial teórico.

Este estudo se divide em três partes, sendo a primeira, a introdução; a 
segunda, o desenvolvimento dos temas abordados na seguinte sequência: e a 
última, as considerações finais.
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 2. DESENVOLVIMENTO

2.1 A integração de recursos digitais nas práticas pedagógicas remotas

Figura 1 – Integração de recursos digitais

Fonte: elaborado pela autora. Word cloud Generation. Disponível em: www.jasondavies.com

No começo do ano de 2020, o mundo foi acometido por um vírus impac-
tante que se alastrou de forma assombrosa, ocasionado um estado de pandemia 
que levou ao fechamento de estabelecimentos e escolas, impossibilitando que as 
aulas presenciais avançassem. 

No Brasil, o impacto foi forte e, ainda pior em relação as escolas que não 
estavam preparadas estruturalmente e pedagogicamente para utilizar a tecnolo-
gia. Para dar solução à ausência dos discentes nas escolas, com autorização legis-
lativa, o processo de ensino e aprendizagem se iniciou de forma remota, levando 
as escolas a outro desafio, integrar recursos digitais nas práticas pedagógicas. 

Para Trindade e Carvalho (2019, p. 54), o uso das tecnologias digitais 
e o processo decisório são essenciais para se obter resultados positivos no 
aprendizado. 

as relações que estabelecemos se tornam tão importantes e que se torna 
também fundamental a capacidade de utilizarmos a tecnologia digital 
para ampliar os conhecimentos que detemos. A própria tomada de de-
cisões, neste contexto, torna-se um importante passo no processo de 
aprendizagem.

A integração de recursos digitais é cada vez mais necessária para a me-
lhoria contínua dos processos educativos, tendo em conta que a nova geração, 
os nativos digitais, utilizam as TDICs para tudo, inclusive para aprender e para 
se comunicar com o mundo. Sendo assim, é importante conhecer algumas das 
contribuições que essas tecnologias podem trazer à prática remota educativa.
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2.2 Contribuições dos recursos digitais da web nas práticas remotas   

Com o enorme crescimento da internet, as TDICs têm realizado enormes 
transformações em todos os contextos da sociedade e, nos últimos anos, vêm 
ganhando muito destaque no âmbito educacional, trazendo novos modelos de 
ensino e novas formas de aprendizado que contribuem com os objetivos da ges-
tão escolar na melhoria dos processos educativos. 

Cabral (2022a, p. 9) explica que “a gestão educativa compreende todos os 
processos de uma instituição de ensino e tem o objetivo, junto à agremiação da 
escola, de melhorar os processos educativos.” Desse modo, também é tarefa da 
escola prover os meios para que o processo educativo seja melhorado. “O objeti-
vo da escola é o ensino e a aprendizagem dos alunos; a organização, a gestão, as 
condições físicas e materiais são meios para se atingir este objetivo” (LIBÂNEO, 
2004, p. 11 como citado por CABRAL, 2022a, p. 10). Dentro da atividade da 
gestão estão as melhorias dentro das salas de aulas, as quais envolvem infraestru-
tura e recursos modernos que possam acompanhar o avanço tecnológico. 

Por conseguinte, já são muitas as instituições educativas que têm se 
preocupado em utilizar as TDICs no processo educativo, principalmente de-
pois da necessidade de isolamento social decretada em março de 2020, onde, 
em razão do estado de pandemia atrelado a COVID-19, estudantes e socieda-
de em geral precisaram permanecer em casa, em estado de isolamento social 
para evitar contágios em massa, havendo assim, a necessidade de encontrar 
os melhores meios para que a educação não parasse. Segundo Kenski (2013, 
p.139), as tecnologias trazem inúmeras possibilidades às escolas, uma vez que 
abrem as portas para uma educação direcionada a vencer barreiras e a alcançar 
a todos os cidadãos. 

A integração de recursos das TDICs nas escolas pode facilitar à prática 
docente e motivar à participação mais ativa dos educandos, os quais já estão 
em constante contato com esse meio digital, mostrando em muitas ocasiões, 
até mais domínio da tecnologia que muitos profissionais. “Esse é o ambiente 
no qual os alunos aprendem, por isso, é preciso repensar as ações pedagógicas, 
pensar na mudança como uma necessidade de avançar e acompanhar o progres-
so.” (CABRAL, 2022a, p. 14). Dessa forma, pensar em integração tecnológica 
dentro da sala de aula é abrir as portas das possibilidades que conduzem à cons-
trução do conhecimento e da continuidade das transformações necessárias para 
o progresso da sociedade. 

As TDICs são responsáveis por uma ecologia cognitiva nova, onde a so-
ciedade interatua e se comunica com os demais por meio do ciberespaço. (LÉVY, 
2000 como citado em GROSSI, MURTA, SILVA, 2020). Nesse sentido, é cada 
vez mais comum observar que as pessoas estão à procura de novos modelos de 
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aprendizagem e que, para isso, utilizam-se de diferentes tecnologias para desco-
brir e ter acesso a elas. As tecnologias fizeram surgir novas formas de ensinar, ou 
seja, trouxeram ao conhecimento de todos as metodologias ativas, fomentando 
à participação ativa dos educandos como os principais atores no processo edu-
cativo. Nesse sentido, os recursos digitais são:

“metodologias ativas que surgem como práticas pedagógicas que apoiam 
a atuação docente no ambiente pedagógico e, que, por conseguinte, moti-
vam o educando a assumir a responsabilidade por pensar, por pesquisar, 
por analisar, por aprender, por criar, assim como por ensinar.” (CABRAL, 
2022b, p. 118)

Desse modo, os recursos digitais mostram a sua importância ao auxilia-
rem tanto o educador em suas práticas quanto o educando em sua aprendizagem 
e desenvolvimento, promovendo a interação e um maior compartilhamento de 
dados e saberes por meio de um AVA, uma vez que este favorece à utilização de 
metodologias ativas, contribui para melhorar a qualidade do processo educativo 
e pode fomentar maior autonomia nos educandos. 

Santos (2006) aponta que a integração da internet no atuar docente ajuda 
a desenvolver o pensamento crítico, uma vez que trabalha o entendimento e a 
assimilação do conhecimento, permitindo que educadores e educandos compar-
tilhem as responsabilidades na construção de novos conhecimentos. 

Segundo Grossi, Murta e Silva (2018), os recursos apresentados pelas 
TDICs, ao longo dos anos, são cada vez mais avançados, com a web 1.0, havia 
acesso à informação, mas o indivíduo era apenas um observador, pois não 
conseguia interatuar ou criar atividades no meio. Com a web 2.0, inúmeras 
oportunidades começaram a surgir e novas formas de interação foram sendo 
adotadas. Por meio dela, plataformas que podem ser utilizadas para o benefí-
cio do ensino e da aprendizagem propiciaram, aos educadores e educandos, 
maior autonomia e protagonismo na construção de seus saberes. Os autores 
ainda concordam sobre a variedade de recursos digitais que podem ser encon-
trados na web 2.0, e que proporcionam a construção de conhecimentos de 
um modo coletivo, onde cada indivíduo compartilha, aprende e ensina de um 
modo diferente. 

Assim, não se pode negar a grande capacidade da web 2.0 e a necessidade 
de uma boa integração das TDICs como estratégias na atuação pedagógica, de 
modo a observar muitas melhorias que contribuem para uma maior comunica-
ção e para o êxito do processo educativo, partindo do contexto dos educandos e 
abrindo portas para todos e com acesso mais diversificado em qualquer tempo, 
lugar ou circunstância. 
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2.3 Principais recursos digitais para as práticas pedagógicas

Dentre os principais recursos propiciados pelas TDICs para apoiar a atua-
ção pedagógica, são citados aqui, de forma breve, apenas o nome de alguns, 
podendo ter acesso aos autores ao acessar os links bibliográficos. Grossi, Murta 
e Silva (2018), apresentam as seguintes ferramentas proporcionadas pela web 
2.0: blogs, Ferramentas de Vídeos; Softwares Sociais; Google e seus aplicati-
vos - Google Now, Google Drive, Google Hangout, Google acadêmico, Google 
agenda, Google livros, Google fotos; Ferramentas de Teleconferência; Fóruns; 
Twitter.

Cabral (2022b, p. 119, 120) cita alguns dos recursos das TDICs que são 
conhecidos e utilizados como metodologias ativas, entre elas, “Aprendizagem 
baseada em problemas” ou “Problem Based Learning”; “Aprendizagem basea-
da em equipes” ou “Team-Based Learning”; “Sala de aula invertida” ou “fli-
pped classroom”. 

Figura 2 – Recursos web

Fon te: elaborado pela autora. Word cloud Generation. Disponível em: www.jasondavies.com 

Todas essas ferramentas são parte dos recursos digitais que contribuem 
e apoiam as práticas pedagógicas, facilitando a atuação do educador e favore-
cendo à aprendizagem e o desenvolvimento da autonomia e protagonismo dos 
educandos no processo de aprender e de ensinar. A seguir, um relato de uma 
determinada escola que conseguiu atuar rapidamente diante da pandemia de 
COVID-19, por haver estado preparada ao haver implantado, em anos anterio-
res, o uso das TDICs e alguns de seus recursos.  
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2.4 Relato de uma experiência vivenciada em uma escola.

Este estudo de caso foi apresentado pelas estudantes Nunes e Pires (2020), 
em uma determinada escola no período de pandemia do COVID-19, com alu-
nos do 6º, 7º e 9º ano do Ensino Fundamental (EF), a fim de dar continuidade 
e melhorar o processo educativo nas aulas à distância, tendo em vista que os 
alunos precisaram passar um longo período em isolamento social.  

Os recursos usados na experiencia supracitada foram disponibilizados e 
aprovados pela escola, seguindo a diretriz de uso da tecnologia de acordo com a 
idade do indivíduo e seu desenvolvimento cognitivo e psicossocial traçados nos 
Manuais de Orientação – MO da Sociedade Brasileira de Pediatria (SBP 2016; 
SBP 2019). 

Figura 3 – Modelo de sequência didática

Fonte: elaborado pela autora.

A experiência contou com a realização de uma sequência didática que 
iniciou com a introdução referente ao tema que seria tratado com os alunos, 
cujo objeto de aprendizagem foram - o uso de ambientes virtuais de aprendi-
zagem (AVAs) - o Google Drive - Google Meet, ferramentas já disponíveis na 
escola por causa de uma antecipada parceria com o site Google Educação. 
Também, na sequência, uma videoaula com atividades para a fixação de con-
teúdos, um espaço para esclarecimento de dúvidas e uma última atividade de 
fixação avaliativa. 

Durante a sequência didática, as aulas foram ministradas com um tempo 
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de 50 minutos, onde, em um primeiro momento de 5 minutos, foram utilizados 
para trabalhar o tema emocional com os alunos; em um segundo momento de 
mais 5 minutos, o tempo foi utilizado para a introdução da temática; em um 
terceiro momento, foi apresentado um vídeo de 10 e 15 minutos dependendo da 
turma assignada, a través do AVA Moodle, no Google Drive, sendo o tempo fi-
xado pela SBP - [SBP 2019]; o quarto, quinto e sexto momento foram separados 
para as atividades de fixação e para a avaliação do aprendizado.

Com o uso do recurso Google, cada aluno, com ajuda da equipe respon-
sável, criou uma conta de acesso ao Google Drive, Google Documentos, Google 
Apresentações, Google formulários, links de acesso, quizzes, Coggle e outros re-
curso para poder ter espaço e acesso aos materiais de estudo, vídeos, atividades 
e exercícios disponíveis no recurso AVA Moodle e, também, em aulas ao vivo. 
Segundo Cabral (2022c, p. 53), esses ambientes são plataforma facilitadora para 
a aprendizagem. 

Os AVA são plataformas virtuais usadas à finalidade de aprender. Elas 
possibilitam aulas em um ambiente de e-learning onde os educandos con-
seguem acessar atividades, realizar provas, fazer download de materiais, 
manter uma comunicação com seus tutores, além de outros benefícios.

Todas as ferramentas utilizadas foram fundamentais para que o processo 
de ensino e aprendizagem dos alunos, pois supriram as necessidades de armaze-
namento e disponibilidade de matérias e atividades programadas pelos docentes 
da escola, permitindo maior flexibilidade e, onde os alunos tiveram maior pro-
tagonismo em apresentações e no traçado do caminho e construção de novos 
conhecimentos. 

O estudo de caso também encontrou desafios relacionados ao acesso às 
plataformas por parte de alguns alunos que não possuíam acesso à internet em 
casa, outros por causa de conexões lentas da mesma, havendo que disponibilizar 
os conteúdos logo no princípio da semana para que pudessem ter acesso aos 
conteúdos bem antes e não perdessem as atividades. Enfim, houve aulas ao vivo 
e o acesso ao AVA educativo era constante, podendo ser verificado se os alunos 
estavam ou não acessando a plataforma.  

Cabe destacar que a experiência relatada no mencionado caso, onde a 
atuação dos docentes foi rápida diante da pandemia por já contarem com um 
sistema que envolvia o uso das TDICs, de ferramentas e recursos propiciados 
pelo Google e dos AVAs, os quais já haviam sido utilizados em 2015, e imple-
mentados em 2017 na instituição educativa. Tudo isso possibilitou um melhor 
acompanhamento do desenvolvimento dos educandos.  
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3.   CONSIDERAÇÕES FINAIS 

O presente estudo buscou apontar as contribuições da integração de re-
cursos digitais em práticas educacionais remotas e encontrou, de acordo aos 
documentos bibliográficos consultados, que:

	A integração das TDICs e seus recursos nas práticas pedagógicas à 
distância vem mostrar um universo cheio de oportunidades que fa-
vorecem o processo de ensino e aprendizagem, ademais de colocar o 
educando como o protagonista de preparação da sua rota de aprendi-
zagem de um modo autônomo e prazeroso, uma vez que esses alunos 
pertencem a era digital, estando bem mais familiarizados com as tec-
nologias, assim como com a maioria dos recursos que ela oferece;

	Que as práticas pedagógicas se veem favorecidas com o uso dos re-
cursos digitais devido ao apoio que elas representam para o educador 
devido à motivação que traz ao educando ao favorecer o seu compro-
misso na construção de seus conhecimentos, assim como a responsa-
bilidade de pensar, pesquisar, analisar, aprender, construir e ensinar, 
que isso envolve.

Sobre as ferramentas ou recursos digitais destacados como fundamentais 
para as práticas de ensino não presenciais, foram citados:

	Blogs, Ferramentas de Vídeos; Softwares Sociais; Google e seus apli-
cativos - Google Now, Google Drive, Google Hangout, Google aca-
dêmico, Google agenda, Google livros, Google fotos; Ferramentas de 
Teleconferência; Fóruns; Twitter; além de metodologias ativas como 
Problem Based Learning; Team-Based Learning e flipped classroom. 

Em relação ao relato de experiencia vivenciado por uma certa escola, ob-
servou-se que:

	Com o uso de recursos de TDICs no período de pandemia de CO-
VID-19, a partir de março de 2020, a escola atuou de forma rápida ao 
se reunirem com os docentes para iniciar um plano de ação a fim de 
que os educandos não ficassem sem ter aulas. 

	Houve algumas dificuldades porque alguns alunos não possuíam in-
ternet em casa e não conseguiam assistir as aulas no AVA, mas, de 
forma rápida, os professores conseguiram adiantar as atividades para 
que esses alunos pudessem ter acesso a elas. 

	Um dos motivos pelo qual a escola esteve diante de outras instituições, 
no avanço das aulas e atividades, foi porque ela já fazia uso das TDICs 
por mais de quatro anos e os professores já estavam um pouco mais 
preparados e familiarizados no uso das mesmas.  
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Assim, pode-se dizer que o uso das TDICs nas práticas pedagógicas vem 
mais que favorecer o trabalho do educador e ajudá-lo a melhorar o processo de 
ensino e de aprendizagem dos educandos, oferecendo uma gama de recursos 
digitais que propiciam a motivação, autonomia e protagonismo na construção 
de novos saberes e conhecimentos. 
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AMBIENTES VIRTUAIS: 
A PLATAFORMA MOODLE COMO RECURSO 

PARA APRENDER E ENSINAR

Joselita Silva Brito Raimundo1

1.   INTRODUÇÃO 

As tecnologias digitais são ferramentas ou recursos que permitem, para 
além de armazenamento e transporte de informação, novas formas de acesso ao 
conhecimento e de relacionamento entre conteúdos e atores no processo. Com 
elas cresce também a necessidade de novas concepções do processo educativo, 
do desenvolvimento de outras estratégias para ensinar e aprender, práticas dife-
renciadas e mais flexíveis, em termos de tempo, espaço, conteúdos e processos. 
(MOREIRA; MONTEIRO; BARROS, 2015).

Com a aprendizagem a distância, os estudantes estudam na hora e no 
lugar de sua escolha (em casa, no trabalho ou em outros lugares) e sem precisar 
estar em contato frente a frente com um professor. Com sua origem referente 
aos cursos por correspondência, aos métodos de distribuição e aos de educação 
a distância (EaD), os quais incluem a postagem de material impresso, vídeo tele-
conferência e CD-ROM, e podem servir tanto aos alunos a distância quanto aos 
presenciais. A EaD inclui uma variedade de métodos de distribuição híbrida. 

A Internet é, hoje em dia, um enorme repositório de informações, às quais 
podemos aceder segundo as necessidades inerentes a cada pessoa e que se ligam 
com tempo, contexto e caraterísticas individuais. O conceito de sala de aula está 
mais alargado e as suas fronteiras cada dia mais tênues. 

É neste contexto que vimos, de modo mais difundido, o e-Learning com 
todos os desafios que o recurso a ele comporta. Através dele pretendemos criar 
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ambientes de aprendizagem suportados pelas tecnologias da informação e da 
comunicação, cujo principal objetivo seja o da criação de conhecimento sem os 
constrangimentos de espaço e de tempo, e recorrendo a todo um compêndio de 
estratégias que permitam criar uma verdadeira rede de saberes e de interações. 
Pode-se, então, dizer que a interação existe a um nível duplo – com o conheci-
mento e com as pessoas.

2.   DESENVOLVIMENTO

2.1 Ambientes de aprendizagem virtuais

Figura 1 – Ambientes de aprendizagem

Fonte: http://www.ead.unimontes.br/nasala/importancia-da-usabilidade-em-avas/.

A internet, por ser altamente flexível e facilitar a atenção às demandas 
da sociedade, aparece para unir as pessoas, as culturas, as empresas, fazendo-se 
necessária no dia a dia dos indivíduos e mostrando a importância da tecnologia 
nos dias atuais. (ALMEIDA, 2008). Nesse sentido, estudos vem observando, 
com maior relevância, o seu uso no âmbito educativo de modo a melhorar os 
processos que conduzem à condução e construção do conhecimento. 

Os ambientes de aprendizagem mistos, muitas vezes combinam recur-
sos tecnológicos com a interação humana, seja local ou remota, via telefone, 
videoconferência ou mediada por computador. O valor adicional que a EaD 
proporciona está no fato de que seu acesso e flexibilidade são maiores do que os 
propiciados pelos tradicionais cursos universitários presenciais. 

Por outro ângulo, e-learning é o treinamento distribuído na internet para 
apoiar as metas de performance individual ou organizacional. O e-learning pro-
porciona interatividade durante o processo educativo, e maior e comunicação 
entre os estudantes, mesmo fora da sala de aula. 

Os ambientes assíncronos, tais como podcasting ou discussões online, 
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permitem a autogestão da aprendizagem a qualquer hora e em qualquer lugar. 
Os ambientes de e-learning síncronos são caracterizados por diferentes tipos de 
interações por meio de chats, áudio em tempo real, compartilhamento de aplica-
tivos, whiteboards, webcasting, videoteleconferência e assim por diante, os quais 
impõem considerações adicionais em relação à usabilidade e sua avaliação.

O e-Learning é um recurso social que deve facilitar a colaboração, a inte-
ração entre as pessoas e os conteúdos, e que implica alterações ao nível dos dife-
rentes agentes implicados no processo – organização, professores e aprendentes. 
Situemo-nos a nível organizacional. A este nível é necessário estar apto a mudar 
e à consequente adaptação a esta forma diferente de equacionar o processo de 
aprender e ensinar. 

A mudança não deve ser só observada desde um ponto de vista tecno-
lógico, mas também em termos de mentalidade e como, também, uma forma 
de viver. Esta realidade implica uma alteração cultural muito grande, pois vai 
obrigar a repensar os papéis de professor e de estudante, a ligação entre estes e 
os conteúdos a serem apropriados. 

Desse modo “a adaptação do educador a essas tendências é fundamental 
para fomentar a inclusão digital na prática pedagógica, em um contexto onde a 
diversidade e a formação do educando ocorrem na escola”. (CABRAL, 2022a, 
p. 60). Desse modo, a inclusão digital é parte essencial do modo de adaptação às 
tecnologias no atual contexto contemporâneo. 

Cabe destacar ainda, que não se devem deixar de observar outras impli-
cações que precisam ser concretizadas no plano de estruturação e planificação 
de novos cursos e currículos, tais como, os sistemas de avaliação, as formas de 
ensinar e de aprender, as metas a serem atingidas, entre outros.

2.1 Ambiente virtual

As tecnologias da informação e da comunicação permitem hoje, por meio 
de vários recursos, a realização de cursos on-line eficazes e de ótima qualidade. 
Dentre as principais vantagens da tecnologia, está a ampliação das fontes de con-
sulta, pois a internet fornece diversos meios de acesso a materiais educacionais. 

Considerando que, até bem pouco tempo, os professores e os livros eram 
as únicas fontes para obtenção das informações necessárias para os estudos es-
colares ou profissionais, sem dúvida a internet traz grandes vantagens. Cabe ao 
professor procurar formas de otimizar e aproveitar esses recursos à sua prática 
pedagógica, incorporando-os de tal forma que se constituam, enfim, parte de 
seu perfil profissional. 

“Os Ambientes Virtuais de Aprendizagem (AVA) vêm surtir um efeito 
positivo para o alcance de resultados favoráveis à aprendizagem”. (CABRAL, 
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2022a, p 53). Dentro dessas plataformas podem ser encontrados todo um bloco 
de atividades e estratégias que fomentam à construção e transformação dos indi-
víduos que interagem com elas. (VALENTINI; SOARES, 2005). Dessa forma, 
a utilização dos AVAs e dos softwares desenvolvidos para o gerenciamento da 
aprendizagem via web, devem servir como um grande canal para que os educa-
dores realizem testes, façam pesquisas e experimentos e utilizem a criatividade 
para criar no sentido de melhorar os processos de aprender e educar.

2.2 Ambiente virtual de aprendizado: Moodle

Figura 2 – Plataforma Moodle

Fonte: https://www.valuehost.com.br/blog/moodle-como-e-por-que-produzir-um-site-
nessa-plataforma/

O AVA é um software utilizado para proporcionar um espaço virtual no 
qual deve ocorrer, além de ser observado, o modo de educar e aprender. “É 
importante aceitar que os seres humanos possuem uma potencialidade natural 
para o aprendizado e quando se lhe oferecem os meios e espaços em que pos-
sa se apropriar dele, ele aprende sozinho ou em cooperação com os outros”. 
(CABRAL et al., 2022b, p. 28). Nesse sentido, essa é uma das vantagens que esse 
sistema oferece. Ao invés de o aluno se dirigir presencialmente a uma sala de 
aula em uma escola física, ele acessará virtualmente, através de um dispositivo 
computacional (fixo ou móvel), a sala de aula virtual. (FRANCO; CORDEIRO; 
DEL CASTILHO,2003, p. 344).

Existem diversos softwares que assumem o papel de uma plataforma 
AVA. Alguns são proprietários de outros que são gratuitos. O mais conhecido 
é gratuito. Denominado “Moodle”, palavra que é um acrônimo para Modular 
Object-Oriented Dynamic Learning Environment que na língua portuguesa sig-
nifica “Ambiente de Aprendizado Modular Orientado ao Objeto, o qual faz uso 
de ferramentas digitais de comunicação e de interação, utilizando diversos soft-
wares educacionais. (VALENTINI; SOARES, 2005). 

Trata-se de uma plataforma de aprendizagem, a qual foi projetada com 
o objetivo de fornecer aos professores, alunos e gestores um sistema robusto, 
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seguro e integrado que possibilita a formação de ambientes personalizados para 
o aprendizado. 

Esse modelo foi criado por Martim Dougiamas e teve a primeira versão 
disponibilizada em 2002. Atualmente, está na versão 3.4.1. A filosofia do Moodle 
está ancorada na pedagogia socioconstrutivista, consubstanciada em quatro 
conceitos: a) construtivismo; b) construcionismo; c) construtivismo social e d) 
comportamento conectado e separado. (MARTINS; COSTA; BARROS, 2021) 

O AVA Moodle é composto de recursos e atividades que proporcionam 
a formação de um espaço virtual adequado ao processo educativo. Os mecanis-
mos são empregados quando é preciso disponibilizar algum material aos alunos 
como: a) rótulo; b) página; c) arquivo e d) livro. Já as atividades são disponibi-
lizadas com o objetivo de promover a construção dos conceitos na perspectiva 
filosófica do Moodle. São exemplos dessas: a) chat; b) fórum; c) questionário e 
d) tarefa.

2.3 Estudo de caso

Essa experiência foi elaborada e aplicada na Universidade Federal de São 
Paulo. Tendo como público alvo os alunos do curso de EaD e, com o objetivo de 
analisar o emprego dos recursos disponíveis e presentes no AVA Moodle, com 
a finalidade de estabelecer quais ferramentas seriam mais usadas, quais foram 
a mais prevalecentes, qual foi a periodicidade na utilização das mesmas, com a 
intenção de compreender a utilidade de cada uma delas no processo de ensino e 
de aprendizagem na EaD.

Figura 3 – Moodle

Fonte: http://www.sqitreinamentos.com.br/moodle.php

Para coletar todas as informações referentes à pesquisa de utilidade do 
AVA Moodle, fez-se necessário desenvolver um aplicativo que faz uso das lin-
guagens PHP e HTML, resultando no Moodle 1.9.x Data Extrator. 

Os resultados adquiridos foram apresentados em grupos conforme a 



Hérika Cristina Oliveira da Costa | Angélica Maria Abílio Alvarenga - Organizadoras

38

natureza do objetivo didático educacional. No desenvolvimento desse trabalho 
foi aplicada uma versão considerada mais ampla, composta por umas 24 ferra-
mentas que estavam à disposição no Moodle.

Observou-se que dentro do grupo de ferramentas, as de “Banco de da-
dos”, as de “Exercícios”, as de “Hot Potatoes”, as de “Lams Scorn” e as de 
“Woskshop”, nos cursos que foram analisados, em nenhum momento foram 
aplicadas. No entanto, outras ferramentas como: o Fórum e o Rótulo chegaram 
a ser recursos utilizados por todas as matérias e, em cada um dos cursos dispo-
nibilizados no AVA.

Observou-se, também, que os instrumentos de “Avaliação da 
Aprendizagem” apresentaram uma porcentagem de utilização de 11%, nos cur-
sos, porém o “Questionário” se mostrou como o recurso que mais foi usado, 
aparecendo com 62,8% no final da realização do estudo. 

As ferramentas “Comunicação e Interação” apresentaram um percentual 
de 8% do total usado nos cursos avaliados, sendo o Fórum, nos três cursos dis-
poníveis, a ferramenta interativa mais usada, apontando 90,7%.  

Nas ferramentas “Criação de Conteúdo em Colaboração”, o Diário apare-
ceu como o mais usado, com 57,5% do total dos recursos e representando 2% das 
ferramentas aplicadas dentro da oferta de cursos. Já os recursos “Transferência 
de Informação” apresentaram 79% de utilização nos três cursos, por outro lado, 
a ferramenta que mais foi aplicada veio a ser o “Link para Arquivo”, com 43,2% 
dos recursos.

Foi verificado que o melhor aproveitamento na aplicabilidade das ferra-
mentas do AVA Moodle se deu no curso MPNorte, com a melhor distribuição. 
Na sequência veio a ser o curso CECPN. Já o curso EIS teve o pior resultado. 
Observou-se que o emprego das ferramentas - Transferência de Aprendizagem – 
teve predominância nos três cursos, alcançando 79% da totalidade. Com relação 
à “Avaliação de Aprendizagem” - foi a segunda ferramenta mais empregada 
com 11%, sendo as do tipo “Criação de Conteúdo em Colaboração”, a que apre-
sentou o pior resultado, com 2% de recursos usados nos cursos.

3. CONSIDERAÇÕES FINAIS 

A diminuição de constrangimentos espaço-temporais, que os ambientais 
virtuais trazem ao processo de ensino-aprendizagem, fazem deles um sistema 
mais democrático e atrativo, para quem dele depende para adquirir formação 
tanto a nível inicial, como a nível da formação contínua. São exatamente es-
tes elementos que fazem destes ambientes um sistema beneficioso e de sucesso, 
onde os investimentos, quer sejam a nível tecnológico, económico, metodológi-
co ou pedagógico, são cada vez maiores e mais bem sucedidos. 
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Os avanços tecnológicos têm vindo a dar uma nova dinâmica aos sistemas 
de ensino a distância. As TIC abrem novas perspectivas que facilitam e melho-
ram o aprendizado. Elas funcionam como ferramentas que complementam e 
servem de suporte real e básico ao sistema formativo. 

O Moodle oferece diversas ferramentas que proporcionam ao AVA, o ofe-
recimento de um ambiente propício para a realização de cursos e atividades 
atrelados ao currículo pedagógico, com muito potencial no auxilio ao docente, 
favorecendo a realização de atividade e propostas que gerem grandes resultados.  

Assim, conclui-se que o uso de ferramentas tecnológicas, AVAs etc., po-
dem apresentar benefícios essenciais ao processo de ensino-aprendizagem possi-
bilitando situações diferenciadas e únicas, de um modo interativo, favorecendo 
à evolução do estudante, como também para o trabalho colaborativo, a geração 
de conhecimentos compartilhados e o desenvolvimento de soluções favoráveis 
para resolver diferentes situações.
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EDUCAÇÃO INFANTIL: O LÚDICO, JOGOS, 
PSICOMOTRICIDADE, BNCC, GAMIFICAÇÃO, 

BRINQUEDOS E BRINCADEIRAS

Simone Helen Drumond Ischkanian1

Rodrigo da Vitória Gomes2

Alcione Santos de Souza3

Silvana Nascimento de Carvalho4

Karen Anne Antunes Cardozo5

Rita de Cássia Soares Duque6

1.   INTRODUÇÃO 

A ludicidade é uma necessidade do ser humano em qualquer idade, mas 
principalmente na infância, na qual ela deve ser vivenciada, não apenas como 
diversão, mas com objetivo de desenvolver as potencialidades da criança, visto 

1	 Doutoranda em Educação. Mestrado em Ciências da Educação com ênfase em Inclusão 
e Autismo. Professora SEMED. Professora Tutora UEA e IFAM – Autora do Método 
de Portfólios Educacionais (Inclusão – Autismo e Educação). SHDI é autora de artigos 
e livros, é epígrafe citação, referência de TCCs, artigos, pesquisas e livros – E-mail: simo-
ne_drumond@hotmail.com.

2	 Licenciado em Química pela Universidade Federal do Espírito Santo (UFES). Licencia-
do em Pedagogia pelo Centro Universitário UniFaveni (FAVENI). Mestre em Ensino na 
Educação Básica pela Universidade Federal do Espírito Santo (UFES). Doutorando em 
Educação em Ciências e em Matemática pela Universidade Federal do Paraná (UFPR).

3	 Autora de artigos e livros. Doutoranda em Ciências Agrárias - UFRN. Pós-doutoranda do 
Programa de Mestrado profissional em Geografia – UFRN. Docente de Geografia na Uni-
versidade do Estado do Pará. http://lattes.cnpq.br/3920607811795246. E-mail: alcione.
souza@uepa.br.

4	 Professora concursada SEMED. Formada em Pedagogia pela Universidade do Estado do 
Amazonas.

5	 Graduação em Pedagogia Faculdade do Sul da Bahia. Especialista em Educação Especial 
e Inclusiva. Professora da Secretária de Educação do Espírito Santo. Possui ampla expe-
riência na área de educação e nas áreas da inclusão. E-MAIL. professorakarenantunes@
gmail.com.

6	 Autora de artigos e livros, é citação em artigos de livros pela Editora Schreiben e Arcoedi-
tora. Formada em Pedagogia pela Universidade Federal de Mato Grosso.  Especialista em 
Docência do Ensino Superior (Faculdade Afirmativo). Especialista em Educação Inclusi-
va e TGD / TEA (FAVENI). Especialista em Psicologia Escolar e Educacional (FAVENI). 
Mestranda em Educação.  Orcid. https://orcid.org/0000-0002-5225-3603 E-mail: cassia-
duque@hotmail.com..
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que o conhecimento é construído pelas relações interpessoais e trocas recíprocas 
que se estabelecem durante toda a formação integral da criança.

A introdução de jogos e atividades lúdicas no cotidiano escolar é muito 
importante, devido a influencia que os mesmos exercem frente aos alunos, pois 
quando eles estão envolvidos emocionalmente na ação, torna-se mais fácil e 
dinâmico o processo de ensino-aprendizagem (DUQUE, 2022).  

De acordo com Karen Anne Antunes Cardozo “o lúdico enquanto recur-
so pedagógico na aprendizagem deve ser encarado de forma séria, competente e 
responsável”. Desta forma a intervenção dos educadores é um fator primordial 
no processo do ensino e aprendizagem, além da interação social. De acordo 
com o Referencial Curricular Nacional da Educação Infantil RCNEI (BRASIL, 
1998, p. 23) “Educar significa, portanto, propiciar situações de cuidado, brinca-
deiras e aprendizagem orientadas de forma integrada e que possam contribuir 
para o desenvolvimento das capacidades infantis de relação interpessoal [...]”.

Fonte: Próprios autores (2022)

Em consideração a proposta supracitada este trabalho teve por intenção 
demonstrar a importância da inserção do lúdico: jogos, brinquedos e brincadei-
ras na construção do processo de aprendizagem na educação infantil, como um 
modelo prático de vivência e de uma pedagogia escolar transformadora num 
exercício do aprender infantil, a partir dos aspectos experimentais. Para uma 
aprendizagem eficaz é preciso que a criança construa o conhecimento e assimile 
os conteúdos. Na infância o ensino deve ser mediado de maneira lúdica, para a 
criança adquira um aspecto significativo e afetivo no curso do desenvolvimento 
de sua inteligência, já que ele se modifica de ato puramente transmissor ao ato 
transformador, em ludicidade, denotando-se, portanto em jogos e brincadeiras.

2. DESENVOLVIMENTO

O lúdico, jogos, psicomotricidade, gamificação, brinquedos e brincadeiras 
são recursos metodológicos de suma importância para auxiliar na aprendizagem 
das crianças da educação infantil. 
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2.1 O lúdico, jogos, brinquedos e brincadeiras.

O lúdico compreende os jogos, brincadeiras e os brinquedos de cunho 
educativo que auxiliam na aprendizagem das crianças, assim como no convívio 
social. É com a interação que as crianças vão desenvolvendo suas criatividades 
e liberdades.

A PINTURA é uma atividade lúdica bastante completa, onde a criança 
consegue desenvolver a coordenação motora e a criatividade. É indispensável 
que os educadores proponham exercícios que envolvam a liberdade criativa das 
crianças. 

A LEITURA deve ser algo estimulado logo na primeira infância, sendo 
responsabilidade de pais e educadores. A autora infantil Simone Helen Drumond 
Ischkanian, destaca que “LER É VOAR POR CAMINHOS INFINITOS”, e 
está viagem deve ser planejada, através da criação de rodas de leitura com inte-
ração entre as crianças da educação infantil e a obra literária estudada. Os pais 
podem estimular a leitura de mundo e de imagens, através da leitura antes da 
criança dormir. Os pais também podem criar um cantinho reservado para o con-
tato da criança com seus livros favoritos. Ler é uma atividade que traz inúmeros 
benefícios e, quanto antes o hábito for desenvolvido, melhor, isso fará grande 
diferença no desempenho acadêmico do(a) seu(sua) filho(a) no futuro.

Os JOGOS DE TABULEIRO aguçam a criatividade, a imaginação, o 
desenvolvimento do raciocínio lógico desafia a capacidade de síntese e organi-
zação, fazendo com que o cérebro se desenvolva para abarcar toda a experiência 
de funcionamento daquilo que se coloca no entorno. 

As OFICINAS LÚDICAS unem brincadeira, criatividade e exploração 
em uma atividade só. Permitem que as crianças interajam e aprendam com os 
adultos, fortalecendo as trocas afetivas e o desenvolvimento intelectual. Na edu-
cação infantil essa perspectiva permite mobilizar diversos assuntos em pouco 
tempo de ação, por isso é bastante estimulante para aqueles que participam. 
Para Silvana Nascimento de Carvalho “uma oficina pedagógica pode abranger 
objetos usados no dia a dia, a produção de tinta ou massa de modelar com 
alimentos, como gelatinas e legumes, ou mesmo um contato maior com coisas 
simples, como terra, água ou areia”.

O CIRCUITO DE ATIVIDADES LÚDICAS promove diversas expe-
riências distintas em um mesmo dia de brincadeiras. As crianças podem explo-
rar espaços novos e conhecer seu próprio corpo e suas limitações. Além disso, 
juntar atividades variadas ajuda no desenvolvimento cognitivo, psicomotor, so-
cial e afetivo. O principal ponto da elaboração de um circuito lúdico é ofere-
cer às crianças atividades psicomotoras em espaços externos, de preferência, 
a fim de promover o desenvolvimento de movimentos, equilíbrio, resistência, 
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flexibilidade e muitos outros pontos. Quando é realizado com um grande grupo 
de crianças, o espírito de equipe proporciona a aceitação de todas. 

As GINCANAS, assim como os circuitos lúdicos, as gincanas podem 
estimular diversas aprendizagens enquanto as crianças brincam e se divertem. 
Para evitar a dispersão das crianças — muito comum quando estão organizados 
em grupos grandes —, é recomendável que sejam compostas por provas simples 
e dinâmicas, garantindo um cumprimento rápido. Elas podem ser realizadas na 
escola ou em casa, junto aos familiares, e compostas de brincadeiras folclóricas 
(antigas). Esse resgate recupera o tempo que as crianças em geral dedicam a 
aparelhos eletrônicos e os substituem por atividades em grupo.   

A professora Alcione Santos de Souza evidencia que as “atividades sim-
ples para compor as gincanas são: pé de lata (quando as crianças andam sobre 
latas amarradas com barbantes), corrida de tinta ou algodão assoprados por ca-
nudo, rosquear tampas de diferentes embalagens, pescaria de cubos de gelo e 
muito mais”. O trabalho do educador em jogos desse tipo é o de ressaltar qua-
lidades como espírito de equipe e criar expedientes educativos para evitar que a 
competitividade excessiva tome conta das crianças. 

Dia de ACAMPAMENTO, todas as crianças amam acampar! Essa é, 
inclusive, uma realidade para muitos adultos que não tiveram a oportunidade 
de realizar esse desejo em sua infância. Então, por que não juntar o útil ao agra-
dável e fazer uma brincadeira divertida para todas as faixas etárias. Na escola, 
em casa ou, até mesmo, no campo, brincar de acampar é muito divertido e pode 
ensinar muitas coisas diferentes. Assim, a criança entra em contato com novas 
experiências sensoriais, e essa é uma oportunidade interessante para unir diver-
sas atividades em uma só: leitura, mímica, gastronomia, ciências, entre outras.

As BRINCADEIRAS são uma ótima escolha para ensinar as crianças 
de maneira mais divertida. São justamente as atitudes simples que transmitem 
lições, como esperar a vez para jogar, respeitar as regras ou saber lidar com a 
frustração de uma eventual derrota. Além disso, as brincadeiras como pique-es-
conde ou de adivinhação estimulam o pensamento rápido, a atenção e a con-
centração. Elas ainda ajudam no desenvolvimento da autoestima das crianças e 
incentivam a construção de emoções e pensamentos novos. Contudo, é sempre 
importante observar o comportamento de cada um, de forma a reparar se todos 
estão se divertindo e aprendendo enquanto brincam.

O TEATRO DE FANTOCHES COM CONTAÇÃO DE HISTÓRIAS 
estimula a construção da identidade de cada criança a partir do momento em 
que ela experimenta diversos personagens, com emoções e vidas diferentes. Os 
bonecos, inclusive, são uma válvula de escape para o que cada um pode estar 
sentindo naquele momento. Em outras palavras, assim como acontece nas aulas 
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de teatro, as histórias contadas com bonecos servem para propósitos distintos: 
um exercício criativo de criar a partir das realidades vividas por cada criança e 
uma forma de extravasar problemas individuais, revelando aspectos importantes 
da psicologia dos estudantes.

Atividades com QUEBRA-CABEÇAS, montar uma imagem com peças 
soltas e dispostas aleatoriamente é um excelente exercício lógico e imagético. Os 
quebra-cabeças estimulam a paciência, a articulação lógica e os atributos visuais 
dos pequenos. É um estímulo aos atributos intelectuais, por treinar a capacidade 
de concentração e a noção de espaço, bem como desenvolvem física e neuro-
logicamente as crianças. Suas habilidades psicomotoras e a percepção visual 
também são estimuladas.

Brincar com MASSA DE MODELAR ajuda no desenvolvimento inte-
lectual, gerando maior capacidade criativa. A massinha é naturalmente atrativa 
para as crianças e uma das atividades que mais conseguem mantê-las entretidas. 
O educador pode incluir a massinha em aulas de outras disciplinas que não a 
de Artes, estimulando as crianças a criarem relevos ou estruturas de insetos e 
outros bichos. 

A realização de ESCULTURAS é, além de divertida, uma ótima forma 
de fazer a criança exercitar a sua criatividade e imaginação e entrar em contato 
com as formas. Essa atividade é importante para desenvolver a consciência cor-
poral e a noção de espaço nos pequenos. Elas podem ser feitas com o uso das 
massinhas de modelar ou argila, sendo está um exemplo prático, divertido.

Brincar de IMITAR (mímica) é algo natural para as crianças. Em brin-
cadeiras de mímica, no entanto, é necessário apurar os gestos e ter o cuidado 
de transmitir uma intenção a quem deve adivinhar o que se está imitando. A 
mímica estimula a expressão corporal que é algo inestimável para as crianças, 
uma vez que pode ajudá-las a compreender e aceitar o próprio corpo, além de 
entendê-lo como um recurso expressivo poderoso.

A Dança é uma ótima maneira de desenvolver a coordenação motora, a 
linguagem corporal e a autoconsciência. Essa é uma prática a ser incluída nas 
mais diversas atividades, promovendo não só uma atividade física, mas também 
um enriquecimento cultural interessantíssimo para o dia a dia das crianças. 

2.2 BNCC, educação infantil e a gamificação

Segundo a Base Nacional Comum Curricular (BNCC), com a ludificação 
e gamificação do ensino a criança pode aprender por meio de oito dimensões do 
conhecimento: experimentação, o uso e apropriação, a fruição, a reflexão sobre 
a ação, a construção de valores, a análise, a compreensão e, por fim, o protago-
nismo comunitário. Os benefícios do ensino lúdico para crianças se justificam 
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ao passo que a utilização de jogos, brinquedos e brincadeiras em aulas, possi-
bilitam que a criança compreenda as informações de linguagem específica que 
abrangem a infância. 

Fonte: Próprios autores (2022)

2.2.1 A familiaridade e os benefícios da gamificação: Diversas crianças bra-
sileiras, têm contato com algum tipo de jogo, seja ele digital, folclórico, de fol-
guedos ao ar livre ou analógico. A popularização dos smartphones e da internet 
- permitem com que as crianças aprendam a jogar com seus familiares antes 
mesmo de serem Alfabetizadas. A pedagoga e especialista em psicologia, Rita 
de Cássia Soares Duque destaca que “tal familiaridade que as crianças projetam 
nas perspectivas do lúdico, jogos e brincadeiras digitais, é um fator que permite 
a potencialização da gamificação” e a transcendência dos processos de ensino 
e aprendizagem. 
2.2.2 Aulas mais dinâmicas, através da gamificação: A utilização de jogos e 
da gamificação torna as aulas mais dinâmicas, vez que um ambiente lúdico faz 
com que o ensino seja mais prazeroso e engaje as crianças nos processos de 
aprendizado lúdico. A gamificação também torna as aulas mais flexíveis e moti-
vadoras, estimulando a criança a completar suas atividades educacionais, dando 
feedbacks rápidos e recompensas por sua dedicação. 
2.2.3 O desenvolvimento de habilidades, através da gamificação: A gamifica-
ção trabalha o espírito competitivo salutar e a colaboração entre as crianças, 
desenvolvendo características que serão amplamente úteis nas próximas etapas 
de suas vidas.
2.2.4 A eficiência no aprendizado, através da gamificação: Ao fornecer fee-
dbacks instantâneos, a gamificação faz com que a evolução da criança no 
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processo de aprendizagem seja coerente. A criança descobre suas dificuldades e 
erros enquanto brinca, sem precisar de um momento posterior à correção de ati-
vidades pelos educadores. O professor Rodrigo da Vitória Gomes evidencia que 
a “gamificação permite o entendimento sobre os pontos fortes de cada criança 
típica e atípica, permitindo que o educador direcione os conteúdos de modo a 
desenvolver habilidades”.  

2.3 A EDUCAÇÃO INFANTIL E OS BRINQUEDOS 

2.3.1 Brinquedos educativos ou didáticos: Os brinquedos educativos são aque-
les que deixam a criança explorar seu universo, à sua maneira, livre, com peque-
nas regras e sem muita interferência. Como exemplo: instrumentos musicais, 
chocalhos, brinquedos de encaixe, dedoches, torres de blocos, tapetes de ativida-
des, jogos de montar, kit de pintura entre muitos outros. 
2.3.2 Brinquedos afetivos: Os brinquedos afetivos são instrumentos lúdicos 
para crianças que se caracterizam por serem suaves ao toque e terem caracterís-
ticas e cores harmoniosas. Segundo Rodrigo da Vitória Gomes, “essas formas 
podem variar desde a imagem de um bebê até a representação de animais mei-
gos e com olhos grandes, como os ursos”.
2.3.3 Brinquedos de materiais recicláveis: Os brinquedos confeccionados 
a partir de sucata, além de incentivarem a criatividade das crianças, ainda as 
despertam para a consciência ecológica. Quando falamos em reciclar, estamos 
falando do reaproveitamento de um material (tratado como matéria-prima) em 
um novo produto. 
2.3.4 Brinquedos sustentáveis: Além de ecológicos e educativos, os brinquedos 
sustentáveis também são livres de materiais tóxicos que podem ser nocivos à 
saúde sensível das crianças. Ao presentear com um brinquedo ecológico, você 
estimula a criatividade da criança e ajuda a desincentivar, desde cedo, o uso 
indiscriminado de plástico.
2.3.5 Brinquedos físicos: São aqueles brinquedos e jogos em que predominam 
a velocidade, a força e a resistência. Colocam à prova capacidades físicas e me-
lhoram o controle do próprio corpo. Por exemplo, temos a bicicleta, o patinete, 
o bambolê, o balancinho, a bola.
2.3.6 Brinquedos manipulativos e de construção: São brinquedos que desenvol-
vem o controle com os dedos, os reflexos, a precisão, a coordenação olho-mão, a 
capacidade auditiva. Estimula o desenvolvimento da concentração, da atenção, 
além de fomentar o respeito ao turno. São exemplos os puzzles e os diferentes 
jogos de construção.
2.3.7 Brinquedos simbólicos: São aqueles com os quais as crianças representa 
outros personagens em diferentes contextos. Permitem desenvolver a linguagem, 
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a imaginação e a criatividade. Exemplos: o brincar de cozinha, de médico ou 
de bombeiros. Bonecas e carrinhos são muito interessantes para compor as 
narrativas.
2.3.8 Brinquedos com regras: Esses são os tipos de brinquedos que permitem 
à criança aprender a respeitar as normas e se relacionar com outras pessoas. Os 
brinquedos com regras desenvolvem atitudes como planificação e estratégia. 

3. CONSIDERAÇÕES FINAIS 

O lúdico na educação infantil é o exercício do aprender de forma pra-
zerosa e significativa, e desta forma é de suma importância que os educadores 
proponham desafios e incentivem a participação coletiva infantil nas diferentes 
atividades. O lúdico desde os mais funcionais até os de regra, os jogos e as brin-
cadeiras proporcionam experiências, possibilitando a conquista e a formação da 
identidade infantil.

Como educadores, podemos constatar por meio de uma holística pedagó-
gica, que a criança brinca daquilo que vive. Ela extrai sua imaginação lúdica de 
seu dia-a-dia, portanto, as crianças, que tem a oportunidade de brincar e jogar, 
estão mais preparadas emocionalmente para controlar suas atitudes dentro do 
contexto escolar e social, obtendo assim melhores resultados gerais no desenro-
lar da sua vida.

O lúdico promove o rendimento escolar além do conhecimento, oralida-
de, pensamento e o sentido. Entretanto, compreender a relevância do brincar 
possibilita aos professores intervir de maneira apropriada, não interferindo e 
descaracterizando o prazer que o lúdico proporciona.

Portanto, o brincar utilizado como recurso pedagógico não deve ser disso-
ciado da atividade lúdica que o compõe, sob o risco de descaracterizar-se, afinal, 
a vida escolar regida por normas e tempos determinados, por si só já favorece 
este mesmo processo, fazendo do brincar na escola um brincar diferente das 
outras ocasiões.
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1. INTRODUÇÃO 

A Educação Profissional e Tecnológica (EPT) tem diante de si uma série de 
desafios e de resistências, no que concerne à organização e a operacionalização do 
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E-mail: jandysousa82@gmail.com.

5	 Doutoranda em Educação. Mestrado em Ciências da Educação com ênfase em Inclusão 
Graduada em Ciências Contábeis - UNINORTE/AM, Especialista em Gestão e Docên-
cia do Ensino Superior – FAEME/MA, Discente na especialização em Gerenciamento 
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e fiscalização na prestação de contas. Experiência em habilitações e análises de projetos 
culturais no setor público. E-mail: ana_amaro83@hotmail.com.

6	 Autora de artigos e livros. Doutoranda em Ciências Agrárias - UFRN. Pós-doutoranda do Pro-
grama de Mestrado profissional em Geografia – UFRN. Docente de Geografia na Universidade 
do Estado do Pará. http://lattes.cnpq.br/3920607811795246. E-mail: alcione.souza@uepa.br. .
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trabalho pedagógico, de modo a transformar o ensino em uma prática social viva e 
inovadora. O que vai de encontro ao alvo da pesquisa que é conhecer os conceitos e 
as concepções sobre a prática pedagógica, delineadas nas bases legais e conceituais 
do Currículo Integrado, de modo a apresentar práticas pedagógicas inovadoras 
aplicadas na educação profissional e tecnológica (EPT). No Brasil, a Constituição 
da República Federativa do Brasil de 1988, a Carta Magna, em seu artigo 6º, esta-
belece entre os direitos sociais o direito à educação e ao trabalho, e outros ainda, 
aos quais não nos dedicaremos neste artigo, como à segurança, à moradia e à saúde 
como indispensáveis à vida humana. É essencial salientar que apenas em 1988 é 
posta a obrigatoriedade de estar na escola, assegurando o direito à educação e o 
dever de educar. Porém, é essencial elucidar que a Carta Magna prevê, mas entre 
sua formatação e o contexto da prática há um distanciamento e a necessidade de 
reivindicação para que sejam assegurados estes direitos fundamentais.

A mesma Constituição Federal enfatiza em seu artigo 205 que “a educa-
ção, direito de todos e dever do Estado e da família será promovida e incentivada 
com a colaboração da sociedade, visando ao pleno desenvolvimento da pessoa, 
seu preparo para o exercício da cidadania e sua qualificação para o trabalho”. 
Tal preceito constitui a base de sustentação para definição de Políticas Públicas 
Educacionais Brasileiras, sendo a educação um bem público que corresponsa-
biliza o Estado, as famílias e a sociedade para sua efetivação. Ainda, de acordo 
com este artigo 205, educação, cidadania e trabalho devem estar articulados. 

O Estatuto da Criança e do Adolescente, Lei n.º8.069, de 1990. Neste 
referencial, no artigo 53 assegura que: “A criança e o adolescente têm o direito 
à educação, visando ao pleno desenvolvimento de sua pessoa, preparo para o 
exercício da cidadania e qualificação para o trabalho”, ampliando a garantia 
para igualdade de condições em se tratando do acesso e da permanência; garan-
tindo direito de ser respeitado;direito de contestar critérios avaliativos; garantia 
de ter o direito de participar da organização em entidades estudantis; bem como, 
declara e assegura o acesso à escola pública e gratuita próximo de sua residência.

No tocante aos textos legais específicos da educação, destaca-se a Lei de 
Diretrizes e Bases (LDB n.º 9.394/96), que no artigo 21, estabelece que a educa-
ção escolar está composta por dois níveis: Educação Básica e Educação Superior. 
Ela também possui modalidades, como a Educação Profissional eTecnológica, cujo 
objetivo é a preparação e a integração com as dimensões do trabalho, da ciência e 
da tecnologia. Conforme o artigo 39 da LDB, a educação profissional e tecnológi-
ca, “no cumprimento dos objetivos da educação nacional, integra-se aos diferentes 
níveis e modalidades de educação e às dimensões do trabalho, da ciência e da tecno-
logia e conduz ao permanente desenvolvimento de aptidões para a vida produtiva”. 

A Educação Profissional e Tecnológica tem um caráter de verticalização, 
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podendo atuar desde a Educação Básica, com o Ensino Fundamental, através 
da Formação Inicial e Continuada (FIC) ou qualificação profissional; com o 
Ensino Médio, por meio da formação Técnica Articulada, (em Cursos Integrados 
e Concomitantes) e em Cursos Subsequentes, podendo articular-se com a mo-
dalidade da Educação de Jovens e Adultos (EJA); até a Educação Superior, por 
meio da graduação com Cursos Superiores Tecnológicos, Cursos Superiores, e 
na pós-graduação em Especializações, Mestrados e Doutorados.

2. DESENVOLVIMENTO

As práticas inovadoras no uso das tecnologías na educação profissional 
e tecnológica (EPT), uma perspectiva transformadora para  a constituição do 
docente evidencia que estamos passando por um período de grandes mudanças. 
Há quem chame de era da tecnologia, era da informação ou era digital. Seja qual 
for à nomenclatura escolhida, a evolução é incontestável.  

Segundo a professora Gladys Nogueira Cabral “a nova realidade inespera-
da e proporcionada pela pandemia nos deixou ainda mais conectados aos meios 
digitais, tornando o online como a única forma de atuação de diversos serviços”. 
A atuação dos profissionais e das perspectivas que envolvem a educação profissio-
nal e tecnológica (EPT), precisam estar prontos para as inovações tecnológicas.

2.1 As inovações tecnológicas na educação e a indústria 4.0

.A Indústria 4.0 é um termo usado para contextualizar o cenário atual, 
em que a tecnologia é tida quase como uma obrigação para qualquer negócio. 
Fruto desse termo surgiu também, dentro do sistema de ensino, a Educação 4.0. 
Assim, o novo modelo de educação profissional e tecnológica (EPT), deve levar 
em consideração tudo o que envolve essa nova indústria, como:

Fonte: Autores (2022)
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O futuro da Educação, também chamado de Educação 4.0, baseia-se no 
conceito de aprender fazendo. Para Simone Helen Drumond Ischkanian esse 
conceito “gira em torno da ideia de que todos vão aprender diferentes coisas, 
de maneiras diferentes, por meio de experiências, projetos, testes e práticas”. A 
educação 4.0 é constituída por quatro pilares:

O primeiro defende que as instituições devem 
fazer uma avaliação do cenário atual, onde 
pretendem chegar e qual estratégia será usada 
na elaboração de um plano de inovação efetivo.

O segundo a cibercultura, está 
relacionado com a preparação dos 
espaços de aprendizado, para que sejam 
favoráveis ao desenvolvimento dos 
outros pilares.

O terceiro trata da Engenharia e Gestão do 
Conhecimento e propõe o uso das competências 
e habilidades dos alunos.

O quarto pilar refere-se a uma mudança 
do senso comum em busca por uma 
educação científica tecnológica.

Fonte: Autores (2022)

A educação 4.0 é um modelo de educação continuada, na qual os interes-
ses do estudante são levados em consideração e atuam como diretrizes para o 
aprendizado. A professora Ana Luzia Amaro dos Santos evidencia que “na edu-
cação profissional e tecnológica (EPT), o aluno passa a viver experiências por 
meio de projetos colaborativos”.  Podemos destacar que a educação 4.0 também 
é a criação de ambientes inovadores propícios que aproximem o aluno das novas 
realidades. Porém é preciso incentivar uma nova cultura voltada para:

Fonte: Autores (2022)

2.2 Os benefícios das inovações tecnológicas na educação e na EPT

A tecnologia é uma grande aliada do processo de aprendizagem. Por meio 
dela, é possível utilizar ferramentas de ponta para potencializar os resultados. 
Além disso, sistemas como portais online, por exemplo, são ótimos para promo-
ver o acompanhamento de todas as etapas educacionais da educação profissio-
nal e tecnológica (EPT). 

Todos nós vivenciando na pele esta importância, vivendo o ensino emer-
gencial à distância. A professora Alcione Santos de Souza destaca que “a tec-
nologia e os aplicativos de bate-papo e de realizações de aula como hangouts” 
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ou “google classroom” tornaram-se mais que essenciais. A nossa forma de co-
municar foi transformada e o futuro ainda nos prepara mais inovações e outras 
realidades inimagináveis.

2.3 EPT, tecnologias ativas e os resultados na aprendizagem

Os alunos dos diversos níveis educacionais ficam muito mais engajados 
devido à dinâmica das novas tecnologias, das tecnologias ativas e, a longo prazo, 
os resultados são infinitamente melhores do que uma educação convencional. 

As aulas ficam mais leves e de acordo com o mundo que eles encontrarão 
fora do ambiente educacional. Conforme a professora Gladys Nogueira Cabral 
evidencia “os resultados na aprendizagem com o uso de telas interativas, table-
ts, óculos de realidade virtual, ambientes virtuais, acervos on-line são amplos”, 
sendo possível promover maior interatividade e engajamento dos alunos, além 
de tonar o aprendizado mais dinâmico, lúdico e enriquecedor, contribuindo 
também para a construção de memórias afetivas e o desenvolvimento.

.2.4 EPT e comunidade educacional conectada

O uso de tecnologias beneficia tanto a área pedagógica das instituições 
educacionais nos mais diversos níveis, quanto o ambiente físico delas. Segundo 
o especialista Rodrigo da Vitória Gomes, “a partir da presença digital, a insti-
tuição consegue estar em sincronia com o aluno” e promover atividades que ele 
possa fazer mesmo fora da sala de aula e nos ambientes da educação profissional 
e tecnológica (EPT).

2.5 Tecnologias, EPT e o desenvolvimento do pensamento crítico

Com o uso da tecnologia e de um ambiente colaborativo, o aluno da edu-
cação profissional e tecnológica (EPT), constrói suas informações a partir do 
ponto de vista de várias fontes. Neste sentido a mestra em Ciências da Educação 
Maria Deusina Barros de Sousa relata que “dessa maneira, eles aprendem a 
contestar, argumentar e questionar e, consequentemente, a construir um pensa-
mento crítico em relação às informações que estão recebendo do mundo ao seu 
redor”. 

[...] a intencionalidade de que através da ação educativa, os indivíduos/
coletivos compreendam, enquanto vivenciam e constroem a própria for-
mação, o fato de que é socialmente justo que todos trabalhem, porque é 
um direito subjetivo de todos os cidadãos, mas também é uma obrigação 
coletiva porque a partir da produção de todos se produz e se transforma 
a existência humana e, nesse sentido, não é justo que muitos trabalhem 
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para que poucos enriqueçam cada vez mais, enquanto outros se tornam 
cada vez mais pobres e se marginalizam- no sentido de viver à margem da 
sociedade.(MOURA, 2007).

Há também uma melhora no processo de tomada de decisão dos alunos, 
tanto dentro quanto fora da sala de aula. De acordo com o especialista Rodrigo 
da Vitória Gomes “por receberem conhecimentos de várias fontes, eles apren-
dem a pensar criticamente sobre os conteúdos que estão recebendo” e questio-
ná-los, se julgarem necessário. 

2.6 A EPT é importante para os objetivo de desenvolvimento sustentável (ODS 4)

Na agenda 2030 da ONU: O objetivo 4 refere-se a assegurar a educação 
inclusiva e equitativa e de qualidade, neste sentido a EPT possui o importante 
papel educacional de  promover oportunidades amplas de  aprendizagens ao 
longo da vida para todos e todas. 

ODS 4.1: Até 2030, garantir que todas as meninas e meninos completem 
o ensino primário e secundário livre, equitativo e de qualidade, que conduza a 
resultados de aprendizagem relevantes e eficazes; 

ODS 4.2: Até 2030, garantir que todas as meninas e meninos tenham 
acesso a um desenvolvimento de qualidade na primeira infância, cuidados e 
educação pré-escolar, de modo que eles estejam prontos para o ensino primário; 

ODS 4.3: Até 2030, assegurar a igualdade de acesso para todos os ho-
mens e mulheres à educação técnica, profissional e superior de qualidade, a pre-
ços acessíveis, incluindo universidade; 

ODS 4.4: Até 2030, aumentar substancialmente o número de jovens e 
adultos que tenham habilidades relevantes, inclusive competências técnicas e 
profissionais, para emprego, trabalho decente e empreendedorismo; 

ODS 4.5: Até 2030, eliminar as disparidades de gênero na educação e 
garantir a igualdade de acesso a todos os níveis de educação e formação pro-
fissional para os mais vulneráveis, incluindo as pessoas com deficiência, povos 
indígenas e as crianças em situação de vulnerabilidade; 

ODS 4.6: Até 2030, garantir que todos os jovens e uma substancial pro-
porção dos adultos, homens e mulheres estejam alfabetizados e tenham adquiri-
do o conhecimento básico de matemática; 

ODS 4.7: Até 2030, garantir que todos os alunos adquiram conhecimen-
tos e habilidades necessárias para promover o desenvolvimento sustentável, in-
clusive, entre outros, por meio da educação para o desenvolvimento sustentável 
e estilos de vida sustentáveis, direitos humanos, igualdade de gênero, promoção 
de uma cultura de paz e não violência, cidadania global e valorização da diver-
sidade cultural e da contribuição da cultura para o desenvolvimento sustentável; 
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ODS 4.a: Construir e melhorar instalações físicas para educação, apro-
priadas para crianças e sensíveis às deficiências e ao gênero, e que proporcionem 
ambientes de aprendizagem seguros e não violentos, inclusivos e eficazes para 
todos; 

ODS 4.b: Até 2020, substancialmente ampliar globalmente o número de 
bolsas de estudo para os países em desenvolvimento, em particular os países me-
nos desenvolvidos, pequenos Estados insulares em desenvolvimento e os países 
africanos, para o ensino superior, incluindo programas de formação profissional, 
de tecnologia da informação e da comunicação, técnicos, de engenharia e pro-
gramas científicos em países desenvolvidos e outros países em desenvolvimento; 

ODS 4.c: Até 2030, substancialmente aumentar o contingente de profes-
sores qualificados, inclusive por meio da cooperação internacional para a for-
mação de professores, nos países em desenvolvimento, especialmente os países 
menos desenvolvidos e pequenos Estados insulares em desenvolvimento. 

Quase sempre, as ações constituem-se em um ponto de chegada e de con-
fluência, fruto de negociações, onde se aposta na responsabilidade de to-
dos. Nesse sentido, pode-se dizer que não acontecem da noite para o dia: 
são tecidas no coletivo com um fio articulador que, aos poucos, vai se em-
brenhando no trabalho desenvolvido dentro e fora da escola, pela maioria 
e em benefício da maioria. Desse modo, o mote principal do trabalho cole-
tivo é a participação, que pressupõe o envolvimento de todos no processo. 
(UNESCO, 2004, p.98)

O papel educacional da EPT para com os princípios da UNESCO é pri-
mordial, tendo em vista que a EPT, possui a capacidade plena de mapear e 
incentivar práticas inovadoras de ensino para modificar a realidade através de 
novas práticas educativas.

3. CONSIDERAÇÕES FINAIS 

Os grandes desafios impostos por uma nova geração de educandos que 
são nativos digitais e anseiam por novas formas de aprender, desejando serem 
sujeitos mais ativos no processo de construção do conhecimento, a EPT des-
venda-se como uma prática pedagógica delineada nas metodologias ativas de 
aprendizagem, para inovar os processos de ensino e aprendizagem.  

Podemos dizer que uma educação que se queira inovadora deve reconhe-
cer os desafios de uma sociedade de classe que produz desigualdades capazes de 
retirar de um grande contingente de pessoas o acesso a condições mínimas de 
dignidade. 

Uma educação dita inovadora não pode estar a serviço da ampliação 
do abismo social promovido pelo capitalismo financeiro. Por essa razão, a 
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compreensão da EPT como princípio educativo é imprescindível para o entendi-
mento de educações inovadoras no país. 

O conceito de inovação é utilizado em diversos campos e com diferen-
tes intenções, sendo, por isso, fundamental dedicar atenção para compreender 
como a inovação na EPT é percebida na educação. 

A EPT deve ser entendida como um campo educacional que faz parte da 
sociedade e por isso deve ser pensada nas contradições presentes na sociedade 
em que está inserida. 

Uma educação evidenciada na EPT dita inovadora deve estar pautada na 
conexão entre os seres humanos e na possibilidade destes construírem redes de 
relacionamentos que podem permitir soluções para seus problemas cotidianos, 
espaços de resistência de suas singularidades e veículos de propagação cultural, 
uma vez que a educação deve promover trocas culturais que permitam o reco-
nhecimento da alteridade dos sujeitos enquanto pessoas e profissionais. 

O conceito de inovação na EPT é utilizado em diversos campos e com 
diferentes intenções, sendo, por isso, fundamental dedicar atenção para com-
preender como a inovação é percebida na educação. 

A mudança na EPT é uma viagem, uma passagem, uma virada que é 
tão animadora quanto ameaçante. Mudar implica desnaturalizar ou distancia-
mo-nos do habitus que nos constitui, que é tão estruturante quanto estruturado, 
separamo-nos desses modos de sentir, pensar e agir. 

A inovação na EPT foi assumida como fim em si mesma e como a solu-
ção para problemas educacionais estruturais e complexos. Como decorrência, 
em nome da inovação, têm-se legitimado propostas conservadoras, homogenei-
zado políticas e práticas e promovido a repetição de propostas que não consi-
deraram a diversidade dos contextos sociais e culturais. Além disso, a categoria 
inovação foi tratada como algo à parte das teorias sobre a mudança educacional. 

A necessidade de integrar ambos os conceitos na EPT e de fazer uma 
reflexão mais geral que envolva às mudanças globalizantes no tempo, espaço e 
história de vida, fincadas nas sociedades reais do Brasil.
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PRÁTICAS INOVADORAS NO USO DAS 
TECNOLOGIAS NA EDUCAÇÃO PROFISSIONAL 

E TECNOLÓGICA (EPT): UMA PERSPECTIVA 
TRANSFORMADORA PARA A CONSTITUIÇÃO DO 

DOCENTE (PARTE 2)

Simone Helen Drumond Ischkanian1

Gladys Nogueira Cabral2

Rodrigo da Vitória Gomes3

Maria Deusina Barros de Sousa4

Ana Luzia Amaro dos Santos5

Alcione Santos de Souza6

1. INTRODUÇÃO 

As tecnologias digitais na educação transformam as metodologias de 
aprendizagem, proporcionando benefícios importantes para alunos e professo-
res. Trata-se de inovações que impulsionam o desempenho, levando a ótimos 
resultados.

1	 Doutoranda em Educação. Mestrado em Ciências da Educação com ênfase em Inclusão 
e Autismo. Professora SEMED. Professora Tutora UEA e IFAM – Autora do Método 
de Portfólios Educacionais (Inclusão – Autismo e Educação). SHDI é autora de artigos 
e livros, é epígrafe citação, referência de TCCs, artigos, pesquisas e livros – E-mail: simo-
ne_drumond@hotmail.com.

2	 Autora de artigos e livros, é citação em artigos de livros pela Editora Schreiben. Mestranda 
em Tecnologias Emergentes na Educação pela MUST University. Psicóloga (UAP/UFF). 
Administradora (FASC). Professora de Idiomas (ETEP). E-mail gladyscabraln@gmail.com.

3	 Professor. Licenciado em Química pela Universidade Federal do Espírito Santo (UFES). Li-
cenciado em Pedagogia pelo Centro Universitário UniFaveni (FAVENI). Mestre em Ensino 
na Educação Básica pela Universidade Federal do Espírito Santo (UFES). Doutorando em 
Educação em Ciências e em Matemática pela Universidade Federal do Paraná (UFPR).

4	 Autora de artigos e livros, é citação em artigos de livros pela Editora Schreiben. Mestran-
da em Ciências da Educação pela Faculdad Interamericana de Ciências Sociales – FICS. 
E-mail: jandysousa82@gmail.com.

5	 Doutoranda em Educação. Mestrado em Ciências da Educação com ênfase em Inclusão 
Graduada em Ciências Contábeis - UNINORTE/AM, Especialista em Gestão e Docên-
cia do Ensino Superior – FAEME/MA, Discente na especialização em Gerenciamento 
de Projetos e Educação e Cultura pela Faculdade Única – Manaus/AM, Acadêmica de 
Direito pela Instituto Amazônico de Ensino Superior – Manaus/AM.   Servidora pública 
na Secretaria de Cultura e Economia Criativa do Amazonas, do Departamento de controle 
e fiscalização na prestação de contas. Experiência em habilitações e análises de projetos 
culturais no setor público. E-mail: ana_amaro83@hotmail.com.

6	 Autora de artigos e livros. Doutoranda em Ciências Agrárias - UFRN. Pós-doutoranda do Pro-
grama de Mestrado profissional em Geografia – UFRN. Docente de Geografia na Universidade 
do Estado do Pará. http://lattes.cnpq.br/3920607811795246. E-mail: alcione.souza@uepa.br. .
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Embora o formato de aprendizagem tradicional seja eficiente, a tecnolo-
gia tem um papel imprescindível para facilitar o aprendizado — uma forma de 
tornar o processo mais intuitivo, independentemente do nível e faixa etária dos 
estudantes. 

Para a professora Alcione Santos de Souza “a educação profissional e 
tecnológica do século 21 é aquela que permite a ampliação das aprendizagens, 
conhecimentos e competências”, por meio da articulação entre a formação geral 
e específica e que ocorre ao longo de toda a vida. 

Vamos fazer um passeio histórico pelas perspectivas da Educação 
Profissional e Tecnológica. A década de 2000 é marcada por grandes mudanças 
na EPT, pois desde 1996, com a criação da atual LDB (Lei 9394/1996), essa 
modalidade já passava por mudanças qualitativas. Em 2004, foi sancionado o 
Decreto 5154/2004, dando vez à a proposta de integração da EPT Às demais 
modalidades de ensino, consubstanciando um passo inescusável sobre a possibi-
lidade de superar a dualidade histórica da educação brasileira. 

A Lei Federal 11.892, de dezembro de 2008, assistiu-se a uma transfor-
mação mais profunda na Rede Federal de Educação Profissional e Tecnológica 
(RFEPT). Conforme Luiz Carlos Cruz Ribeiro “com essa nova conjuntura polí-
tica, econômica e social, os Institutos Federais de Educação desvelam um proje-
to que pretende imprimir uma nova proposta de educação profissional”.

FINALIDADES E CARACTERÍSTICAS DOS INSTITUTOS 
FEDERAIS 
Art. 6º Os Institutos Federais têm por finalidades e características:  
I - Ofertar educação profissional e tecnológica, em todos os seus níveis e 
modalidades, formando e qualificando cidadãos com vistas na atuação 
profissional nos diversos setores da economia, com ênfase no desenvolvi-
mento socioeconômico local, regional e nacional; 
II - Desenvolver a educação profissional e tecnológica como processo edu-
cativo e investigativo de geração e adaptação de soluções técnicas e tecno-
lógicas às demandas sociais e peculiaridades regionais;
III - promover a integração e a verticalização da educação básica à educa-
ção profissional e educação superior, otimizando a infraestrutura física, os 
quadros de pessoal e os recursos de gestão; 
IV - Orientar sua oferta formativa em benefício da consolidação e forta-
lecimento dos arranjos produtivos, sociais e culturais locais, identificados 
com base no mapeamento das potencialidades de desenvolvimento socioe-
conômico e cultural no âmbito de atuação do Instituto Federal; 
V - Constituir-se em centro de excelência na oferta do ensino de ciências, 
em geral, e de ciências aplicadas, em particular, estimulando o desenvolvi-
mento de espírito crítico, voltado à investigação empírica; 
VI - Qualificar-se como centro de referência no apoio à oferta do ensino 
de ciências nas instituições públicas de ensino, oferecendo capacitação téc-
nica e atualização pedagógica aos docentes das redes públicas de ensino; 
VII - desenvolver programas de extensão e de divulgação científica e 
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tecnológica; 
VIII - realizar e estimular a pesquisa aplicada, a produção cultural, o 
empreendedorismo, o cooperativismo e o desenvolvimento científico e 
tecnológico; 
IX - Promover a produção, o desenvolvimento e a transferência de tecno-
logias sociais, notadamente as voltadas à preservação do meio ambiente. 
(BRASIL, 2008).

De 2099 até os dias atuais a educação profissional passa a ser orientada 
para outro formado, de acordo com o desenvolvimento histórico, cultural, eco-
nômico e social. A atividade docente na EPT passa a ser mais voltada para o 
desenvolvimento humano, dentro de um contexto histórico, com uma atividade 
significada por uma performance mais consciente e com significados que se desen-
volveram no decorrer da história da humana. 

A legislação elenca uma séria de ações para que os institutos norteiem a 
sua prática educativa, em uma perspectiva mais ampla, preocupada com os ar-
ranjos produtivos locais, direcionados à comunidade, como forma de promover 
o desenvolvimento econômico. 

Na EPT esse progresso não ocorre em uma via de mão única, pois a visão 
que se tem é pragmática, objetiva, no sentido de servir ao mercado, ao capital. 
Porém, já se fala em produção cultural, programas de extensão, divulgação cien-
tífica e meio ambiente. Esse prisma fortalece a instituição, atribuindo uma nova 
identidade, com novas interpretações. 

De acordo com Vinicius Guiraldelli Barbosa, “a educação sempre foi tra-
tada como processo de formação humana na cultura ocidental, o ser humano 
– pelo fato de ser concebido como um ente inacabado, por fazer-se, que precisa 
potencializar o seu modo de ser e aperfeiçoar a sua humanidade “, necessita 
cuidar de si, por isso, formar-se é humanizar-se. 

Na EPT a formação deve ser compreendida como um processo do devir 
humano, por meio do qual o indivíduo natural se apresenta como um ser cul-
tural, uma pessoa. Essa categoria envolve um complexo conjunto de dimensões 
que o verbo formar tenta expressar: construir, compor, ordenar, fundar, criar, 
instruir-se, colocar-se ao lado de, desenvolver-se, dar-se um ser. Esse processo é 
o almejado pela coletividade, que luta por um espaço em uma sociedade que é 
competitiva.

2. DESENVOLVIMENTO

A relação entre ensino, ciência e tecnologia, tendo em vista o mundo do 
trabalho, deve funcionar, como núcleo estruturante da Educação para EPT, pro-
jetado em uma “educação em que o domínio intelectual da tecnologia, a partir 
da cultura, se firma”, em que a formação a ser ofertada tem de necessariamente 
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contemplar os fundamentos, princípios científicos e linguagens das diversas tec-
nologias que caracterizam o processo de trabalho contemporâneo. 

2.1. Ciência, tecnologia, teoria e práticas educativas na história da EPT

O fazer pedagógico ao trabalhar na superação ciência, tecnologia, teoria e 
prática, na pesquisa como princípio educativo e científico, nas ações educativas 
como forma de diálogo permanente com a sociedade educacional e sociedade 
em geral, revela sua decisão de romper com um formato consagrado por séculos, 
de lidar com o conhecimento de forma fragmentada. 

Segundo Marli Balta Ferreira “a formação e capacitação dos docentes 
para a EPT é primordial, é ir além da aquisição das técnicas didáticas de trans-
missão de conteúdos”. Refletindo sobre Paulo Freire, destacamos enquanto au-
tores que é preciso ultrapassar os limites de uma “educação bancária linear, na 
qual o aluno é considerado como depósito passivo de conteúdos transmitidos 
pelo professor”. 

Nesse processo educativo da EPT, o professor precisa assumir outra atitu-
de, forjada a partir de outra informação, “que deve ser crítica, reflexiva e orien-
tada pela responsabilidade social”. 

O docente deve, pois, assumir uma atitude problematizadora e mediadora 
do processo ensino e aprendizagem, sem, no entanto, “perder sua autoridade 
nem, tampouco, a responsabilidade com a competência técnica dentro de sua 
área do conhecimento” (MOURA, 2008, p. 30).

As exigências com relação ao perfil dos docentes são, hoje, bem mais ele-
vadas, porquanto, não é mais suficiente o padrão do artesanato, quando o mestre 
da oficina-escola se apresentava como espelho que o aluno praticamente deveria 
adotar como referência, ou seja, já não compete a EPT deste novo século que 
está repleto de novas tecnologias, continuar o padrão da educação-oficina, que 
impunha ao aluno a aplicação de diversas séries metódicas de aprendizagens. 

Para Karen Anne Antunes Cardozo “na educação do hoje, já não basta 
saber fazer, o campo pedagógicos, teórico, educacional e amplo que envolve a 
EPT exige atuações embasadas em saberes e alunos/profissionais preparados 
para enfrentar os novos desafios relacionados às mudanças organizacionais”, 
aos efeitos das inovações tecnológicas sobre as atividades do mundo da educa-
ção, do trabalho e das culturas profissionais. Na EPT do hoje é indispensável à 
preparação para lidar com as implicações éticas de sua intervenção no mundo 
social, seja no tocante à função social, seja quanto a suas implicações ecológicas. 

Segundo Luiz Carlos Cruz Ribeiro “essa discussão sobre a relação ensino, 
ciência, tecnologia e educação, no contexto da EPT merece está relacionada 
com as demandas básicas do desenvolvimento nacional”, tanto no tocante à 
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formação global dos profissionais, quanto no fortalecimento de sua cidadania, 
quanto aos desafios do desenvolvimento da ciência brasileira. 

A EPT em seus mais diversos seguimentos, além de sua missão social, 
criou condições para assumir um lugar de destaque no desenvolvimento tec-
nológico nacional. O processo ensino e aprendizagem, mediado pela pesquisa, 
segundo essa ótica, deve, em conseqüência, levar alunos e professores a agir 
como sujeitos que se debruçam sobre um objeto de investigação buscando com-
preendê-lo e construir respostas ou modelos explicativos sempre provisórios, a 
depender do tempo e espaço de suas formulações. 

2.2 A educação, as tendências tecnológicas e a EPT 

Com o crescente uso da tecnologia, muitas instituições de ensino começa-
ram a apostar em novas ferramentas e metodologias para EPT. 
2.2.1 A gamificação: é um método que usa elementos dos jogos para atingir 
um objetivo. Na educação, ela ajuda o aluno a manter o interesse nos estudos, 
tornando o aprendizado mais leve, prático e divertido. As ferramentas educacio-
nais podem usar a gamificação de diversas formas. Missões com desafios, uso 
de avatares e rankings com pontuações, como as estrelas muito utilizadas em 
games tradicionais. 
2.2.2 A Realidade virtual: facilita a interação do usuário com um ambiente vir-
tual, proporcionando uma experiência única. Consegue transformar um ensino 
maçante em uma aprendizagem diferenciada.

Por meio de equipamentos em 3D, como óculos e fones de ouvido, essa 
interação tornou-se mais acessível. Veja outros exemplos de como a realidade 
virtual tem sido utilizada na EPT e educação globalizante:

Viagens a campos virtuais, com o Google Expedition;
Construção de protótipos virtuais, como maquetes em 3D;
Treino de habilidades práticas. 

2.2.3 Realidade aumentada: A realidade aumentada trabalha o contexto pre-
sente. Sendo assim, ela é utilizada para facilitar a compreensão da matéria ao 
aproximar o aluno do ensino. Já é uma realidade em diversas instituições edu-
cacionais do país desde a Educação Infantil ao Ensino Superior, explorar com 
detalhes o corpo humano durante uma aula, por meio do smartphone. Na EPT 
com um aplicativo de realidade aumentada, os alunos podem visualizar imagens 
em 3D e 360º dos diversos conteúdos, como se estivesse a poucos centímetros 
de distância do objeto. 
2.2.4 Inteligência Artificial: A Inteligência Artificial (IA) é uma tecnologia que 
simula a capacidade cognitiva do ser humano. Ela pode permitir, por exemplo, 
raciocinar, resolver problemas complexos e até mesmo tomar decisões. Se essa 
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informação assustou você, tenha calma. O objetivo da IA não é substituir a in-
teração humana, mas usá-la como apoio pedagógico. Na EPT ela já tem sido 
utilizada para fornecer feedbacks em trilhas de aprendizagem, prestar suporte 
acadêmico com chatbots e analisar o desempenho do aluno, ajudando o profes-
sor ou tutor a personalizar o ensino. 
2.2.5 Plataformas de aulas ao vivo: Os ambientes virtuais são comuns atual-
mente e facilitam o aprendizado completo, além de se encaixar em qualquer 
rotina da EPT. São essências para a aprendizagem remota e proporcionam uma 
experiência completa para o aluno, como as plataformas para aulas híbridas ou 
ao vivo.
2.2.6 Plataformas digitais: É um ecossistema de aprendizado que permite ao 
aluno a possibilidade de acesso a conteúdos exclusivos e aulas personalizadas, 
com flexibilidade e ferramentas intuitivas para aprimorar o desenvolvimento es-
tudantil na EPT. Essas plataformas também podem ganhar o nome de Ambiente 
Virtual de Aprendizagem (AVA) e são extremamente úteis para as instituições 
educacionais que aplicam metodologias ágeis.
2.2.7 Objetos digitais de aprendizagem: Os objetos digitais de aprendizagem es-
tão cada vez mais comuns das salas de aulas presenciais ou à distância. Trata-se 
de jogos, simulações, videoaulas, animações e outras ferramentas que auxiliam a 
prática pedagógica, facilitando o processo de aprendizado na EPT e a experiên-
cia dos alunos nas matérias.
2.2.8 Biblioteca digital: Um sistema integrado de bibliotecas garante que a ins-
tituição de ensino tenha um acervo completo tanto para alunos da EPT quanto 
professores. É uma forma de tornar ainda mais disponíveis conhecimentos ad-
vindos de revistas, livros, artigos etc.

2.3 Na educação e EPT garantir metodologias inteligentes são indispensáveis

Quando se trata da educação, independentemente do nível, garantir me-
todologias inteligentes é indispensável. Sobretudo, para elevar o desempenho, 
garantir acesso a materiais importantes e manter a atenção e o interesse dos 
alunos.

Assim, a tecnologia contribui com ferramentas imprescindíveis para tor-
nar a aprendizagem na EPT algo mais completo, dinâmico e interessante. 
2.3.1 Aproxima alunos e professores: O relacionamento entre alunos e profes-
sores, muitas vezes, é complexo, justamente pela resistência de certos alunos em 
entender as metodologias dos professores. Portanto, esse é um fator que compro-
mete o desempenho de forma significativa.

Nesse sentido, o uso de tecnologias digitais na EPT é essencial para apro-
ximar professores e alunos, melhorando o relacionamento e o aprendizado. Isso 
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acontece devido ao professor usar meios e plataformas tecnológicas que são co-
nhecidas pelos alunos, o que favorece resultados satisfatórios.
2.3.2 Desperta a curiosidade: A tecnologia é um assunto que desperta a aten-
ção do público de todas as idades. Quando aplicada na EPT, consegue desper-
tar a curiosidade dos alunos para aprender de uma maneira mais agradável e 
inteligente.
2.3.3 Melhora a qualidade da aprendizagem: As metodologias de aprendiza-
gem, quando contam com processos tecnológicos, são mais eficientes e apresen-
tam novas perspectivas em relação ao ensino tradicional. Sendo assim, é possível 
melhorar a qualidade em todos os aspectos do ensino na EPT, como:

•	Facilidade de acesso a materiais extras;
•	Maior flexibilidade;
•	Comunicação efetiva;
•	Abordagem completa e bem embasada sobre os assuntos;
•	Acesso a conteúdos relevantes sobre as matérias;
•	Maior facilidade para pesquisas.
Além disso, os alunos da EPT podem usar diversas ferramentas para aten-

der aos objetivos estabelecidos pelos professores. Tudo com facilidade de acesso, 
custo baixo ou zero e alto nível de qualidade.
2.3.4 Aumenta o engajamento dos alunos: Ciente de que a geração atual é extre-
mamente ligada à tecnologia e conectividade, permanecendo atualizada sobre 
tudo que acontece no mundo e com acesso contínuo à internet, usar recursos 
tecnológicos na EPT é fundamental para engajar os alunos.

Em outras palavras, a tecnologia é capaz de contribuir para despertar o 
interesse e manter a atenção dos alunos, facilitando todo o processo de aprendi-
zagem. Além de evitar notas baixas e a desistência em participar das aulas.
2.3.5 Diferencial competitivo para a escola: Toda instituição de ensino que in-
veste na inovação e implementa metodologias tecnológicas na EPT tem maiores 
possibilidades de se destacar no mercado. Como a tecnologia é praticamente um 
requisito básico e facilita a rotina de qualquer estudante, é um fator que sempre 
pesa na escolha de onde estudar.

Sendo assim, contar com recursos tecnológicos na EPT é um grande di-
ferencial competitivo e contribui para atrair os alunos. Portanto, trata-se de um 
fator capaz de influenciar diretamente os resultados, sejam financeiros ou na 
qualidade da aprendizagem.
2.3.6 Personalização da jornada de aprendizagem: O maior motivo para adotar 
as diversas tecnologias ativas e inovadoras na EPT é a possibilidade de persona-
lizar a jornada do estudante de acordo com as necessidades pessoais e acadêmi-
cas. Sendo assim, o professor pode acompanhar de forma individualizada, com 



Hérika Cristina Oliveira da Costa | Angélica Maria Abílio Alvarenga - Organizadoras

66

acesso aos dados para a melhor intervenção pedagógica.
Além disso, permite que os educadores desenvolvam as aptidões dos estu-

dantes com maior eficácia, contribuindo significativamente para o sucesso dos 
objetivos da EPT na educação. Um fator decisivo para a vida pessoal e profis-
sional dos alunos, pois eleva de forma satisfatória a autonomia e engajamento.

3. CONSIDERAÇÕES FINAIS 

A educação profissional e tecnológica (EPT) é uma modalidade educa-
cional prevista na Lei de Diretrizes e Bases da Educação Nacional (LDB) com 
a finalidade precípua de preparar “para o exercício de profissões”, contribuindo 
para que o cidadão possa se inserir e atuar no mundo do trabalho e na vida 
em sociedade. Hoje em dia, são diversos os recursos tecnológicos que podem 
ser adicionados às aulas na EPT, num esforço para melhorar a aprendizagem. 
Animações, jogos, videoaulas, plataformas de aprendizagem, laboratório vir-
tual, realidade aumentada, redes sociais, aplicativos, editores de texto e vídeo 
são alguns exemplos. 

Quando o professor utiliza recursos visualmente mais interativos e atraen-
tes, como jogos e vídeos, é natural que haja mais curiosidade dos envolvidos. 
Assim, fica mais fácil fazer com que os alunos da EPT aprendam de fato os 
conteúdos. É necessario compreender a sociedade mudou e todos os setores 
mudaram, principalmente depois da pandemia do Covid-19, as tecnologias 
ficaram muito em evidência e muitas coisas têm sido projetadas no ambiente 
online.  Com isso, não só as novas gerações, mas as anteriores também já estão 
acostumadas com um mundo tecnológico.  Por isso, é necessário que o coletivo 
educacional da EPT utilizem as novas tecnologias, afinal a  forma  de aprender 
e ensinar já não é mais a mesma e com certeza os benefícios serão diversos não 
só para o aluno da EPT, mas também para o professor.
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1. INTRODUÇÃO 

Cada vez mais, a tecnologia se faz presente na vida em sociedade. O com-
portamento das pessoas e a forma com que se relacionam com outros e com o 
mundo a sua volta estão sendo influenciados pelo impacto da tecnologia em 
todos os aspectos da vida do ser humano. As tecnologias permeiam as práticas 
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sociais, fazem parte da cultura na qual estamos inseridos, possibilitando um 
novo desenvolvimento de uma configuração social pautada num modelo digital 
de pensar, criar, produzir, comunicar, aprender e viver.

O avanço tecnológico, bem como das mudanças no modo de vivermos, 
interagimos, aprendemos e ensinamos geradas por pelo uso da tecnologia no dia 
a dia, emergiu um novo tipo de cultura: a cultura digital, um novo modus vivendi.

A nova geração e a tecnologia na educação: Para que você entenda ainda 
mais a relação das novas tecnologias com o professor e como elas são importan-
tes para a nova geração que vem surgindo, vamos te contextualizar um pouco 
sobre a Geração Z. Assim é mais uma forma de aprender a lidar com esse grupo 
e entender como é a forma de aprendizado deles. 

A geração Z é o grupo de pessoas que nasceu a partir de 1995 até mais ou 
menos 2010. É uma geração super conectada e que domina bem as novas tecno-
logias, ou seja, são nativos digitais.  

Essa característica da super conexão faz com que eles sejam capazes de 
absorver informações de vários lugares, o que é um grande ponto da sua forma 
de aprender. Não conseguem ficar simplesmente sentados escutando um profes-
sor, precisam de mais dinamismo. 

As principais características da geração Z são: 
- Senso de urgência 
- Flexibilidade frente às situações 
- Capacidade de interação com diversos equipamentos tecnológicos 
- Rápidos e ágeis 
- Autônomos 
- Inovadores 
Para o professor Rodrigo da Vitória Gomes, a “cultura digital como a so-

ciedade em rede evidencia que não existe um único conceito de cultura digital, 
daí a importância de delimitar alguns aspectos, inclusive para nortear o trabalho 
dos educadores” nas práticas cotidianas educacionais. 

Qual o papel do professor diante as novas tecnologias na educação? O 
professor não tem mais o papel de detentor de todo o conhecimento. Ele precisa 
saber todo o conteúdo e ter a capacidade de repassá-lo, mas também precisa 
entender que os alunos podem chegar na sala de aula já sabendo a maioria das 
questões. Por isso, o principal papel do docente na atualidade é conseguir me-
diar discussões na sala de aula, acrescentando o conteúdo e fazendo com que 
os alunos desenvolvam o pensamento crítico diante das situações e das diversas 
informações com quem têm contato. 

A professora Adriana Alves de Lima enfatiza que “é necessário pensar em 
outros formatos de aula e dar os caminhos para que os próprios alunos busquem 
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conhecimento, novas formas de aprender e lidar com as informações”. Os as-
pectos a serem considerados referem-se ao avanço das tecnologias e como estas 
impactaram a vida dos seres humanos. Como exemplo do avanço das tecno-
logias, pode-se citar o surgimento da internet, que possibilita novas formas de 
ler o mundo, de se comunicar, de interagir, de acessar a informação e adquirir 
conhecimento.

2. DESENVOLVIMENTO

A cultura digital e a ubiquidade se apresentam em um cenário contempo-
râneo que enfatiza a importância de preparar sujeitos que estejam aptos a lidar 
com as constantes transformações ocasionadas pela evolução tecnológica e suas 
manifestações nas atividades e práticas cotidianas. No cenário brasileiro, cabe 
destacar que, da mesma forma que existe uma parcela da população imersa na 
cultura digital, existe, também, uma grande parte da população que não dispõe 
de dispositivos tecnológicos ou acesso à internet, dificultando ou impossibilitan-
do sua conexão, interação e exercício pleno de sua cidadania. No tocante à lei, o 
artigo 7 do Marco Civil da Internet (BRASIL, 2014) ressalta que:

O acesso à internet é essencial ao exercício da cidadania, e ao usuário são 
assegurados os seguintes direitos: 
I - inviolabilidade da intimidade e da vida privada, sua proteção e indeni-
zação pelo dano material ou moral decorrente de sua violação.

A tecnologia na educação pode gerar diversos benefícios para o aluno, 
professor e também para a instituição. Com ela é possível melhorar e desenvol-
ver habilidades e competências dos estudantes, como criatividade, autonomia, 
além de melhorar a relação entre aluno e professor, fazendo com que troquem 
conhecimentos e experiências.  Veja agora como o professor pode usar a tecno-
logia a seu favor. 
2.1 Automatizar processos: Utilizando a tecnologia no dia a dia é possível au-
tomatizar processos, como por exemplo, para correção ou elaboração de uma 
prova, no lançamento de notas, para análise de desempenho dos alunos, etc. 
Com a automatização é possível diminuir as chances de erro e assim melhorar a 
qualidade do seu trabalho. 
2.2 Otimizar tempo: Outro benefício da tecnologia, que é também uma conse-
quência da automatização, é a otimização de tempo. Segundo o autor Vinicius 
Guiraldelli  Barbosa “com as ferramentas disponíveis você consegue gerenciar 
melhor as tarefas, gastar menos tempo em tarefas muito operacionais e focar em 
questões estratégicas para melhorar as aulas”.
2.3 Personalização: O ponto mais forte da tecnologia é que com ela é possível 
promover a personalização do ensino. Não serão atividades genéricas e iguais 
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para todos.  Com boas ferramentas é possível adequar o conteúdo a partir das 
competências e habilidades pedagógicas que se adequam às individualidades de 
cada estudante. 
2.4 Engajamento dos alunos: Com um conteúdo personalizado é bem mais 
provável que os alunos se engajem e motivem com as aulas. A tecnologia tende 
a despertar a curiosidade dos alunos, fazendo com que fiquem mais interessados 
e motivados com as aulas, querendo participar ativamente. Isso é um benefício 
enorme para os professores, já que terão estudantes engajados e que vão se de-
senvolver muito bem na matéria. 
2.5  Inovação no aprendizado: Com a utilização da tecnologia na educação 
é possível inovar na forma de passar o conteúdo, e também em aplicar meto-
dologias ativas.  Assim, é possível sair do padrão de simplesmente passar um 
conteúdo no quadro ou enviar um texto para que os alunos leiam e apresentem 
algo. Dá para fazer diversas dinâmicas diferenciando as formas de aprender. Isso 
atrai os alunos!  
2.6 Aproximação com os alunos: Com o uso das tecnologias nas aulas é possí-
vel se aproximar dos alunos. Isso porque eles estarão mais interessados e engaja-
dos nos conteúdos e assim terão mais curiosidade e disposição para as trocas nas 
aulas. Sendo muito importante para que você como professor consiga ter uma 
relação melhor com eles. 
2.7 Qualidade das aulas: Outro benefício relevante da tecnologia na educação 
é a qualidade dos conteúdos e aulas que são ministrados. Como os alunos já 
terão um acesso prévio às informações, na aula será possível se aprofundar nos 
temas, conseguindo elevar o nível. Além disso, com os alunos mais engajados e 
motivados, a aula também será muito mais proveitosa. 
2.8 O leitor ubíquo da era digital, está em movimento físico e informacional: 
O surgimento da cultura digital traz um novo tipo de leitor, o leitor ubíquo. Tal 
leitor faz uso de dispositivos móveis e graças a isso pode estar em constante mo-
vimento, não precisa mais ficar estático, parado, pois pode acessar a informação 
em qualquer lugar em que esteja à informação está disponível na internet. A 
professora Maria Deusina Barros de Sousa evidencia que “o acesso a informa-
ção não é mais somente numa mesa, num computador pessoal (PC)”. “Não me 
pergunte quem sou e não me peça para permanecer o mesmo, afinal o ser huma-
no é uma invenção recente e o novo (tecnologico) não está no que é dito, mas no 
acontecimento a sua volta” (Frases de Foucault com grifos nossos). 

O leitor ubíquo da era digital está em movimento físico e informacional 
para Simone Ischkanian é um “tipo de leitor que está em duplo movimento: o 
físico e o informacional, em outras palavras, ao mesmo tempo em que o indiví-
duo transita por diversos lugares, em diferentes ambientes físicos, ele aprende, 
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se comunica e interage com outras pessoas” por meio de seu dispositivo móvel 
(smartphone, tablet).

3. CIDADANIA DIGITAL, INCLUSO E EDUCAÇÃO 

3.1 Internet das “coisas” (IoT) e a cidadania digital: A Internet das Coisas (ou 
Internet of  Things, em inglês), e é uma das novas tecnologias na educação que 
deve ganhar espaço ao longo dos próximos anos. A IoT é a capacidade de “co-
nectar basicamente qualquer dispositivo com um botão liga e desliga à Internet. 
Isso inclui tudo, desde telefones celulares, cafeteiras, máquinas de lavar, fones 
de ouvido, lâmpadas, dispositivos vestíveis e quase tudo mais que você possa 
imaginar”. 

Na educação, a internet das coisas pode tornar o processo educacio-
nal ainda mais integrado, tanto para instituições de ensino presenciais quanto 
remotas. 

Entender melhor sobre este conceito IoT na prática. Imagine uma plata-
forma LMS, que possibilita ao tutor EAD integrar e acompanhar toda a jornada 
de ensino do aluno, da matrícula à emissão do certificado de curso. Na IoT, 
todo esse processo se torna ainda mais integrado, pois ultrapassa a esfera digital 
e apresenta formas de alinhavar, também, os aspectos relacionados à vivência 
presencial dos alunos. 
3.2 O Lifelong Learning (e seu impacto na educação e inclusão): Outra tendên-
cia que faz parte das novas tecnologias na educação é, na verdade, um conceito. 
Trata-se do “lifelong learning”, ou aprendizado ao longo da vida. Esta tendên-
cia defende o valor do aprendizado contínuo e, sobretudo, inerente à rotina. O 
conceito pode ser entendido como “a compreensão de que, para se manter pre-
parado, é fundamental entender a educação como um processo ininterrupto. De 
acordo com a LLCQ – Lifelong Learning Council Queensland, o aprendizado 
contínuo é construído sobre 4 pilares: 

- Conhecer (se interessar por um assunto e se dispor a entendê-lo); 
- Fazer (habilidade de colocar em prática o conhecimento retido;
- Conviver (exercício da troca, da empatia e da coletividade); 
- Ser (a capacidade de agregar valor à sociedade por meio daquilo que é 

internalizado no processo de aprendizado contínuo). 
Para que seja possível agregar conhecimento de forma contínua na rotina, 

os lifelong learners demandam um novo modelo educacional, que os permita ab-
sorver aprendizado de forma autônoma, eficiente e prática.
3.3 Inteligência Artificial e de dados para inclusão e educação: Uma das maio-
res tendências para o futuro é a da personalização. Ela extravasa os setores e se 
consolida como uma das novas tecnologias na educação, inclusão, no consumo 
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e no trabalho. Segundo a autora Alcione Santos de Souza “dessa forma, a inte-
ligência artificial e a inteligência de dados surgem como instrumentos de grande 
potencial”. Ambos têm a capacidade de coletar informações sobre o usuário de 
seus sistemas e utilizá-los para fornecer relatórios completos sobre hábitos, pre-
ferências e expectativas do consumidor. 

Suponhamos que, antes de iniciar uma formação, o aluno pudesse res-
ponder a um questionário conduzido por um chatbot (ou um robô que simula 
interações humanas) sobre suas preferências educacionais. As perguntas pode-
riam ser: 

- Qual o seu horário de estudo preferido? 
- Quais as ferramentas de apoio mais utilizadas por você em sua rotina 

de estudos?
- Que ferramentas de interação você considera essenciais para o seu pro-

cesso de aprendizagem? 
Com base nas respostas obtidas, a própria máquina conseguiria obter rela-

tórios consolidados com dados individualizados de cada aluno. Indo mais além, 
é possível combinar a inteligência artificial e de dados a plataformas adaptativas 
de ensino. 

Elas utilizam os dados coletados para remodelar a oferta de recursos e 
conteúdos de forma personalizada. Para os professores, apresentam relatórios 
de desempenho detalhados e ajuda a propor soluções específicas de acordo com 
o desempenho de cada estudante. 
3.4  Sala de aula digital (educação e inclusão caminhando na era digital):  A 
sala de aula digital é um Ambiente Virtual de Aprendizagem que guiará o ensino 
do futuro, seja ele pautado pela inteligência artificial ou pela educação continua-
da. Atualmente, empresas de cursos online já utilizam o recurso da sala de aula 
digital como base para a oferta de seus conteúdos. 
A consolidação do ensino híbrido, escolas e universidades também tendem a se 
adaptar ao modelo para garantir aos seus alunos a continuidade dos processos 
educacionais. Eles se estendem para muito além da oferta de conteúdos, incluin-
do, também, a interatividade entre atores do processo, o acompanhamento do 
tutor, a intervenção pedagógica para ajudar a superar obstáculos e por aí vai. 
3.5 Tecnologia e educação: A tecnologia ajuda a trazer novas possibilidades 
para as salaa de aulas do Brasil. Além de aproximar estudantes de outras fon-
tes de informação, permite que professores explorem diferentes recursos para 
transmitir conhecimento. Quem também ganha com isso são as instituições, que 
passam a oferecer educação de maior qualidade.  
3.6 A tecnologia e os novos conhecimentos teóricos: O avanço das tecnologias 
de informação possibilitou a criação de ferramentas que podem ser utilizadas 
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pelos professores em sala de aula, o que permite maior disponibilidade de infor-
mação e recursos para o educando, tornando o processo educativo mais dinâmi-
co, eficiente e inovador. 

O autor Mike Ribble no livro Educando a Criança Digital, evidência que 
“os alunos já estão usando essas tecnologias; agora,os líderes e os professores 
das escolas precisam fornecer recursos para usá-los adequadamente”. A tecnolo-
gia pode aprimorar o ensino, trazendo leveza às aulas, no ensino complementar, 
a tecnologia melhora o aprendizado e estimula a criatividade e a expressão de 
crianças e adolescentes. Há outros complementos tecnológicos que permitem 
uma maior interatividade dos estudantes, assim como garantem um alinhamen-
to de acordo com cada perfil.

4.   CONSIDERAÇÕES FINAIS 

Cidadania Digital: educação, tecnologia e inclusão, os novos conheci-
mentos  teóricos e práticos, evidenciam que as tecnologias chegam para ampliar 
as formas de aprendizagem, os alunos estão cada vez mais autônomos e donos 
dos seus processos de aprendizagem, conseguindo conduzir e aprimorar ainda 
mais suas habilidades e competências. Isso é importante, pois a forma antiga de 
aprender já não funciona mais. 

A educação básica antes excluía muito os alunos e fazia com que vários 
não se desenvolvessem, já que era muito geral, sem pensar em cada um nas suas 
habilidades e dificuldades. Na verdade, era preparada para um todo e era mi-
nistrado de uma maneira muito superficial e rigorosa, o que acabava afastando 
muitos estudantes. As tecnologias impactam na educação fazendo com que ela 
seja muito mais inclusiva conseguindo potencializar as características de cada 
indivíduo e fazendo com que a educação seja mais acessível e de qualidade. 

Enfatizamos a necessidade do adensamento do conceito de Cidadania 
Digital para as dimensões aqui tratadas, em especial na construção de novos 
currículos e que este esteja referido nas políticas públicas educacionais. 

Torna-se mister que este tema seja objeto de estudo na academia e que ou-
tros pesquisadores possam reconhecer a relevância e importância do assunto e 
a urgência da ampliação e adensamento dos debates sobre a temática. Espera-se 
que este artigo possa contribuir para que outros profissionais, de diversas áreas, 
entendam melhor o que já existe e o que pode ser aprofundado ao pensar em 
desenvolver trabalhos futuros sobre o tema de Cidadania Digital na Educação, 
ampliando o escopo através de pesquisas que envolvam os profissionais da edu-
cação que atuam nos diversos contextos da educação.
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1. INTRODUÇÃO 

O  Marco Civil da Internet  consiste na Lei 12.965 de 23 de junho de 
2014 a qual estabelece diretrizes para o uso da internet no Brasil, também co-
nhecida como Constituição da Internet Brasileira, a lei tem por objetivo central 
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disciplinar a relação entre empresas operadoras de produtos ou serviços associa-
dos à internet e os seus respectivos usuários dentro do território nacional.

Mesmo que já houvesse na Constituição Federal e em outras legislações a 
proteção aos direitos de liberdade de expressão e privacidade, as normas devem 
estar em constante evolução para acompanhar as transformações da sociedade. 
Nesse caso, houve a necessidade de uma adequação às transformações advindas 
dos avanços tecnológicos. O processo de desenvolvimento do Marco Civil foi 
delineado com a participação do povo, que podia comentar os artigos por meio 
das audiências públicas ou portais na internet relacionados ao projeto, como 
e-Democracia e  e-Cidadania.

O Marco Civil da internet foi desenhado a partir de três fundamentos 
essenciais os quais norteiam a relação das empresas prestadoras de serviços de 
internet com os seus clientes. São eles: a neutralidade da rede, a privacidade e a 
fiscalização.

No entanto, antes de nos aprofundarmos no conceito de cada um deles, 
é preciso conhecer a distinção de alguns conceitos abordados pela lei do Marco 
Civil quanto à classificação do tipo de serviço.

Quando falamos em provedores de conexão, estamos nos referindo às em-
presas que fornecem conexão de internet, ou seja, as prestadoras de serviço que 
você contrata para ter acesso à rede e navegar pelos sites e plataformas de sua 
preferência.

Já os provedores de aplicação de internet são as empresas que fornecem 
um conjunto de funcionalidades que são acessadas por meio de um terminal co-
nectado à internet, eles são os serviços que você utiliza online, tais como: Sites; 
Blogs;  E-mail;  Redes sociais, entre outros.

O provedor de conexão é o instrumento necessário para que você consiga 
chegar aos provedores de aplicação. E, dentro do Marco Civil, cada um tem di-
reitos e obrigações próprios. 

2. DESENVOLVIMENTO

O Marco Civil da Internet, oficialmente Lei n° 12.965, de 23 de abril 
2014, é a norma legal que disciplina o uso da Internet no Brasil, por meio da 
previsão de princípios, garantias, direitos e deveres para quem faz uso da rede, 
bem como da determinação de diretrizes para a atuação do Estado. 

O Marco Civil surgiu em 2009 no Poder Executivo, foi aprovado na 
Câmara dos Deputados em 25 de março de 2014, no Senado Federal em 22 de 
abril de 2014, e sancionado 23 d de abril de 2014. 

A ideia do projeto, surgida em artigo publicado em 2007, foi adotada pelo 
governo federal em função da resistência social ao projeto de lei de cibercrimes, 
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conhecido como Lei Azeredo (em alusão ao seu autor, Eduardo Azeredo), mui-
to criticado sob a alcunha de AI-5 digital. Após ser desenvolvido colaborati-
vamente em um debate aberto por meio de uma plataforma digital, em 2011 
o Marco Civil foi apresentado como um Projeto de Lei do Poder Executivo à 
Câmara, sob o número PL 2126/2011. No Senado, desde 26 de março de 2014 
o projeto tramitou sob o número PLC 21 de 2014 até sua aprovação em 23 de 
abril de 2014. 

A lei aborda temas como neutralidade da rede, privacidade, retenção de 
dados, a função social da Internet, liberdade de expressão, e responsabilidade 
civil de provedores. É fator primordial que foi à primeira lei do país a disciplinar 
princípios, garantias, direitos e deveres dos usuários da rede, abordando as rela-
ções jurídicas estabelecidas na internet.

Dentre os preceitos fundamentais do Marco Civil da Internet estão:
- A inviolabilidade da intimidade e da vida privada (Art. 7º, I),
- A proteção contra o fornecimento de dados pessoais coletados pela in-

ternet a terceiros sem prévio consentimento do titular (Art. 7º, VII);
- O direito a informações claras e completas sobre o tratamento de dados 

pessoais (Art. 7º, VIII); e
- A necessidade de consentimento expresso e destacado sobre o tratamen-

to dos dados (Art. 7], XI). 
A reserva jurisdicional, segundo o texto da lei, a obtenção de dados re-

ferentes aos registros de conexões e de acesso a aplicações de internet é condi-
cionada a prévia decisão judicial específica e fundamentada. Os dados podem 
ser requeridos para a formação de conjunto probatório em ações civis ou penais 
(caput do art. 17), em caráter incidental ou autônomo, desde que apresentados 
fundados indícios da ocorrência do ilícito, justificativa motivada da utilidade 
dos registros e o período ao qual se referem os registros. 

A LGPD (Lei 13.709), vigente a partir de Maio de 2021, visa regulamen-
tar como se dá a captura e tratamento de dados em território brasileiro e reite-
ra a necessidade de consentimento livre, informado e inequívoco por parte do 
usuário.
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O Marco Civil da Internet garante a 
privacidade e proteção de dados pessoais, 

também garante a disponibilização de 
dados mediante Ordem Judicial.

A LGPD cria diretrizes mais específicas de 
aplicação e segurança, detalhando os tipos 
de dados existentes e assegurando toda a 

movimentação de dados (inclusive offline).

As duas são leis complementares e uma não revoga a existência da outra.
Autores (2022)

2.1 Uma nova lei para novas necessidades: O Marco Civil da Internet foi 
inovador no sentido de regulamentar, juridicamente, as  atividades online. 
Apresentou-se como uma introdução importante no direito digital brasileiro, 
pois, até então, as relações online eram reguladas apenas por legislações não 
específicas. Foi o Marco Civil que reconheceu as relações jurídico-virtuais e dis-
correu acerca dos crimes cibernéticos, por exemplo. No entanto, a lei deixou 
uma importante lacuna: a forma com que os dados fornecidos pelos usuários 
poderiam ser utilizados pelas empresas.
2.2 A LGPD: Foi inspirada na legislação europeia GDPR (General Data 
Protection Regulation), de 2018. Tratando-se de uma necessidade mundial em 
face do contexto contemporâneo, a lei diz respeito aos dados de maneira geral, 
não somente aqueles provenientes do mundo online. A LGPD cria uma regula-
mentação para o uso, proteção e transferência de dados pessoais no Brasil, nos 
âmbitos privado e público, e estabelece de modo claro quem são as figuras en-
volvidas e quais são suas atribuições, responsabilidades e penalidades no âmbito 
civil – que podem chegar a multa de 50 milhões de reais por incidente. 
2.3 Órgãos específicos para a fiscalização: O Marco Civil se comporta como 
uma espécie de “constituição da internet”, seus preceitos são bastante variados. 
Desta forma, os órgãos responsáveis por sua fiscalização também variam. 
2.3.1 ANATEL: Órgão encarregado pela regulação, fiscalização e apuração 
das infrações relacionadas à infraestrutura dos serviços de telecomunicações, ou 
seja, encarrega-se de acompanhar a atuação das prestadoras de serviço. 
2.3.2 Secretaria Nacional do Consumidor: Como o próprio nome já sugere, 
esse órgão se incumbe de fiscalizar os atos praticados pelas empresas para veri-
ficar eventuais violações aos direitos de seus consumidores. 
2.3.3 Sistema Brasileiro de Defesa da Concorrência: Cuida da apuração de 
infrações à ordem econômica, como tentativas de restringir a concorrência no 
mercado. Já com a LGPD, o órgão responsável pela fiscalização na utilização 
dos dados pessoais é a Autoridade Nacional de Proteção de Dados (ANPD). 
2.3.4 Autoridade Nacional De Proteção De Dados (ANPD): Criada a partir 
da MP 869/18, a ANPD poderá solicitar relatórios de impacto e riscos à  priva-
cidade de empresas a qualquer momento, certificando-se de que as organizações 
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estão tratando o tema de forma adequada. 
2.4 O Marco Civil da Internet e a exigência de dados pessoais: Segundo o 
Marco Civil da Internet, a responsabilidade por eventuais crimes virtuais é de 
quem oferece internet. Isso significa que, se algum crime for cometido na rede 
WiFi que você oferta de forma aberta, é você quem responderá legalmente por 
ele. O Marco Civil da Internet exige que o provedor da conexão mantenha em 
segurança e sigilo os registros de conexão pelo prazo de um ano. É necessário 
coletar e armazenar os seguintes dados: IP da conexão; MAC Address do dis-
positivo e Datas, horários e duração das conexões. A coleta e armazenamento 
dos sites e aplicações que seus visitantes acessam são proibidos, visto ser uma 
violação do direito à privacidade resguardada pela lei.
2.5 Como se resguardar frente ao Marco Civil sem infringir a LGPD: Um dos 
preceitos mais relevantes da LGPD é o do consentimento. Ou seja: o usuário 
deve estar ciente da finalidade de uso de todos os dados que são coletados e 
consentir com isso, bem como o Operador (aquele que determina a coleta para o 
tratamento específico) deve estar ciente de que só poderá tratar os dados daquela 
forma consentida pelo titular.

Por isso, no caso da utilização da rede WiFi acima descrita, é importante 
que o termo de consentimento saliente a importância dos dados para finalidade 
do cumprimento da lei do Marco Civil.

Fonte: Autores (2022)

O fato da empresa estar em conformidade com uma Lei não pode atrapalhar a 
outra. Ou seja, desde que sejam respeitadas as formas e duração do tratamen-
to dos dados previstos no Termo de Consentimento (LGPD), os dados podem 
continuar sendo armazenados para cumprir as determinações do Marco Civil.
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2.6 Princípio da neutralidade da rede: Esse princípio tem a função de coibir 
ações abusivas praticadas pelas empresas na prestação do serviço de internet e 
telefonia, por exemplo limitando que os seus clientes acessassem alguns sites ou 
serviços.

Antes, os usuários esbarravam numa série de critérios para a utilização de 
cada tipo de conteúdo — a sua origem e o destino do que estavam consumindo. 
Basicamente, a pessoa adquiria um plano de dados “X”, mas se quisesse ter 
acesso ao Facebook, por exemplo, deveria comprar um pacote adicional, espe-
cífico para tal finalidade.

Um dos objetivos da lei foi justamente proporcionar um tratamento igua-
litário entre os consumidores, gerando conformidade com as suas expectativas 
de volume e velocidade de dados.

Embora não tenha sido recebida com grande entusiasmo por uma parcela 
das empresas, sobretudo aquelas que dominavam o mercado, a neutralidade da 
rede também teve impactos positivos para estimular a competitividade, pois a re-
gulamentação assegura condições similares na oferta dos seus produtos. Então, 
os provedores de serviço de menor porte sofrem menos com a discrepância de 
poder econômico.

Ainda sobre esse princípio, é importante destacar a possibilidade de as 
suas regras sofrerem exceções, visto que determinados tipos de atividades têm a 
prerrogativa de discriminar o tráfego da internet. De acordo com a legislação, as 
empresas podem desconsiderar a neutralidade para:

Manutenção da 
estabilidade.

Gerenciamento de redes, 
desde que comunicado ao 

usuário.

Priorização de tráfego aos 
serviços de emergência.

Funcionalidade das 
redes.

Priorização de tráfego em 
situações de risco. Segurança e integridade.

Apesar da presença de tais exceções, a oferta de privilégios pelas opera-
doras de telefonia e internet ou suas parceiras comerciais não é permitida, pois 
violaria os princípios democráticos da internet. As regulamentações da neutra-
lidade servem, por exemplo, para evitar que a prestadora de serviços de internet 
vendesse pacotes de dados em que apenas os aplicativos de suas parceiras co-
merciais pudessem ser acessados.
2.7 Princípio da privacidade na web: O princípio da privacidade nada mais é do 
que a garantia de inviolabilidade das comunicações dos usuários. Nesse sentido, 
a Lei do Marco Civil atribui o dever de sigilo de suas informações ao provedor 
do recurso de internet.

A quebra de tal garantia somente pode acontecer por meio de ordem 
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judicial, quando forem imprescindíveis para a elucidação de ações ilícitas, bem 
como na tentativa de identificação dos seus responsáveis.

Além disso, vale ressaltar que as empresas estrangeiras que pretendem 
atuar no país também deverão se adaptar às diretrizes do ordenamento jurídico 
brasileiro, o qual envolve não somente o Marco Civil da Internet, mas todas as 
legislações que cuidam desses direitos.
2.8 Princípio da fiscalização dos acessos: Na subseção II da referida lei, temos 
a regulamentação do processo de armazenamento dos registros de dados de co-
nexão. Trata-se de uma responsabilidade da empresa provedora do serviço cujo 
prazo mínimo da obrigação é de 1 ano. Caso necessário, as autoridades podem 
exigir de um provedor alguns dados cadastrais que qualifiquem os seus usuários, 
como nome completo, estado civil, profissão, filiação, endereço.

O decreto do marco civil também faz distinção entre os conceitos de dados 
pessoais, que são informações que identificam a pessoa física — CPF, RG, dados 
da sua localização e identificações eletrônicas, e quais as formas que eles serão 
tratados, a coleta, a classificação, a produção e a utilização. Ainda, tem-se deter-
minado quais os órgãos responsáveis por fiscalizar se o Marco Civil realmente 
está sendo cumprido. São eles: Anatel, Secretaria Nacional do Consumidor e 
Sistema Brasileiro de Defesa da Concorrência.
2.9 Mambo WiFi:  A Mambo WiFi é um sistema de hotspot. Assim, no mo-
mento da autenticação na sua rede WiFi, o software irá automaticamente regis-
trar por um ano todos aqueles que acessam sua rede. Isso te protegerá perante a 
lei e você poderá ficar tranquilo em oferecer WiFi gratuito para seus visitantes. 
A Mambo WiFi está passando por diversas alterações de forma a estar comple-
tamente adequado à LGPD no momento de sua promulgação. Com o software, 
você ainda poderá criar estratégias de WiFi Marketing, gerenciar a sua rede sem 
qualquer complicação e se comunicar melhor com seu público. 

3. POLÍTICA DE PRIVACIDADE SITE

Informar aos usuários quanto às condições de funcionamento de uma 
página, aplicativo, ou outra plataforma que depende da coleta de qualquer tipo 
de dados, é uma obrigação das empresas  e elas precisam de um mecanismo 
eficiente para fazer uma comunicação transparente com os usuários sobre esses 
detalhes. Nesse cenário, a criação de uma Política de Privacidade consiste na 
forma mais eficaz de cumprir esse dever. 
3.1 Esclareça como ocorrerá a utilização dos dados por sua empresa: Uma 
particularidade bastante importante sobre a utilização de dados dos usuários 
por uma empresa, e que foi imposta pelo Marco Civil, é a limitação de propósi-
to. Em virtude de tal determinação, as prestadoras desses serviços devem limitar 
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o uso das informações capturadas dos seus clientes apenas para atender à finali-
dade que motivou a sua coleta.

Além disso, também é imprescindível que as razões que justifiquem esse 
ato estejam bem discriminadas nas Políticas de Privacidade ou Termos de Uso 
da sua plataforma.
3.2 Informe sobre a possibilidade de acesso dos dados por terceiros: Quando 
clientes fornecem suas informações para uma empresa, é natural que os parcei-
ros ou colaboradores dela também tenham acesso a tais dados e isso deve ficar 
muito claro nos termos da sua Política de Privacidade. Contudo, um ponto que 
a maioria das pessoas geralmente desconhece é o fato de essa exposição poder 
atingir níveis ainda maiores, como o levantamento de dados de navegação por 
outras marcas. Os anúncios encontrados em um site são um exemplo de porta 
de entrada para ações como essa.

Então, para evitar problemas devido ao acesso de terceiros, é necessário 
que a empresa tenha o cuidado de alertar seus clientes sobre mecanismos de 
prevenção de cookies a fim de barrar os anunciantes, e, além disso, deixar uma 
lista dos seus parceiros comerciais que poderão conhecer as informações deles.
3.3 Comunique o acesso a dados não fornecidos pelos clientes: Embora a 
legislação determine a obrigatoriedade do consentimento dos usuários para a 
coleta de dados, existe um grupo de informações técnicas que independem do 
preenchimento dos clientes para que as empresas tenham acesso, dentre elas: 
Endereço de IP; Browser;  Páginas acessadas e respectivos tempos de visita etc. 
Todavia, isso não significa que a empresa não tenha o compromisso de ser trans-
parente. É essencial informar na sua Política de Privacidade tudo a que se tem 
acesso, bem como apresentar ao usuário maneiras eficientes de se proteger ou 
simplesmente decidir não navegar naquela página.
3.4 Esclareça o uso de informações das redes sociais: Em tempos modernos, 
as marcas estão cada vez mais presentes nas mídias sociais, utilizando abor-
dagens bem próximas do seu público-alvo. A partir dessas novas interações, 
surge a necessidade de pontuar alguns aspectos sobre o assunto nas Políticas 
de Privacidade do negócio. Dessa forma, vale reservar um capítulo do docu-
mento para tratar especificamente das redes sociais. Comece listando todas as 
plataformas em que a sua empresa mantém um perfil, como Twitter, Facebook, 
Instagram, etc. 

Uma das peças-chave para transmitir segurança aos usuários é deixar claro 
que a empresa não tem o direito de compartilhar nenhuma informação ou ima-
gem publicada pelos internautas em seus perfis. Em contrapartida, elas poderão 
usar esses dados para entender melhor os destinatários das suas campanhas.

Na prática, isso significa que pegar uma foto no perfil de um cliente para 
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montar determinada ação de marketing está no sentido oposto de uma boa po-
lítica de privacidade, pois encontra vedação legal expressa. Entretanto, é válido 
a empresa analisar o tipo de conteúdo que essas pessoas estão curtindo ou que 
tipo de solução eles buscam, para, com base nisso, planejar as abordagens mais 
adequadas a fim de chamar a atenção das pessoas.
3.5 Defina a proteção aos dados financeiros: A gestão dos dados financeiros, 
como conta bancária, cartão de crédito, entre outros, é uma das maiores preocu-
pações dos clientes e assim também deve ser para o empreendedor. 

Nesse cenário, a exposição do sistema de pagamento adotado pela em-
presa será um dos tópicos mais procurados em sua política de privacidade. Por 
isso, é essencial que sejam apresentadas garantias de segurança rigorosas, que 
em hipótese alguma serão acessadas por terceiros. 

Além de disponibilizar um canal de atendimento para dar suporte aos 
consumidores durante toda a jornada de compra, é interessante deixar esclare-
cimentos sobre:

– Os padrões de segurança utilizados pelo site ao processar as transações;
– A existência de procedimentos de compra;
– O armazenamento dos dados relacionados às transações financeiras;
– O uso de criptografia;
– A existência de parceiros responsáveis por intermediar o pagamento;
– O período em que seus dados ficam armazenados.

3.6 Informe sobre a política de cookies: Os cookies são arquivos capazes de 
armazenar temporariamente, em formato de texto, os caminhos percorridos pe-
los usuários na web. Trata-se de um recurso muito comum e não há limites para 
os tipos de informações que eles podem armazenar, que podem variar desde as 
preferências de pesquisa no Google até a localização do usuário. Contudo, as 
empresas que usam esse recurso têm o dever de avisar os visitantes sobre a sua 
existência.

4. CONSIDERAÇÕES FINAIS 

O Marco Civil da Internet é um mecanismo legal que impõe deveres aos 
prestadores de serviços, estabelece parâmetros mais rígidos de segurança e pri-
vacidade e  assegura direitos aos internautas, como a liberdade de expressão. 
Cumprir todas as obrigações decorrentes do Marco Civil da Internet é uma ta-
refa complexa, mas que pode ser realizada sem dificuldades mediante a asses-
soria jurídica de profissionais experientes na área do direito digital, os quais são 
capazes de indicar às empresas os melhores caminhos para se adequarem a essa 
legislação. 

O Marco Civil da Internet seja formalmente uma lei infraconstitucional, 
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que deve se pautar pela Constituição Federal, é importante reconhecer seu con-
teúdo de direitos fundamentais, caracterizado não somente pelo rol constitu-
cional nele compreendido, mas também por seu caráter diretivo, garantidor de 
direitos. 

Acreditamos que este estudo sobre a privacidade na Sociedade da 
Informação, embora discreto, possa contribuir para fomentar a discussão ine-
rente à proteção de dados na internet, tema cuja importância nos provoca a 
continuar e desenvolver artigos nesta perspectiva.
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processamento de habilidades e conhecimento em diversas profundidades, ou 
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seja, o quanto uma pessoa é capaz de compreender, manipular, aplicar e comu-
nicar esse conhecimento, destacando os domínios e estilos de aprendizagem. 
Podemos evidenciar o domínio de aprendizagem em Bloom (1972) como uma 
divisão didática por domínios para definir a taxonomia dos objetivos de apren-
dizagem que ajuda no planejamento educacional. 

1.1 A aprendizagem ocorre em três domínios diferentes: 

1.1.1 Domínio Físico: unido aos 5 sentidos, visão, audição, tato, paladar e olfa-
to. O ser humano escolhe uma maneira preferencial para coletar informações e 
para processá-las apesar de usar todos os sentidos para aprender. Por exemplo, 
nos estilos visual, auditivo e tátil-sinestésico de aprendizagem. 
1.1.2 Domínio Cognitivo: relacionado a como a pessoa pensa. Embora todos 
usem o pensamento para aprender, para alguns o processamento da informa-
ção coletada pode ser mais físico ou emocional. Rodrigo da Vitória Gomes 
desponta que “uma pessoa com predominância mental no processo de apren-
dizagem dará ênfases à resolução de problemas, brainstorming e outras ativida-
des cognitivas”. 
1.1.3 Domínio Emocional: refere-se à forma como o indivíduo se sente em 
termos psicológicos e fisiológicos. Existem fatores internos que influenciam 
a capacidade de aprender, por exemplo, fome, sede, doença e outros fatores 
psicológicos internos. Também existem fatores externos, por exemplo, con-
forto ambiental, temperatura, luminosidade, barulho e fatores psicológicos 
externos.
1.2 Estilos de aprendizagens: São as competências pessoais dos aprendizes 
para processar informação em um ambiente de aprendizado. Os estilos são um 
meio pelo qual as pessoas coletam e selecionam informações para depois pro-
cessá-las e usam significados, valores, habilidades e estratégias para solucionar 
problemas, tomar decisões e criar novos significados.
1.3 Categorização dos estilos de aprendizagem: Richard Felder (1988), desen-
volveu modelo explicativo que contribui para a adequação dos estilos de ensino 
e aprendizagens de individuos.
1.3.1 Dimensões. Felder evidencia que existem quatro dimensões de estilos de 
ensino e aprendizagem. As dimensões, que se referem ao modo como uma in-
formação é tratada no sistema cognitivo, são as seguintes: percepção, recepção, 
processamento e compreensão.
1.3.2 Estilos. Cada dimensão apresenta dois estilos de aprendizagem conforme 
a listagem a seguir:
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Percepção da informação: intuitivo e 
sensorial.

Recepção da informação: visual e 
verbal.

Processamento da informação: ativo e 
reflexivo.

Compreensão da informação: 
sequencial e global.

 1.3.3 Estilos de Combinação. Uma pessoa pode ter o predomínio de um dos es-
tilos de aprendizagem em cada dimensão apresentada acima. A combinação dos 
seus estilos, nas diferentes dimensões, resulta na forma como a pessoa aprende.
1.3.4 Estilos de Percepção. Uma pessoa com estilo intuitivo percebe melhor 
as informações quando apresentadas na forma de ideias, memórias ou possi-
bilidades, de maneira abstrata. O autor Vinicius Guiraldelli Barbosa enfatiza 
que “uma pessoa com estilo sensorial percebe melhor as informações quando 
apresentadas na forma de algo que pode ser visto, ouvido ou tocado, de maneira 
concreta”.
1.3.5 Estilos de Recepção. Uma pessoa com estilo visual tende a receber melhor 
informações apresentadas na forma de ilustrações, gráficos, diagramas ou de-
monstrações. Já uma pessoa com estilo verbal, recebe melhor informações apre-
sentadas na forma escrita (incluindo a escrita no quadro) ou falada. Existem, 
ainda, outras pessoas que têm maior facilidade para receber informações que 
chegam por outros sentidos, como sons não verbais, gosto, toque ou cheiro.
1.3.6 Estilos de Processamento. Uma pessoa com estilo ativo tende a processar 
as informações enquanto está fazendo alguma coisa de maneira ativa, se bene-
ficia de uma aula mais participativa. Já o aprendiz reflexivo tende a processar 
melhor a informação de modo mais introspectivo, mais passivo, precisa de tem-
po para pensar sobre a informação recebida.
1.3.7 Estilos de Compreensão. Uma pessoa com estilo sequencial aprende me-
lhor quando o faz um passo de cada vez. Já a pessoa global tende a compreender 
melhor quando as informações se apresentam em grandes aglomerados interco-
nectados, mostrando a visão de conjunto e as metas, antes de entrar em detalhes.
1.3.8 Estilos de Estilos de ensinar. Para cada estilo de perceber, receber, proces-
sar e compreender uma informação, transformando-a em conhecimento, existe 
um conjunto mais adequado de características correspondentes para ensinar.
1.3.9 Estilos Correspondência. Quem ensina, em geral, a autora e psicope-
dagoga Eliana Drumond de Carvalho Silva define, “no processamento e na 
compreensão de uma informação em seu próprio estilo de aprendizagem, uma 
pessoa cujo estilo da recepção da informação seja verbal tenderá a ensinar nesse 
estilo”.
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Um educando com determinado estilo de 
aprendizagem terá melhores resultados se 
o ensino for feito no estilo corresponden-
te. Cabe ao professor atentar para adequar 
os estilos de ensinar aos estilos de apren-
dizagem dos seus alunos e não apenas aos 
seus próprios estilos de aprendizagem.

As aulas expositivas puras, em geral, 
favorecem os alunos intuitivos, ver-
bais e sequenciais e não favorecem 
nem os ativos nem os reflexivos, pois 
não fornecem atividades e não dei-
xam tempo para pensar, respectiva-
mente. 

Existem algumas consequências, que Bra-
athen (2013) menciona quando existe o 
desencontro entre os estilos de aprendi-
zagem e os estilos de ensinar, que afetam 
tanto o professor quanto o aluno. 

O ideal será diversificar a aula para 
atender aos diferentes estilos de 
aprendizagem dos educandos e, ao 
mesmo tempo, auxiliar o desenvolvi-
mento de habilidades. 

Fonte: Autores (2022)

2. DESENVOLVIMENTO

Desde muito cedo, escutamos as vozes das pessoas e lidamos com um 
mundo recheado de expressões e linguagens. Quando as crianças começam a 
compreender os sons e a observar as palavras, dão seus primeiros passos rumo 
aos caminhos do letramento e alfabetização. Contudo, é no ambiente escolar 
que a alfabetização de crianças, de fato, começa a ser desenvolvida.

Na escola as crianças têm contato com as diferentes formas de linguagem 
de uma maneira lúdica para se familiarizar com os símbolos escritos. Assim, é 
criada uma experiência fundamental para inserir os alunos em uma rotina mais 
estruturada de alfabetização. A alfabetização é a aquisição do domínio de um 
sistema linguístico que favorece as habilidades de escrever, ler e interpretar tex-
tos escritos. 
2.1 O momento ideal para início da alfabetização: Não há um consenso sobre 
a idade definitiva para o início da alfabetização. Alguns especialistas dizem que 
esse processo pode começar a ser mais estruturado na primeira infância. Outros 
dizem que, nesse período, a antecipação da alfabetização pode prejudicar o de-
senvolvimento cognitivo. 

A  professora Alcione Santos de Souza destaca que “é importante lembrar 
que cada criança tem o seu ritmo: assim como alguns bebês começam a andar 
com 11 meses e outros com 14, algumas crianças já conseguem decifrar suas 
primeiras palavras aos 5 anos enquanto outras só lerão efetivamente aos 7 anos”. 
Nada disso significa qualquer problema de desenvolvimento.

De todo modo, as escolas começam a introduzir gradualmente as letras e 
as sílabas já na educação infantil, sendo que conforme a BNCC a alfabetização 
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mais sistemática ocorre por volta dos 6 ou 7 anos. Nessa fase, a abordagem 
inicial do processo de alfabetização precisa envolver o lúdico, o sensorial e uma 
didática que estimula a curiosidade da criança que ingressou na escola.
2.2 A diferença entre alfabetização e letramento: Muitas pessoas que são alfa-
betizadas não conseguem fazer um uso efetivo e crítico da linguagem escrita, o 
que significa que não são letradas. O letramento tem a ver com a capacidade de 
interpretar e produzir conhecimento escrito. 

A alfabetização é definida como o pro-
cesso de aprendizagem onde se desen-
volve a habilidade de ler e escrever de 
maneira adequada e a utilizá-la como 
um código de comunicação com o 
meio.

O letramento é a habilidade de saber 
ler e escrever de acordo com o contex-
to das práticas sociais que envolvem a 
leitura e a escrita, as quais se pautam 
na linguagem como produto cultural e 
social.

Fonte: Autores (2022) 

2.3 Etapas da alfabetização: Emília Ferreiro, uma das maiores influências 
quando falamos sobre a alfabetização na educação, aborda no livro “Psicogênese 
da língua escrita” que toda criança passa por quatro níveis de alfabetização. São 
eles:  
2.3.1 PRÉ-SILÁBICO: quando a criança começa a perceber que a escrita está 
relacionada à fala, embora não consiga relacioná-las corretamente. 
2.3.2 SILÁBICO: quando a criança passa a entender a correspondência entre a 
escrita e a fala, fazendo rabiscos para interpretar as letras da sua maneira.
2.3.3 SILÁBICO-ALFABÉTICO: ela começa a identificar que uma sílaba é 
formada por mais de uma letra e passa a se aventurar nessa relação, misturando 
à lógica (por exemplo: “BONEK” / “BONC” pode passar a ser escrito como 
“BONECA”).
2.3.4 ALFABÉTICO: ocorre quando a criança passa a corresponder o valor da 
escrita à fala corretamente e consegue reconhecer todos os fonemas, mantendo 
uma escrita convencional.
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A BNCC define que a alfabetização deve ocorrer até o segundo ano do ensino 
fundamental com o objetivo de aprender a ler e escrever. Mas para que esse 
objetivo seja alcançado há um longo caminho a ser percorrido, que se inicia 

desde a educação infantil onde o educador estimula e observa as habilidades e 
competências do aprendiz. “E cabe a este identificar e escolher os métodos que 
melhor correspondem as necessidades dos pequenos, para que além de aprender 

a ler e escrever, tornem-se cidadãos críticos e apropriados de conhecimento” 
(DRUMOND, 2022).

Para iniciar este “processo de alfabetização faz-se necessário também que a 
realização de uma avaliação diagnóstica, visando conhecer as dificuldades e as 
potencialidades da criança, e daí então escolher o método que melhor atenderá 

o educando” (DRUMOND, 2022).

No âmbito da Psicopedagogia onde a criança receberá estímulos cognitivos, 
esse processo ocorre de maneira lúdica para o aprendente sinta prazer em 

aprender, os profissional utiliza atividades adaptadas, métodos como portfólio 
e inúmeros jogos pedagógicos de acordo com a necessidade de cada aprendente 

(DRUMOND, 2022).

Fonte: Psicopedagoga Eliana Drumond de Carvalho Silva

2.4 Os obstáculos do processo de alfabetização: Existem alguns desafios no 
processo de alfabetização que estão sempre presentes nas conversas sobre a edu-
cação. São questões que merecem atenção tanto da direção das escolas e dos 
educadores quanto dos pais dos alunos. 
2.4.1 Dificuldades de aprendizagem: Sabemos que os alunos não se alfabeti-
zam no mesmo ritmo, pois alguns encontram dificuldades para desenvolver as 
habilidades de escrita e de leitura. Por isso, um olhar especial para cada caso é 
extremamente importante para identificar as causas da dificuldade de apren-
dizagem e encontrar as melhores soluções. Para Rita de Cássia Soares Duque 
“existem muitas razões que levam um aluno a ter dificuldades para ler e escre-
ver”. São fatores que podem estar relacionados à família, à escola ou ao pró-
prio aluno, como o histórico familiar de dificuldade de aprendizagem, as faltas 
constantes e os fatores socioeconômicos. As crianças com dificuldades para ler e 
escrever geralmente também apresentam memória de curto prazo e dificuldade 
para relacionar as palavras escritas à linguagem oral. 
2.4.2 Falta de apoio ou de participação da família: A participação ativa da 
família na vida escolar das crianças e dos jovens desempenha um papel essencial 
para as diferentes etapas da educação básica. Sem esse apoio e sem estímulo na 
infância, podem surgir dificuldades na alfabetização. Muitas vezes, as crianças 
faltam aulas sem justificativas aparentes e precisam ser reintegradas ao contexto 
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de aprendizagem. Além disso, embora seja na escola que a criança exercite ques-
tões como a boa convivência e de respeito ao espaço coletivo, é no ambiente 
doméstico que a educação realmente acontece. Essa é uma responsabilidade dos 
pais, intransferível para a atuação dos professores. 
2.4.3 Ausência de capacitação e de apoio dos professores: Não há como ca-
minhar na aprendizagem da alfabetização se os professores não contam com 
formação continuada e apoio da coordenação pedagógica. As atividades para 
estimular a leitura, a escrita, e a avaliação pedagógica do professor, podem ser 
constantemente atualizadas e aperfeiçoadas com a sua capacitação profissional. 
Uma escola precisa ser formada por uma equipe unida com professores, gestores 
e coordenadores pedagógicos prontos para apoiar a família e os alunos. Dessa 
forma, o processo de alfabetização só tem a ganhar com atividades e práticas 
que engajam cada vez mais as crianças. 
2.5 O papel da escola na alfabetização: A comunicação entre a família e a es-
cola forma um elo crucial para o desenvolvimento da alfabetização dos alunos. 
Também vimos que a capacitação e o apoio dos professores têm um impacto sig-
nificativo nesse processo. A atuação coordenada de toda a equipe escolar é, sem 
dúvidas, o principal ponto quando falamos sobre o papel da escola na alfabeti-
zação. É muito difícil, ou quase impossível, alfabetizar uma turma de 25 ou 30 
alunos. Os resultados são muito prejudiciais quando a escola não trabalha com 
turmas reduzidas na educação infantil. O desgaste físico e mental dos profes-
sores, que precisam lidar com muitas demandas em pouco tempo, impede uma 
abordagem particular para cada criança. Por essa razão, é muito importante 
priorizar uma instituição de ensino que trabalha com turmas pequenas e que te-
nha um projeto pedagógico bem desenvolvido voltado para a educação infantil. 
2.6 Como os pais podem incentivar os pequenos nesse momento: A alfabetiza-
ção de crianças não é exclusividade da escola: por mais que seja na sala de aula 
que os pequenos aprendem as melhores práticas e técnicas para desenvolverem 
sua capacidade de leitura e escrita, o domínio do sistema linguístico é construí-
do em casa também. Por isso, os pais podem incentivar os pequenos nesse mo-
mento e contribuir com o processo não só de alfabetização, como de letramento. 
2.7 Estimule o hábito da leitura: Ler para os pequenos desde cedo é um dos há-
bitos mais enriquecedores que os pais podem cultivar em casa. Além de ajudar 
as crianças a terem mais consciência linguística, a prática da leitura é respon-
sável por outros impactos muito positivos no desenvolvimento infantil, como o 
estímulo à criatividade e ao senso crítico.
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Frase e Arte fotográfica: Psicopedagoga Eliana Drumond de Carvalho Silva

3. ALFABETIZAÇÃO OU ALFABETIZAÇÕES

3.1 Jogos de linguagem: Seja por meio de aplicativos educativos ou de brinque-
dos próprios para o desenvolvimento linguístico dos pequenos — como que-
bra-cabeças e jogos de formar palavras —, uma coisa é certa: o aprendizado da 
leitura e da escrita deve ser incentivado de forma leve e divertida.
3.2  Faça cartões com palavras em casa: Recorte cartões e escreva uma palavra 
com três sons em cada um. Convide seu filho a escolher um cartão, depois leia 
a palavra juntos e mostre três dedos. Peça que eles te digam o primeiro som que 
ouvem na palavra, depois o segundo e depois o terceiro. Esta atividade simples 
requer pouco tempo de preparação e desenvolve habilidades essenciais de foné-
tica e decodificação (ajudando-os a aprender a pronunciar as palavras). Se seu 
filho está apenas começando a aprender as letras do alfabeto, concentre-se no 
som que cada letra faz, em vez de se concentrar nos nomes das letras.
3.3 Envolva seu filho em um ambiente rico em impressões: Crie oportunidades 
diárias para desenvolver as habilidades de leitura de seu filho, criando um am-
biente rico em impressão em casa. Utilize os materiais do Método de Portfólios 
Educacionais SHDI, afinal observar palavras impressas em cartazes, gráficos, 
livros e etiquetas, permite que as crianças vejam e apliquem conexões entre os 
sons e os símbolos das letras. Quando você estiver fora de casa, aponte letras em 
placas, anúncios e placas. Dessa forma, com o tempo você pode moldar os sons 
das letras para formar palavras.

Concentre-se na primeira letra das palavras e pergunte ao seu filho
- “Que som essa letra faz?”.
- “Que outra palavra começa com esse som?”.
- “Qual palavra rima com essa palavra?”.
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3.4 Joguem jogos de palavras em casa e nos diversos ambiente que você estiver 
com sua criança: Começando da etapa anterior, introduza jogos de palavras 
simples de forma regular. Concentre-se em jogos que incentivem seu filho a ou-
vir, identificar e manipular os sons das palavras.

Por exemplo, comece fazendo perguntas como:
- “Com que som a palavra ____ começa?”
- “Com que som a palavra ____ termina?”
- “Que palavras começam com o som de ____?”
- “Que palavra rima com ____?”

3.5 Compreender as habilidades básicas para ensinar as crianças a ler: É im-
portante lembrar que aprender a ler envolve várias habilidades diferentes, eles 
incluem:

- Consciência fonológica: capacidade de ouvir e manipular os diferentes 
sons das palavras.

- Fonética: reconheça a conexão entre as letras e os sons que elas emitem.
- Vocabulário: compreender o significado das palavras, suas definições e 

seu contexto.
- Compreensão de leitura: compreender o significado do texto, tanto em 

livros de histórias como em livros informativos.
- Fluência: a capacidade de ler em voz alta com velocidade, compreensão 

e precisão.
3.6 Brinque com ímãs de letras, pois ajuda a alfabetizar seu filho: Os sons da 
vogal média podem ser difíceis para algumas crianças e por isso essa atividade 
pode ser muito útil. Prepare ímãs com letras na geladeira e mude as vogais para 
o lado (a, e, i, o, u) .

Diga uma palavra (consoante-vogal-consoante), por exemplo gato, e peça 
a seu filho para soletrá-la usando os ímãs. Para ajudá-los, diga cada som de vo-
gal em voz alta enquanto aponta para sua letra e pergunte a seu filho qual deles 
emite um som semelhante ao do meio.
3.7 Jogue para memorizar palavras de alta frequência todos os dias: Palavras 
à vista são palavras que não podem ser pronunciadas de forma fácil e devem ser 
reconhecidas à vista. Palavras visuais de alta frequência são aquelas que apa-
recem com frequência na leitura e na escrita, por exemplo: você, eu, nós, sou, 
tinha e, para, o, tenho, eles, onde, fui, faz. A estratégia para aprender palavras 
de alta frequência é “ver a palavra, dizer a palavra”. Aprender a identificar e ler 
palavras comuns é essencial para que as crianças se tornem leitores fluentes. Ou 
seja, vai evitar que tenham problemas com leitura. A maioria das crianças apren-
derá algumas palavras de alta frequência aos quatro anos (por exemplo, eu, você, 
ele, nós, você, eles) e cerca de 20 palavras de alta frequência ao final do primeiro 



EDUCAÇÃO, TECNOLOGIA E INCLUSÃO: CONHECIMENTOS TEÓRICOS E PRÁTICOS

95

ano de escola. Nesse sentido, você pode ensinar palavras à vista jogando com 
cartas e usando o aplicativo de leitura descrito acima.
3.8 Ajude a criança a escolher o material de leitura que corresponda às suas 
paixões: De maneira frequente, forçamos as crianças a ler livros nos quais não 
têm interesse algum. Portanto, ao perguntar o que os interessa, o que a intriga e 
o que os entusiasma, podemos encontrar aqueles livros que são realmente feitos 
sob medida para seu aprendizado.

4. CONSIDERAÇÕES FINAIS 

Cada criança aprende em seu próprio ritmo, portanto, lembre-se sempre 
de que a coisa mais importante que você pode fazer é torná-la agradável, ou seja, 
o a sua atitude pode impacta na nessa questão. Incentive sem pressionar

É importante ter em mente que os pequenos serão alfabetizados gradual-
mente e no ritmo deles, Portanto, jamais faça comentários negativos ou faça 
comparações de desempenho com irmãos ou outras crianças, Essa pressão pode, 
na verdade, levar ao efeito contrário e atrasar o aprendizado.

A aplicação das melhores práticas vindas do conhecimento dos estilos de 
aprender e ensinar permitem ao educador uma melhor interação com o educan-
do, o que trará resultados significativos para gerar mais aprendizagem.

Leitura da turma. O educador poderá fazer uma leitura da turma para co-
nhecer os educandos e saber sua formação e experiências anteriores. Conhecer 
as expectativas, se adaptar à diversidade e entender que deverá ter diferentes 
abordagens.

Avaliação. Aplicar instrumentos de avaliação de estilos de aprendizagem, 
tanto com ferramentas formais quanto na experiência de interação com eles, é 
uma opção do professor. Conhecendo o educando poderá adaptar o estilo de 
ensinar para as preferências e, ao mesmo tempo, preparar o ensino em função de 
estilos opostos para estimular o desenvolvimento de competências que podem 
ser fracas nos educandos.

Ministrar uma aula show, com recursos inovadores, mas desencontrados 
com os objetivos de aprendizagem e os estilos dos educandos pode diminuir a 
eficácia das aulas. Vale investir em atualizar as próprias práticas e estratégias 
didáticas em geral, sem se conformar em ministrar sempre a mesma aula, a 
fim de otimizar a interação educador-educando na tarefa de ensino-aprendizagem. 
A melhor qualificação, ajuda o educador manter um ritmo de autoqualifica-
ção continuada para atender maior número de consciências aprendentes. A 
proatividade nesse ponto é imprescindível. “Auteducação: megafundamento 
evolutivo.
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DIREITOS FUNDAMENTAIS: EDUCAÇÃO, SAÚDE, 
TRABALHO, PREVIDÊNCIA SOCIAL, LAZER, 

SEGURANÇA, PROTEÇÃO À MATERNIDADE, À 
INFÂNCIA E ASSISTÊNCIA AOS DESAMPARADOS

Simone Helen Drumond Ischkanian1

Gabriel Nascimento de Carvalho2

Sandro Garabed Ischkanian3

Marianne de Souza Siqueira4

Ricardo Fonseca da Silva5

Alcione Santos de Souza6

Erick Miranda7

1.   INTRODUÇÃO 

A conceituação do que sejam direitos fundamentais é particularmente 
difícil, tendo em vista a ampliação e transformação dos direitos fundamentais 
do homem no envolver histórico. Aumenta essa dificuldade, o fato de se empre-
garem várias expressões para designá-los, como “direitos naturais”, “direitos 
humanos”, “direitos públicos subjetivos”, “liberdades fundamentais”. 

A expressão direitos fundamentais não significa esfera privada contra-
posta à atividade pública, mas limitação imposta pela soberania popular aos 

1	 Doutoranda em Educação. Mestrado em Ciências da Educação com ênfase em Inclusão 
e Autismo. Professora SEMED. Professora Tutora UEA e IFAM – Autora do Método 
de Portfólios Educacionais (Inclusão – Autismo e Educação). SHDI é autora de artigos 
e livros, é epígrafe citação, referência de TCCs, artigos, pesquisas e livros – E-mail: simo-
ne_drumond@hotmail.com.

2	 Administração (UNIP). Direito (IAMES).
3	 Matemático (UFAM). Especialista em Comunicações (COMAER).
4	 Acadêmica de Direito pelo Instituto Amazônico de Ensino Superior. Auxiliar adminis-

trativo – Escritório Jurídico Deschoolmeester e Cardoso Advogados Associados. E-mail: 
marianne.siqueirag@gmail.com.

5	 Direito pelo Instituto Amazônico de Ensino Superior.
6	 Autora de artigos e livros, é citação em artigos de livros pela Editora Schreiben.  Doutoran-

da em Ciências Agrárias - UFRN. Pós-doutoranda do Programa de Mestrado profissional 
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poderes constituídos do Estado que dela dependem. 
Uma noção mais atualizada dos direitos fundamentais, conduz à conclu-

são de que estes representam a constitucionalização dos direitos humanos que 
gozaram de alto grau de justificação ao longo da história e que são reconhecidos 
como condição para o exercício dos demais direitos. 

Os direitos fundamentais teriam os seguintes caracteres: a) historicidade; 
b) imprescritibilidade; c) irrenunciabilidade. São, esses os direitos fundamen-
tais históricos, o que rechaça qualquer fundamentação no direito natural. São 
imprescritíveis dada a sua natureza de direitos personalíssimos de natureza em 
geral não patrimonial; são, por fim, irrenunciáveis, embora possam deixar de ser 
exercidos.

No constitucionalismo liberal, os direitos fundamentais eram considera-
dos os direitos de liberdade do indivíduo contra o Estado, constituindo-se essen-
cialmente nos direitos de autonomia e defesa. Os postulados desta teoria liberal 
vem bem expostos por Canotilho (1989, p. 426) que aponta os seguintes : 1) os 
direitos fundamentais são direitos do particular contra o estado; 2) revestem 
concomitantemente o caráter de normas de distribuição de competências entre o 
indivíduo e o Estado; 3) apresentam-se como pré-estaduais, sendo vedada qual-
quer ingerência do Estado; 4) a substância e o conteúdo dos direitos fundamen-
tais, bem como sua utilização e fundamentação, ficariam fora da competência 
regulamentar do Estado; 5) a finalidade e o objetivo dos direitos fundamentais é 
de natureza puramente individual.

A teoria da ordem dos valores, associada à doutrina de Smend e à filosofia 
de valores, definia os direitos fundamentais como valores de caráter objetivo, 
o que levava a conseqüências indicadas por Canotilho (2003, p. 427): 1) o in-
divíduo deixa de ser a medida dos direitos, pois os direitos fundamentais são 
objetivos; 2) no conteúdo essencial dos direitos fundamentais está compreendi-
da a tutela de bens de valor jurídico igual ou mais alto.; 3) através da ordem de 
valores dos direitos fundamentais respeita-se a totalidade do sistema de valores 
do direito constitucional; 4) os direitos fundamentais só podem ser realizados 
no quadro dos valores aceitos por determinada comunidade; 5) a dependência 
do quadro de valores leva à relativização dos direitos fundamentais; 6) além da 
relativização, a transmutação dos direitos fundamentais em realização de valo-
res justifica intervenções concretizadoras dos entes públicos, de forma a obter 
eficácia ótima dos direitos fundamentais. 

A teoria institucional dos direitos fundamentais, capitaneada por Peter 
Haberle parte da afirmação de que os direitos fundamentais não se esgotam em 
sua vertente individual, mas possuem um caráter duplo, ou seja, individual e 
institucional. Cabe, desse modo, à teoria, “o mérito de ter salientado a dimensão 
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objetiva institucional dos direitos fundamentais” (CANOTILHO, 2003, p. 428) 
embora se esqueça de outras dimensões dos direitos fundamentais, como a es-
fera social.

A teoria social dos direitos fundamentais parte da tripla dimensão destes 
direitos: individual; institucional e processual. Essa dimensão processual impõe 
ao Estado não só a realização dos direitos sociais, mas permite ao cidadão par-
ticipar da efetivação das prestações necessárias ao seu livre desenvolvimento. 

A teoria democrática funcional defende que os direitos são concedidos 
aos cidadãos para serem exercidos como membros da comunidade e no interesse 
público. Por outro lado, consoante ressalta Canotilho (2003, p. 429) “a liberdade 
não é a liberdade pura e simples, mas a liberdade como meio de prossecução 
e segurança do processo democrático, pelo que se torna patente o seu caráter 
funcional”. A teoria parte assim da idéia de um cidadão ativo, com direitos fun-
damentais colocados a serviço do princípio democrático.

2. DESENVOLVIMENTO

Expostas as teorias historicamente relevantes que procuraram definir os 
direitos fundamentais, importa assinalar que, numa perspectiva atual reconhe-
cem-se os direitos fundamentais como tendo uma dupla dimensão: subjetiva e 
objetiva. 

Na significação objetiva “os direitos fundamentais” representam as bases 
do consenso sobre os valores de uma sociedade democrática, ou seja, sua função 
é a de sistematizar o conteúdo axiológico objetivo do ordenamento democrático 
escolhido pelos cidadãos.  

Em sua dimensão subjetiva, os direitos fundamentais têm a função de tute-
lar a liberdade, a autonomia e a segurança dos cidadãos, não só em suas relações 
com o Estado, mas em relação aos demais membros da sociedade.
2.1 Direito a educação: O direito à educação está refletido no artigo 26 da 
Declaração Universal dos Direitos Humanos, que afirma Toda a pessoa tem 
direito à educação. O ensino é gratuito, pelo menos nos graus elementares e 
fundamentais. O ensino básico é obrigatório. O ensino técnico e profissional 
é generalizado e o ensino superior é igualmente acessível a todos com base no 
mérito. A educação deve ser direcionada para o pleno desenvolvimento da per-
sonalidade humana e para o fortalecimento do respeito pelos direitos humanos 
e pelas liberdades fundamentais. Ela deve promover a compreensão, a tolerância 
e a amizade entre todas as nações, grupos raciais ou religiosos, e deve promover 
as atividades das Nações Unidas para a manutenção da paz. Os pais têm priori-
dade de direito na escolha da educação que será ministrada as suas filhas (The 
Universal Declaration of  Human Rights).
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2.2 Direito a saúde: O artigo 196 da Constituição Federal evidencia que a saúde 
passou a ser considerada como direito de todos e dever do Estado, garantido 
mediante políticas sociais e econômicas que visem à redução do risco de doença 
e de outros agravos e ao acesso universal e igualitário às ações e serviços para 
sua promoção, proteção e recuperação. É valido destacar que a Saúde significa 
o estado de normalidade de funcionamento do organismo humano. Ter saúde é 
viver com boa disposição física e mental. Além da boa disposição do corpo e da 
mente, a OMS (Organização Mundial da Saúde) inclui na definição de saúde, o 
bem-estar social entre os indivíduos. O sistema único de saúde, SUS, sofre com 
dois problemas básicos que acabam por fomentar as demais situações que abor-
daremos neste conteúdo que são: verba insuficiente e gerenciamento mal feito 
desse dinheiro. A questão das verbas depende de ações políticas para modificar 
a destinação do que é arrecadado em impostos.
2.3 Direito ao trabalho: O artigo 23° da CF/88 deixa claro que “Toda a pessoa 
tem direito ao trabalho, à livre escolha do trabalho, a condições equitativas e sa-
tisfatórias de trabalho e à proteção contra o desemprego. Todos têm direito, sem 
discriminação alguma, a salário igual por trabalho igual. Em 2022 o governo 
federal criou uma proposta que sugere a alteração de várias normas da CLT e 
institui novas leis trabalhistas. Entretanto, vale ressaltar que é fundamental con-
siderar como isso vai influenciar a motivação e engajamento dos colaboradores, 
já que esses fatores podem afetar diretamente a produtividade. 

A nova Portaria MTP 671/2021  estabelece normas que passam a valer a 
partir de 10 de fevereiro de 2022 e aborda diversas questões trabalhistas, dentre 
as quais podemos destacar: Jornada de trabalho; Controle de ponto; Registro 
Profissional e Reembolso-creche. Entre os assuntos tratados na Portaria 671, 
um dos aspectos de destaque são as regras sobre o funcionamento do controle 
de jornada eletrônico: “Art. 73. Sistema de registro eletrônico de ponto é o conjunto de 
equipamentos e programas informatizados destinados à anotação da hora de entrada e de 
saída dos trabalhadores em registro eletrônico, de que trata o § 2º do art. 74 do Decreto-
Lei nº 5.452, de 1943 – CLT.” Desde a Reforma de 2017, o artigo 484-A da CLT 
regulariza a demissão por meio de distrato. Assim, tanto o trabalhador como o 
empregador podem propor a finalização da prestação de serviços por comum 
acordo.

A nova proposta de leis trabalhistas para 2022, prevê a oferta de oportu-
nidades de trabalho que não formarão vínculo empregatício. Por isso, para pôr 
fim ao serviço será necessário apenas a realização do distrato. Nesta perspectiva, 
também temos: Mudanças na lei do estagiário, Motorista de aplicativo e CLT, 
Ratificação do Programa combate ao desemprego, Modalidade de trabalho sem 
direito a férias, 13º salário e FGTS e criação de programas temporários. Ao 
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longo dos anos, as leis da CLT já sofreram alterações a fim de se adequar às 
novas realidades. 

Em 2022, pode ser que isso aconteça novamente. Por isso, é importante 
acompanhar o resultado da nova proposta de reforma trabalhista a fim de fazer 
os ajustes necessários. Atualmente, não há nenhuma proibição quanto à tra-
balhar aos domingos e feriados. No entanto, existem algumas exigências para 
que a empresa possa escalar em caráter permanente funcionários para trabalhar 
esses dias. Por isso, é importante ter certeza de que o empreendimento pertence 
a um dos setores que permite essa jornada. Para isso, a organização pode consul-
tar na íntegra a PORTARIA SEPRT/ME Nº 1.809 e descobrir se a sua atividade 
se enquadra no que diz a lei.
2.4 Direito a previdência social: A previdência social é um direito social bra-
sileiro, firmado pela Constituição Federal de 1988 em seu artigo 6º, o direito 
previdenciário é considerado um direito fundamental, defendendo o direito do 
cidadão a ter acesso aos seus direitos constitucionais. 

Aposentadoria, pensão e auxílio são os benefícios que a Previdência Social 
oferece aos segurados e seus familiares, como proteção da renda salarial em caso 
de doença, acidente de trabalho, velhice, maternidade, morte ou reclusão. Há 
dois grandes regimes públicos: os Regimes Próprios de Previdência Social, des-
tinados aos servidores públicos efetivos e o Regime Geral de Previdência Social, 
que é destinado aos demais trabalhadores. 

A contribuição é mensal e obrigatória para todos aqueles que exercem 
atividade remunerada. Fique atento entre a diferença entre a Previdência Social 
e o INSS: A Previdência Social é o sistema previdenciário oficial do Brasil, ad-
ministrado pelo INSS. E não é apenas de aposentadoria que ela trata. Ela é um 
conjunto de serviços que tem como objetivo resguardar o trabalhador, como 
seguro-desemprego e auxílio-doença, entre outros.
2.5 Direito ao lazer:  O direito ao lazer encontra-se na Constituição Federal, 
conforme o artigo 6º, caput, artigo 7º, IV, artigo 217, § 3º, e artigo 227; o lazer 
está inserido no capítulo dos Direitos Sociais e este, por sua vez, encontra-se 
no título dos Direitos Fundamentais.  O lazer é um direito social assegurado 
pela Constituição Federal a todos os cidadãos, contudo a atual organização da 
sociedade, seus modos e jornadas de trabalho sem limites privam o trabalhador 
deste, afastando-o cada vez mais da vida social, do convívio com o mundo extra 
trabalho. O lazer o dignifica, proporcionando um tempo para si, com a família, 
com amigos e para participar da sociedade. 
2.6 Direito a segurança: A Constituição Federal de 1988: “Art. 144. A seguran-
ça pública, dever do Estado, direito e responsabilidade de todos, é exercida para 
a preservação da ordem pública e da incolumidade das pessoas e do patrimônio, 
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através dos seguintes órgãos: [...]”. A segurança implica, em regra, associação à 
coação, restrição de direitos, de liberdades e garantias fundamentais, sendo pou-
cos os que pensam na segurança como um direito garantístico do exercício dos 
demais direitos, liberdades e garantias fundamentais. A segurança, como bem 
jurídico coletivo ou supraindividual e individual, não pode ser analisada, mate-
rializada e sentida segundo perspectiva limitativa dos demais direitos fundamen-
tais. Nessa linha de pensamento, a polícia é força coletiva, institucionalizada, 
organizada, jurídica e funcionalmente capaz de promover, respeitar e garantir 
em níveis aceitáveis a segurança dos cidadãos e de seus bens. 

A concretização desse direito fundamental à segurança pública e, por 
conseguinte, à manutenção da situação de preservação da convivência social é 
cercada de tensões e conflitos de ordem social, política, constitucional e institu-
cional, gerando, pois, enormes dificuldades e se configurando como uma tarefa 
extremamente exigente e desafiadora aos novos tempos. Ao analisar a segurança 
por meio do Direito na perspectiva da teoria dos direitos individuais, em uma 
ontologia das regras constitucionais, dentro de uma visão da teoria do conheci-
mento constitucional. 

A segurança pública não é só repressão e também não é problema apenas 
de polícia, pois a Constituição de 1988, ao estabelecer no caput do artigo 144 
que a segurança é dever do Estado, direito e responsabilidade de todos, acolheu 
a concepção segundo a qual é preciso que a segurança seja discutida e assumi-
da como tarefa e responsabilidade permanente de todos, abrangendo, assim, o 
Estado e a população. 
2.7 A Licença Maternidade e licença-paternidade enquanto direito funda-
mental trabalhista: A Constituição estabelece a proteção à maternidade e à pa-
ternidade. Em seu art. 7º, inciso XVIII, fixa a licença à gestante, sem prejuízo do 
emprego e do salário, com a duração de cento e vinte dias. Trata-se de inovação 
constitucional, que ampliou a antiga licença de noventa para cento e vinte dias. 
Especificamente em relação à gestante, a Constituição também fixou, no art. 
10 do Ato das Disposições Constitucionais Transitórias, a estabilidade provi-
sória desde a confirmação da gravidez até cinco meses após o parto. Há que 
destacar que se trata de benefício previdenciário atribuído a todas as seguradas 
inscritas no regime de previdência social, de forma que abrange não apenas as 
empregadas, mas também as trabalhadoras autônomas inscritas no regime de 
previdência social. 

O inciso XIX do art. 7º prevê a licença-paternidade, nos termos fixados 
em lei. Essa lei regulamentadora até hoje não foi editada, prevalecendo, assim, o 
disposto no §1º do art. 10 do Ato das Disposições Constitucionais Transitórias, 
que fixou cinco dias para o referido afastamento. Também nesse caso, houve 
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uma ampliação do prazo de licença, promovida pela Constituição, uma vez que 
o art. 473, inciso III, da Consolidação das Leis do Trabalho previa apenas um 
dia de afastamento remunerado, no decorrer da primeira semana, em caso de 
nascimento de filho. 

Essa ampliação da licença-paternidade vai ao encontro da maior respon-
sabilização do homem pelo evento da procriação. Nesse aspecto  a mulher dei-
xou de ser vista como a única responsável biológica e social pelo evento da ma-
ternidade. A esse respeito, convém ressaltar a Recomendação nº. 165, de 1981, 
da Organização Internacional do Trabalho sobre trabalhadores com encargos 
de família. A Recomendação, nos termos de seu item 1,  aplica-se a homens e 
mulheres trabalhadores com responsabilidades com relação a seus filhos depen-
dentes e com responsabilidades por outros membros de sua família imediata que 
precisam de seus cuidados ou apoio. 
2.8 Direito à infância: O Brasil inclui em sua Constituição um artigo específico 
sobre os direitos das crianças, o artigo 227. “É dever da família, da sociedade e 
do Estado assegurar à criança, ao adolescente e ao jovem, com absoluta priori-
dade, o direito à vida, à saúde, à alimentação, à educação, ao lazer, à profissiona-
lização, à cultura, à dignidade, ao respeito, à liberdade e à convivência familiar 
e comunitária, além de colocá-los a salvo de toda forma de negligência, dis-
criminação, exploração, violência, crueldade e opressão”. A nova Constituição 
brasileira é promulgada no dia 5 de outubro. O artigo 1º do ECA dispõe sobre a 
proteção integral à criança e ao adolescente. O artigo  2º do ECA considera-se 
criança, para os efeitos desta Lei, a pessoa até doze anos de idade incompletos, e 
adolescente aquela entre doze e dezoito anos de idade. Essa sistemática se ampa-
ra em três princípios que orientam o Estatuto da Criança e do Adolescente, quais 
sejam (i) o princípio da prioridade absoluta, (ii) o princípio do melhor interesse, 
e (iii) o princípio da municipalização. 

A Convenção sobre os Direitos da Criança foi adotada pela Assembléia 
Geral das Nações Unidas em 20 de novembro de 1989. A necessidade de propor-
cionar à criança uma proteção especial já havia sido anunciada pela Declaração 
de Genebra de 1924 sobre os Direitos da Criança e pela Declaração dos Direitos 
da Criança adotada pela Assembléia Geral da ONU, em 20 de novembro de 
1959. Essa última dizia que “em virtude de sua falta de maturidade física e 
mental, a criança necessita de proteção e cuidados especiais, inclusive a devida 
proteção legal, tanto antes quanto após seu nascimento”. 

A Convenção sobre os Direitos da Criança levou em conta que em todos 
os países do mundo existem crianças vivendo em condições muito difíceis e que 
elas necessitam de atenção. Para ajudá-las é preciso respeitar suas tradições e 
valores culturais, sem fazer distinção de sexo, idioma, crença, opinião política, 
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origem nacional, étnica ou social, posição econômica, deficiências físicas, nas-
cimento ou qualquer outra condição da criança ou de seus pais. A Convenção 
considera reconheceu os seguintes direitos: 

PRINCÍPIO 1º - Toda criança será beneficiada por esses direitos, sem ne-
nhuma discriminação por raça, cor, sexo, língua, religião, país de origem, clas-
se social ou riqueza. Toda e qualquer criança do mundo deve ter seus direitos 
respeitados.

PRINCÍPIO 2º - Toda criança tem direito a proteção especial, e a todas 
as facilidades e oportunidades para se desenvolver plenamente, com liberdade e 
dignidade.

PRINCÍPIO 3º - Desde o dia em que nasce, toda criança tem direito a um 
nome e uma nacionalidade, ou seja, ser cidadão de um país.

PRINCÍPIO 4º - As crianças têm direito à crescer com saúde. Para isso, 
as futuras mamães também têm direito a cuidados especiais, para que seus filhos 
possam nascer saudáveis. Toda criança também têm direito a alimentação, habi-
tação, recreação e assistência médica.

PRINCÍPIO 5º - Crianças com deficiência física ou mental devem receber 
educação e cuidados especiais! Porque elas merecem respeito como qualquer 
criança.

PRINCÍPIO 6º - Toda criança deve crescer em um ambiente de amor, 
segurança e compreensão. As crianças devem ser criadas sob o cuidado dos pais, 
e as pequenas jamais deverão separar-se da mãe, a menos que seja necessário. 
O governo e a sociedade têm a obrigação de fornecer cuidados especiais para as 
crianças que não têm família nem dinheiro para viver decentemente.

PRINCÍPIO 7º - Toda criança tem direito de receber educação primária 
gratuita, e também de qualidade, para que possa ter oportunidades iguais para 
desenvolver suas habilidades. E como brincar também é um jeito gostoso de 
aprender, as crianças também têm todo o direito de brincar e se divertir.

PRINCÍPIO 8º - Seja em uma emergência ou acidente, ou em qualquer 
outro caso, a criança deverá ser a primeira a receber proteção e socorro dos 
adultos.

PRINCÍPIO 9º - Nenhuma criança deverá sofrer por pouco caso dos res-
ponsáveis ou do governo, nem por crueldade e exploração. Nenhuma criança 
deverá trabalhar antes da idade mínima, nem será levada a fazer atividades que 
prejudiquem sua saúde, educação e desenvolvimento. 

PRINCÍPIO 10º - A criança deverá ser protegida contra qualquer tipo de 
preconceito, seja de raça, religião ou posição social. Toda criança deverá crescer 
em um ambiente de compreensão, tolerância e amizade, de paz e de fraternidade 
universal.
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2.9 Direito a assistência aos desamparados: O artigo 6º da Constituição Federal 
evidencia que são direitos sociais a educação, a saúde, o trabalho, o lazer, a segu-
rança, a previdência social, a proteção à maternidade e à infância, a assistência 
aos desamparados. Na atual sociedade em que vivemos, as pessoas consideradas 
desamparadas são aquelas que vivem nas seguintes situações: pedintes - andam 
de cidade em cidade pedindo dinheiro para comprar alimentos (para a própria 
sobrevivência); moradores de rua - vivem espalhados pelas pequenas e grandes 
cidades do país. A assistência social, direito do cidadão e dever do Estado, é 
Política de Seguridade Social não contributiva, que provê os mínimos sociais, 
realizada através de um conjunto integrado de ações de iniciativa pública e da 
sociedade, para garantir o atendimento às necessidades básicas.  

CONSIDERAÇÕES FINAIS 

O primeiro código de leis escrito de que se tem notícias, foi o Código de 
Hamurabi, que foi gravado em uma stela de basalto negro por volta do século 
XVIII a.C, que hoje se encontra no museu do Louvre, em Paris. 

O Código de Hamurabi defendia a vida e o direito de propriedade, e con-
templava a honra, a dignidade, a família e a supremacia das leis em relação aos 
governantes. Esse código contém dispositivos que continuam aceitos até hoje, 
tais como a Teoria da imprevisão, que fundava-se no princípio de talião: olho 
por olho, dente por dente. Depois deste primeiro código, instituições sociais (re-
ligião e a democracia) contribuíram para humanizar os sistemas legais. 

A junção dos princípios religiosos do cristianismo com os ideais libertá-
rios da Revolução Francesa, deram origem à Declaração Universal dos Direitos 
do Homem, assinada em Paris em 10/12/1948. Representou a primeira ten-
tativa da humanidade de estabelecer parâmetros humanitários válidos univer-
salmente para todos os homens, independentes de raça, sexo, poder, língua, 
crença etc., e foi adotada e proclamada pela Resolução n. 217 da Organização 
das Nações Unidas, e o Brasil, nesta mesma data, assinou esta declaração. Os 
Direitos Humanos são conquistas da civilização, uma sociedade é civilizada se 
seus Direitos Humanos são protegidos e respeitados. 

A Constituição Federal de 1988, espelhou-se na Declaração Universal 
dos Direitos Humanos da ONU. Os cidadãos tem que participar e vigiar os 
Direitos Humanos, não delegando apenas ao Estado a proteção e aplicação des-
ses direitos. 

As expressões direitos do homem e direitos fundamentais são frequente-
mente utilizadas como sinônimos. Os direitos do homem são direitos válidos 
para todos os povos e em todos os tempos. Esses direitos advêm da própria 
natureza humana, daí seu caráter inviolável, intemporal e universal (dimensão 
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jusnaturalista-universalista). 
Os direitos fundamentais são os direitos do homem jurídico-institucio-

nalizadamente garantidos. Seriam os direitos objetivamente vigentes em uma 
ordem jurídica concreta, ou seja, são os enunciados constitucionais de cunho 
declaratório, cujo objetivo consistiria em reconhecer, no plano jurídico, a exis-
tência de uma prerrogativa fundamental do cidadão. A livre expressão (art. 5º, 
inciso IX), a intimidade e a honra ((art. 5º, inciso X) e a propriedade e defesa 
do consumidor são direitos fundamentais, que cumprem a função de direitos de 
defesa dos cidadãos sob um a dupla perspectiva: 

a- Constituem, num plano jurídico-objetivo, normas de competência para 
os poderes públicos, proibindo, as ingerências destes na esfera jurídico-individual; 

b- Implicam, num plano jurídico-subjetivo, o poder de exercer de modo 
positivo os direitos fundamentais (liberdade positiva) e de exigir dos poderes pú-
blicos, omissões, para evitar agressões lesivas por parte dos mesmos (liberdade 
negativa). 

As garantias fundamentais seriam os enunciados de conteúdo assecura-
tório, cujo propósito consiste em fornecer mecanismos ou instrumentos, para a 
proteção, reparação ou reingresso em eventual direito fundamental violado. São 
remédios jurídicos, tais como o direito de resposta (art. 5º, inciso V), a indeniza-
ção prevista, o Hábeas Corpus e Hábeas Data, são garantias. 

REFERÊNCIAS

ALMEIDA, Fernanda Dias Menezes de. Competências na Constituição de 
1988. 6ª ed.São Paulo: Atlas, 2013.

CANOTILHO, José Joaquim Gomes. Direito constitucional e teoria da cons-
tituição. 6 ed. Coimbra: Almedina, 2003.

FERRAZ, Taís Schilling. Segurança pública: os desafios de comunicação e 
integração. In: FREITAS, Vladimir Passos de; GARCIA, Fernando Murilo 
Costa (Coord.). Segurançapública. Rio de Janeiro: Lumen Juris, 2016.

FERREIRA FILHO, Manoel Gonçalves. Aspectos do direito constitucional 
contemporâneo. 3ª ed. São Paulo: Saraiva, 2011.

GRECO, Rogério. Atividade policial: aspectos penais, processuais penais, 
administrativos e constitucionais. 7ª ed. Niterói: Impetus, 2016.

HORBACH, Carlos Bastide. Forma de Estado: federalismo e repartição de 
competências. Revista Brasileira de Políticas Públicas, Brasília, vol. 3, nº 2, 
2013.

MOREIRA NETO, Diogo de Figueiredo. Curso de direito administrativo: 
parte introdutória, parte geral e parte especial. 16ª ed. Rio de Janeiro: Foren-
se, 2014.



107

ORGANIZAÇÃO

HÉRIKA CRISTINA OLIVEIRA DA COSTA
Professora da Prefeitura de Carapebus - RJ; Professora do Colégio INSG - Rede 
Salesiana - Macaé - RJ; Diretora de finanças SEPE Núcleo Macabu; Professora 
do Estado do RJ. Mestranda em Ciências da Educação pela Universidad de 
Columbia Del Paraguay; Especialista em: Tutoria e Orientação em EAD 
(UNINETER), Supervisão e Orientação Educacional (FAEL), Graduada 
em: Pedagogia (UEPA) e Matemática (FAEL). Graduanda em Tecnologia 
da Educação (ESTÁCIO DE SÁ). http://lattes.cnpq.br/8122928123477417. 
Email: h_co_c@hotmail.com

ANGÉLICA MARIA ABÍLIO ALVARENGA
Licenciada pela Universidade Estácio de Sá; Psicologia Clínica; Especialista em 
Atenção à saúde da pessoa idosa pelas Faculdades Integradas de Jacarepaguá; 
Especialista em Psicopedagoga pela Faculdade Internacional Signorelli; 
Especialista em Neuropsicologia pela Universidade Cândido Mendes; 
Especialista em Inclusão escolar nos transtornos do neurodesenvolvimento: 
Autismo e suas comorbidades pela Universidade Tecnológica Federal do Paraná.




